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Ufo'1~, est.udo d do Professor Osvaldo Ferreira
~ de MeIo, foi oferecido ao Conselho Estadual de Educa-

çao e ao Gabinete de Planejamento do Plano de Metas
do Govêrno como contribui ç;:oà formulaçao da po1ítica
educacional catarinense para o quinqUênio 1960 - 1970.

..,
•

Divulgado em 1965~ ~o mesmo ano foi extraída
uma segunda tiragem do trabalho.

Da viabilidade das diretrizes propostas di-
zem os textos sÔbre "Va10ri--zaçãodos Recursos Huma-
nos", contidos na Lei nº 3-.791, de 30 de dezembro de
1965, que instituiu o I1Q Plano de Metas do Govêrno:
com efeito, as bases para a programaçao educacional
propugnadas no estudo do Professor Osvaldo Ferreira
de MeIo, recomendadas pelo Egrégio Conselho de Educa-
çao , foram acolhidas no referido documento e
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DIRETRIZES PARA A EDUCAÇÃO

EM SANTA CATARINA

Contribuiçao do Professor Osvaldo
Ferreira de MeIo apresentada ao-Conselho Estadual de Educaçao e
ao Gabinete de Planejamento do
11 Plano de Metas do Govêrno, com
vistas à fixaçao de uma política
educacional para os próximos anos.

FLORIANOPOLIS, lUlO DE 1967.
(3~ tiragem, com atualização de

dados e informaç~es).
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INTRODUÇÃO

A Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao Nacio
nál trouxe em seu bôjo, entre outras excelências, a
da institucionalização do Planejamento para a aplica-
çao dos recursos destinados à educaçao.

Prescreve O seu arte 93 que "os recursos a
que se refere o arte 169 da Constituiçao Federal se-
r-ao aplicados pr-ef'e r-encí.a Laerrte na manute nçao e dese!:!,
volvimento do sistema público de ensino, de acó r-do com
os planos estabelecidos pelo Co nselho Federal e pelos
conselhos. estaduais de educaçao, de sorte que se asse
gurem: 12 - o acesso à escola de maior número possí-
vel de educandos; 2º - a melhoria progressiva do ensi
no e o aperfeiçoamento dos serviços de educaçao? 3º
o desenvolvimento do ensino técnico.-ciontífico3 4º

o desenvolvimento das ciências, letras e artes."

Em outros passos, tratando de bolsas escola
res (art. 94); de produtividade do ensino (art.96)
etc., a lei fundamental da educaçao nacional nao es -
quece a necessidade técnica do planejamento, pelo me-
nos para uma fixaçao de metas e da programaçao dos
recursos existentes.
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o Sistema Estadual de Ensino (Lai 3191, de 8
de maio de 1963) elaborado em d:ecorrência dos princí-

v
pios da lei de Diretrizes e Bases, foi mais explícito
e incisivo. O legislador estadual dispôs no art.121:
"Ao Conselho Estadual de Educação compete: c) aprovar
ou est;:l.belecero planejamento integral da eúudaçao e
cultura para o Est.ado.,graduando sua execuçao de a-
côrdo com seus recurso"S financeiros".

Ora~sejª, para elaborar o plano integral ou
para deliberar sôbre aque le que os órgaos próprios Ihe
apresentarem, necessário é que o Conselho Estadual Ez
tadual de Educaçao tenha em mira determinados objeti-
vos para traçar a política educacional mais co~venie~
te para o Estado e compatível com o histórico momento
que atravessamos~

Uma politica educacional pressupoe, antes de
tudo, uma id~ia do homem e da vida. Essa idéia em têr
mos de Estado democrático é a da valorizaçao do homem,
como p~ssoa capaz de .progredir e aperfeiçoar-se9 con-
comitantemente, a oferta de oportunidades iguais a
todos e a harmonia entre o bem estar social e indivi-
dual.

." O_homem-tem que ser entendido como elemento
fundamental ~a"S atenções do Estado, porque êste exis-
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te em funçao daquele.

Talvez, porisso, o Frof. Roberto Moreira, ao
versar sàbiamente sôbre açao político-educacional, es
crevêsse o seguinte: "FormuLar- uma polf t í ca educaoic
naL nao é um ato puro de o.ecaaao eLe um governo". (1).

Realmente, mais d'J que U!il3. eVGntEal formuJ.a -
çao de metas e eecaLonamento de prioridades 9 uma poli
tica educacional pr-easupo c d8finiç~o elo idéias a se -
rem perseguidas e o oonhecimento das leg1timas aspir~
çoes da populaçao , .pois tudo isso deverá nortear as

..-programaçoes e as metas.

~ nosso pensamento, assim, que, antes de se -
rem definidos planos de trabalho e programas de prio-
ridades, se fixem as diretrizes que nortearao todo o
estudo e tôda a decisão.

..•Parece já haver o Conselho de Educaç ao do Es-
tado de Santa Catarina, através de vários e recentes
pronunciamentos, d~ixado clara a sua posiçaoface ao
desafio do aub-des envo Iv í.merrto , 'I'emostido ocasiao
de salientar, inclusive, que os recursos para a educ~
çao devem ser planejados e que seus objetivos levem.
à valorização do homem que deverá ter no trabalho nao
só uma obrigação, mas um direito fundamental. Não faz
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~uito, o Cons. Alcides Abreu nos ofereceu à meditaç~o

Desenvolvimento (2).

A Faculdade de Educaçao da Universidade para
o Desenvolvimento do Estado terminou, há pouco, pes-
quisa de profundidade sôbr-e .as condiçoes do processo
educacio naI de Santa Catarina, traoalho r-ea'lLz.ado pa-
ra o Gabinete de Planejamento do 11 Plano de Metas do
Govêrno do Estado e para a Secretaria de Educaçao e
Cultura, com vistas à educaçao em Santa Casar-ína ,

Acredi to, pois, que estejamos, nesta parte do
País, preparados para uma açao consciente e segura, e
vivendo o momento adequado para se traçarem as_ diretri
zes de um plano educacional definitivo.

o presente trabalho é, poi.s,uma tentativa de
contribuição para êsse esfôrço comum que deverá levar
os órgaos responsáveis a um planejam€n~o seguro do p~
cesso educativo, em todos os graus _e'ramos de ensino.
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I - FUNDM,1E1\1TOS GERAIS

Tudo nos leva a concluir que o conceito
educaçao como fonte de criaç~o ele va Lcres pró:;n:-ios

de

um homem abstrato, dominador e preparado apenas para
integrar uma elite, sem levar-se em conta o componen-
te econ8mico-pol{tico do problema (a relaçao homem de
vidamente preparado para a vida, e o trabalho como 0-

brigaç~o social), certamente n~o serve ao mundo do ho
je, prevenido para a busca democr~tica do bom estar
àe tôda a populaçao.

o Estado democrático moderno entendeu, assim,
que nao bastaria, através da lei, assegurar direitos
iguais a todos. Foi aléme reconheceu que, para a efe-
tiva participaçao das crdatur-as a êsses direi tos 9 s~
ria necessário que elas se libertassem da ignorância
e da miséria. Oferecer a todos, indistir1tamente, co_n.

~ ~diç.oes de educaçao e, posteriormente, opor-turrí.dadede
trabalho mediante salário jt...:t:.., é, ~~6"';'l:C.(' '.. _~'::'.:J.~~0-

mos, a obrigação fundamental do Estado Democrático •
Só assim haverá paz social e clima para uma realid.ade
democrática, com ênfase aos valores espirituais.

liA função do Estado - escrevia um professor
de Oxford (3) - é servir a comunidade e, nesse servi-

o
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serviço, fazer dela uma comunidade melhor". "Como
uma .comunidade democratica d.epende dacompreens~o mtÍ-
tua, nao pode .haver .democraoã.a efetiva sem um povo e-
ducado".

Realmente, dentro da sociedade de hoje, em
processo transitivo para a esperada industrializaçao,
surgem ou ressurgem dois grandes conceitos referentes
à responsabilidade educacional do Estado. O primeiro
dêles, cujas raizes vamos encontrar no liberalismo do

# ~ - •••••secul0 passado, e ode que a educaçao nao pode ser
privilégio de uma elite. E direito de todos. Trata-se
d. conceito institucionalizado em nossa lei maior e
nas diretrizes e bases da educação nacional. Faltaria
apenas o Estado aprelhar-se para o.cumprimento da lei
e a sociedade sensibilizar-se· para a grande tese demo
crática.

l1l o que pensa Anísio 'I'e í.xe í.r-a s "Enquanto o
país nao se decidir sôbre as suas p:,jópriasinsti -~u.i -

••

çoes democráticas e, para ser específico? sôbre o
cumprimento de suas const'ituiçõoes, tanto a federal
quanto as estadüais, até hoje à espera de execuçao
pouco podemos fazer, nós educadores, para ajustar as
arcaicas estruturas educacionais vigentes às novas es
truturas econômicas, que o processo -de industrializa-
ç;o, de qualquer modo, está constuindo para ° Brasil
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materialmente desenvolvido de é),:112.nl:g:i, (,4)

Outro conceito iguãlmente importante e mais
novo entre nós, é o de que a educação é essencial ao
desenvolvimento econômico e social e,porisso, deve a-
daptar-se, não só quantitativa mas qualitativamente,
à demanda desta época de transiç~o para a fase indus-
trial, Realmente a educaçao teve, em determinados mo
mentos históricos, apenas inter~sse retóricoo Hoje é
tema fundamental de grande amplitude teórica e prãti-
ca.

A primeira programaçao educacional realizada
em Santa Catarina e sob a responsabilidade do I Plano
de Metas do Govêrno, enfocou os aspectos quanti tati -

do ~..ssibilitar a es coLar-i zr.çr.o , e::l S::1ntaCat&~i (1.3.;de.

populaçao na faixa etária {-12 anos e a oferta de ma- .
triculas. em nivel m~dio. ~~~Z de esco:a~~z2r? pelo
menos, 15% dos moços na faixa idade 12-18 anos ( Em
1960, o Lnd.í ce era 7'10).

Obtidos os resultdd08 previstos, temos? em
Santa Catarina, uma si+uaç. .•o ,-,dp~:Z de:gar-an cir' a demo

cratização do ensino primário de maneira total e do en
sino média, pelo menos, em têrmos do almejado no Pla-
no Nacional de Educação, que prevê, ainda para 1970 ,
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oferta de matrícula que corresponda a 30% da população
escolarizável em ensino médio.

A tarefa, agora, quanto ao aspecto puramente
qu~ntitativo em têrmos de escolarização horizontal,p~
rece-nos ser, principalmente, substituir ou ampliar
prédios ainda porventura inadequados, por outros que
acolham mais convenientemente os educandos9 aparelhar
ou"reaparelhar os prédios existentes, e construir as
escolas que forem necessárias de acôrdo com a viabili
dade financeí.ra ,

Quanto à relaçao qualitativa, realizaram-se,
sob a vigência do I Plano de Metas, programas de emer
gência, embora de total validade, como os cursos in -
tensivos visando o treinamento e aperfeiçoamento dos
professôres rurais (foram atingidos mais de 5.000 pr~
fessôres) e os cursos de especialização para profess~
res de nível médio (atendidos 600 professôres). Os
currículos foram modificados e oferecidas bases para
programas atuais.

Urge, pois, enfocar o aspecto qualitativo den
tro do presente quinqUênio governamental •.•

Importante aspecto das necessidades numa pro~
gramaçao futura já foi enunciado em estudo recente do
Conselho Estadual de Educação, com vistas à institu
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institucionalizaçao, em Santa Catarina, do grande co~
~ ~ceito da educaçao moderna - educaçao para o desenvol-

vimento - e que se consubstancia na proposta acoita
pelo Poder Executivo, visando a criaçao da Universid~
de para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina,
a qual objetiva em têrmos bem definidos, maior valori
zaçao dos recursos humanos.

11 - EDUCAÇÃO COMO INVESTI:1iIEWPO

A crítica da história moderna tem levado os
estudiosos a uma série de conclusões importantes, no
que se refere ao desenvolvimento social e econômico
dos povos. Entre essas concLusoes , ressaltaremos a
que evidencia a íntima correlação entre educação e de
senvolvimento. Efetivamente, se verificarmos as rela
çoes de causa e efeito entre a miséria e a ignorância
ou, reclprocamente, entre o progresso e o preparo té~

~
nico-cultural, partiremos para uma série de ilaçoes
que obrigam os responsáveis à açao.

~ preciso, entretanto, ressaltar que~ quando
falarmos em educaçao, queremos referir-nos ao proces-
so integral concebido come' pn)paraç.::o;'3.r2 ê: v i d.ae o

" . trabalho,. As concepções já hoje felizmente superadas
de ensino puramente acadêmico, escolástico e memoriza
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-dor, artificioso e superficial, nao levarao, por cer-
to~ ao desenvolvimento.

Mas a educaçao integral, realista, objetiva ,
planificada -ed.emocrática, valorizando a pote ncí.a'lí.da:
de do homem, visando integrá-lo aos problemas nacio -
naí.s, primeiramente, e ao universo da cultura, depois,
esta serã.,-aprinci.palmola propulsora do progresso da
naçao.

Entendida assim, a educaç~o nos parecerá do
ponto de vista,s:ócio-econômico? um investimento fund!l
mental, verdadeiro pré-investimento. N~o há porque
nao -alargar-se, lato-sensu, o conceito convencional
de investimento. Sao-no as rodovias, a eletrificaçao .,
etc, porque'sôbre os empreendimentos daí decorrentes,
erguer-se-á uma estrutura econômica e social adequa
da. Dentro dos mesmos critérios, se-lo-á também, e
principalmente, a educação, pois sôbre o homem devida
mente preparado ~é que há de assentar-se todo o desen-
volvimen~o. O homem é o eixo, é os extremos, é a cau-
sa e o fim da sociedade e do Estado. Nada se faria nao
fôssepor causa do homem, nem ,algo será realizado nes-te mundo que nao seja pelo ho~em.

A edu-c;:açã,o,encarada sob tal ponto de vista,
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explica o sentido dessa curva surpreendente,pois,sen-
do investimento econômico, prepara o elemen+o propul-
sor do progresso, ou seja, o técnico, o pesquisador. 1

o educador, o trabalhador qualificado, o profissional
liberal, o cientista, o administrador, o político. C~

'mo investimento social, habilita o Homem a usufruir
do progresso econômico alcan\ado, possibilita-lhe pl~
na integraçao no mundo da cultura e ostililula-oà for-
maçao de superiores padrões éticos, jurídicos e espi-
rituais.

Pe Lí.zmerrte , conforme ressalta o Prof. Jai-
me Abreu do Instituto Nacional de Es tudos Pedagógicos,
hoje já se entende que "os custos em recursos investi
dos na educação constituem, não há negar, fatos reais~
sejam quais forem os seus :;::ropósitose, por ma i s imp'~:r
tante que seja a taxa de retôrno cultural, iguallJ.cnte
é cada vez mais importante a taxa de retôrno ecorlô;;1i-

co do investimento educacional" (5).

Nao negamos que muita coisa ligada ao ensino
dá-lhe caráter de bem de consumo. A formação artísti-
ca, para exemplificar, é, em têrmos econômicos, UQ

serviço ao consumidor que, embo r-a também abac Iut.amen
te necessário, não formaliza o investimento, cujos e-

feitos, em têrmos de produçao de riqueza, constituem
sua característica.
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Mas tambén é verdade que, conforme ressalta
Galbraith (6) "estudos realizados er:ltreoutros por
Theodore Schultz nos Estados Unidos, indicaram recen--temente que as despesas com a edu~açao podem produzir
grandes aumentos de pr-oduçao ";

Em conolueão, do que ninguém hoje parece duvi
dar, é que, possível forma de consumo às vêzes, espé-
cie de investimento quase sempre, a educaçao merece ,
também sob o ponto de vista econômico, uma atenção e~
pecial, principalmente nos países em processo de de--
se nvolviment-o, como <30 'caso do Brasil.

~
111 - O PLANEJAMEl:~m, COMEÇO DE SOLUÇAO

A tese do planejamsnto para a boa aplicação
dos recursos públicos já ganhou, felizmente, aceitabi
lidade entre nós. -Até 1961, apenas se conheciam al-
guns ensaios vac í-karrtes, quer na esfera federal, quer
nas dos Estad.os-membros.

o Hoje a União possui o seu Ministério de Plan~
jamento e ~aros sao os Estados que não tenham organi-
zado os seus órgaos-respectivos.
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Em Santa Catarino., a feliz GxpeTiência do I
Plano de Metas sensibilizou a populaçao e os políti
cos para essa tese, que pErece irreversívol. Já par-
timos para o orçamento-programa, para a descentra1iz~
ç~o administrativa através de autarquias, sociedades
de economia mista e fundaçoes destinadas a impu1sio -
nar o desenvolvimento. Após muitas dificulà.ades errten

deu-se que "planejar é, lõgicamente, o requisito pri-
mário e mais elementar da administraç~o" , entendido
o planejamento como a "ordenação sistemática da condE:.
ta para a consecução de de tíe rrni nados propósitos" (7).
Para nós é o planejamento uma técnica social fuudame~
tada em pesquisas e análises sócio-econômicas, visan-
do o desenvolvimento pleno e, através dês te, o bem es
tar social.

Essa técnica, no entanto, requer maturidade,
senso crítico, seriedade de propósitos, l:leditaçao,c~11.
tinuidade d.e açao e perfeita consciência das necessi-
dades sociais, bem como das reais disponibilidades fi:.
nanceiras. Sua contraposição será o improviso, o af~
bamento, a administração através da política adminis-
trativa de clientela, a falta de clareza sôbre os ob-
jetivos a serem alcançados e alheiamento do mundo no-
vo que se forma ávido de j~stiça, prcgresso e liberda
de, mundo do qual a a~~iniEtrEçao
nao podem ficar alienadas.

p·S.blieaG a pc líti ca
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Uao·tem sido, aliás, OU~Ta a preocupaçao dos
últimos Bncontros de educadores em congressos de alto
nível (8) •. :m o caso da Conferênc.ia Internacional de
Ens+ruçao .-Pública realizada ~:ni~-Genebra,em 1962, sob
o patrocíri"i.oda ill'JESCO.TaT- simpósio, considerando
que a eduoação constitui n~o somente um meio de elevar
a·dignidade_ humana, mas também um fator essencial do
desenvolvimento cultural, científico, tócnico, econô-
mico.e social -dos povos, reeomendou aos serviços de
educa çao de todos os países uma>:serie de normas sôõre
planejamento do ensino, das quais destalBamos as se-
guintes:

-l - Os esforços ·vi.sando introduzir, _aperfei-
çoar ou desenvolver a planificação educacional devem- . ,considerar .aao sómen'be o grauca-i~ançado em cada paa s
no que di z r-os paito"â organi zaçao .e admi nis traçao na-
cionais e eficazes de seu ensino, mas também às carac
terísticas peculiaresoao sistema escolar considerado.

2-- No pars onde exista uma planificaçao das
atividades do Estado-,-~éconveniente -que o planejamen-
to da educação seja concebido no contexto do plano ou
programa de des volvimento econômico e social,. e que
o reservado à educação nesse plano seja proporcional
ao papel que apresent-a -no desenvolvimento integral do
,paiS.
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3 - Sem preestabelecer a duraç~o dos planos
de desenvolvimento da educaç~o, convém ressaltar que

êstes se devem estenãer por um pe~íodo longo, à ser
livremente fracionado em períodos ma i s curtos ~ perl11i-
tindo corrigir eventualmente as previsoes contidas nos

planos a longo prazoo

Da mesma forma foi o procedimento dos dele-
gados dos países americanos na Conferência sôbre Edu-
caçao e Desenvolvimento na AInérica Latina realizada em
Santiago do Chile, em março de 1962, sob o patrocí -
rrí,o da OEA, illilESCO, CEPAL, OIT e FAO. No item dssti-

~nado ao estudo de integraçao dQ planejamento da edu-
caç~o com o planejamento econômico e social, essas ia-ram as conclusoes daquele cortame de alto nível:

1 - A educaçao , além de cons t itu í.r- um bem
em si mesma para os que a recebem, eleva a úignidar_(;
espiritual e moral do homem e incromenta a capacidade
dos i~v;.auoa e da sociedade pur-a produzir os bens fi

serviços que sustentam um nível mais clev3.do. Por con
seguinte, as inversoes em educaç~o apresentam o mais
elevado rendimento econômico e social, o que equipa
ro-se ao que se atribui às invers~es em capital 80

cial básico.

2 - Entretanto, êsse rendil:lentodesaparece
- 19:'



•• quando a educaçao nao e capaz de adaptar a estrutura

'de~:'Seus·~';,i;stemas€ -o--con'téU-d:ode seus programas às

necessidades_impostas pela modernizaçao das estrutu -

ras sociais e econômicas tradicionais dà América Lati-
na. A educação deve tTanmormar-se em instrumento mui

to mais eficaz que na atualidade, para se obter desen

volvimento econômico-social.

3 - Por sua funçao formativa do homem~a euu

cação-'CO'ns·titui "Bmtô.aa sociedade o instrumento bási-

co de transformação econômica e social. Assim sendo,

os gastos em e:duc.açao-precisam merecer a mais alta

prioridade dentro da planificaçao do desenvolvimento

integral de .cada _1'aÍ:stt_.junto às demais inversões em

capitalsoéiál 'basico. JI

:(;V O PRIMEIRO PLAnO DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO EM

SANTA CATARINA

Em 196-1-iriici-ou-se o primeiro plano visando

buscar- uma nova si tuação .par-a o ensino em Santa Cata-

o rina. O Seminário Só:cio-Econômico, realizado em 1960,

atingindo +odo o Est.ad{)., -ara o diagnóstico da si tua -
~

çao existente. Seriam SGU3 resultados analisados cu~

dadosamente para a fermulação de uma política de desen
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volvimento. As estatísticas pertinentes ao cnsino fo
ram incrementadas e seu exame oompletou a visao pano-
râmica do quadro que era realmente desolador.

Tal era a carência de escolas para a demanda
verificada, e tal a preoariedade de grande parte da
rêde estadual e munioipal de ensino, que o aspecto
quantitativo do problema foi ressaltado e
pleaa prioridade.

mereceu

Em resumo, a situaçao assim se apresentava.
Havia no Estado 335~000 criança8 no grupo etário 7

..• -
12 anos, das quais cerca de 140.000 nao tinham oport~
nidades de matrícula ou estavam precàriamen.te escola-
rizadas. A evasao escolar apresentava-se numa relaçao
alarmante, pois das 100% de crianças que ingressavam
na 1& série, apenas 15% concluiam a 4ª e dessas sômen
te 6% ingessavam em cursos de nível médio. A taxa de-reprovaçao era de quase 40% sôbre c total das crian -
ças matriculadas.

Quanto ao ensino médiO, apenas 7% dos jovens
na faixa de idade 11-18 anos~ tinham, em 1960, condi-

o -, Agoes de matr1cula e para atenger a toda essa popul~
çao escolar, o Estado dispunha de apenas 4 Colégios
gz-atuá tos, fora uma rêde o., cursc.s nor.na i s l'egioncis
cujos currículos e brganizaç;3:oeram incondizentes com
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••

•.

as necessidades do Estado e dos educandos, especial-
mente. Além disso, tais cursos normais regionais tor-
nar-se-iam obsoletos com a vigência da lei de :Diretri
zea e Bases da Educaç~o Nacional, em dezembro de 1961.

Com referência ao corpo docente, a situaçao
nao era menos apreensiva. :Dos 9.000 professôres da rê
de primária, 5.500 n~o possuiam, em 1960, qualquer ha
bilitaçao para o exercício do magistério. Para o ensi
no médio seria urgente o ingresso de 600 professôres
habilitados para o funcionamento da rêde de escolas
que se pretendia formar.

Resumo do que foi feito consta da 5§ Mensa-
gem Anual remetida pelo Governador do Estado ~ Assem-
bléia Legislativa em abril de 1966. Na página 32 do
12 volume, lemos: Síntese do Plano Educacional - I1Vá_

lida a tese de que a educaçao, além de tôdas as impll
caçoes éticas e espirituais, é o principal investimeg
to que a socíedade pode produzir, surgiu, desde 1961,
um planejamento da educaçao em Santa Catarina, atra -
.vês de programas que eram específicos nos meus proces
sos e técnic s, mas integrados pelos objetivos. Esco-
larizar adequadamente tôdas as crianças na faixa etá-
ria 7-12 anoS9 oferecer condiçoes de ingresso nas es-

, , . A"'-colas de .n~vel med~o - dando-se enfase a formaçao pr~
fissiona1 a todos os jovens que as procurassem
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formar em nível superior técnicos para as mais compl.:::
xas tarefas educacionais, treinar professôres, princ~
palmente os da zona rural, para U.il trabalho mais pro-
dutivo, produzir normas e possibilitar meios de traba
lho educacional que permitam colocar Santa Ca.t ar-i na

entre Os mais avançados Estados na Uniao - eis algu -
mas das metas básicas que &st~o sendo atingldas. Sen-
tido que tôdas essas medidas pertencem a um planeja -
mento integral, harmônico e consciente, entender-se-á,
entre tantas outras realizaçoes, porque foi criada u-
ma Faculdade de Educaçao; pc:rque cêrca de 2.000 salas
de aula, já foram construíã.as nesses últimos quatro ~
nos; porque dezenas de estaoelecimentos de ensino mé-
dia foram cr icdo s j por que :..-:. ~~2.U ~,~ s s a ram os conv cui cs

de gratuidade com os estabelecimentos par-t í.cu Lar-cs d.;)
ensino e porque já se tenham :tealizado, em 4 anos,d3.E.
ca de 20 cursos de treinamento e aperfeiçoamento do
magistério, com o atendimento de quase 5.000 profes -
"sores.

Eis, para completar o quadro, alguns dados
.bastante expressivos, sôbre o programa educacional do

Govêrno de Santa Catarina no cpil:l::rUênio1961 - 1965
obtidos no 'Gabinete de Plane jamento do Plano de Me t.as
do Governo:

Principais Objetivos e Resu'tados já alcançados:
23



• a) Reformular a legislaçao estadual de ensi
••• • A •no, tornando-a adequada as eX1genc~as dos tempos pre-

sentes, que exigem maior dinamismo no processo educa-
cional e copar-t í cã paçao da família e dos educadores na
soluçao dos prob lemas comuns.

o astema Estadual de Ensino (Lei 3.1911 de
8/5/63)8 a regulamentaçao decorrente, elaborada pelo
Conselho Estadual de Educaçao1 vêm oferecendo as ba -
ses legais para a reformulaçao progressiva do ensino
que se processa no Estado de Santa Catarina.

b) Construir 2.500 novas salas de aula, a
fim de oferecer duzentas mil oportunidades de escola-
rizaçao adequada, em nível primário.

Até dezembro de 1965 haviam sido construí
das ou pelo menos iniciadas 2.450 novas salas, soma
das as de escolas rurais com as de grupo escolares.

c) Duplicar o número de vagas existentes em
1960 para o ensino médio, atendendo, principalmente ,
â necessidade de formação técnica e profissional.

A meta foi atingida, pois de 26.000 vagas e
xistentes em 19~0, houve 56.000 em 1965 •..

- 24 -



••
a) Atingir 5.000 pr-of'es sô r-ee pr-í.már i os da

zona rural com intensivos cursos de t.r-e í nacrento,

Até dezembro de 1965, foram atendidos 5.100
professôres.

e) Especializar o treinar 600 profoss8res
de ensino m6dio, atrav6s de cursos intensivos.

Atendidos 600 professôres.

f) Treinar pessoal em problemas de desenvol
vimento econômico.

o Govêrno do Estado se valeu dos cursos mi
nistrados pela CEPAL, órg~o da Ollfl], nos últimos qua -

tro anos, para essa preparaçao, culminando por patro-
cinar o lº curso realizado no Estado de S~nta Catari-
na.

g) Oferecer condiçoes de formaçao, em alto
nível, de orientarlores educacionais, administradores
escolares, t6cnicos em educaçao o profess8res de en-
sino normal. Realizar estudos -e pesquisas sôb rc a
problemática educacional.

"

Meta atingida com a criaçao e funcionamen-
to da Faculdade de Educaçao , a qual mantém um Curso
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-de Pedagogia com várias especializaçoes e um
de Estudos e Pesquisas Educacionais.

Centro

h) Incentivar a valorizaçao dos recursos hu
manos.

Meta suprema a ser alcançada com o pleno fu'p

cionamento da Universidade para o Desenvolvimento do
Estado de Santa Catarina, ora em fase final de imp1a~
taçao.

Eis_.,finalmente, alguns dados comparativos
entre a situaçao existente em 1960 e aquela encontrada
já ern 1965 e 1966 (+)

1 - Coeficiente por mil habitantes, com refe
rência à escolarizaçao.

1960
1965

Ensino Primário Comum

133 por mil
163 por mil

_Ensino Médio
12 por mil
27 por mil

1%-0

1966
c

(+) Dados obtidos junto à Divisao de Pesquisa e Es -
tat:lsti~ado Gabi-nete de Planejamento do Plano de

_Metas.
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•• 2-- !ndice d~ aprovaçao 88 tBdas as s~rie8
(ensino primário comum)

1960
1965

6l%da matrícula efetiva
74% da matrícula efetiva

3 - Percentual elos jovens q-,,18ingressarar.l1
nos cursos de nível m~dio, com refer~ncia ao ingresso
na II série primária:

1960 5%
1966 13%

v - PERSPECTIVAS

Quando, com o advento do liberalismo, se
conseguiu o grande golpe contra o domínio· da ar-Ls tocra

cia, com a abertura, pelo ensino, de novas possibili-
dades de mobilidade vertical q1:e levaria membros das
classes média e inferior à ascens~o até mesmo às es-
feras governamentais, parecia qU8 se tinha encontrado

"

-um caminho definitivo para ~ eQucaçao. Esta seria p~
pular, aberta aos integrantes da classe média, prin-
cipalmente, e mesmo às criaturas que pertencessem aos-escaloes sociais mais baixos e Dar-se-ia errt ao possib_:b.
lidade a todos de competir e as ditas profissoes no--
bres deixariam de ser acessíveis ape nas a determina
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•• das elites dominantes.

Evidentemente vem daí o caminho democrático
da educaç~o, muito embora em alguns países, como é o
caso do Brasil, um ambiente preconceitualista e de
certa forma aristocrático ainda nao tenha, de modo in
tegral, aberto o ensino a todos, com oportunidades re
almente iguais. Mas essa fase da batalha que os edu-
cadores e os administradores têm que juntos travar,p~
rece ter sido superada, em Santa Catarina, nos últi -
mos cinco anos, pelo caminho realmente democrático qQe
se deu ao ensino.

"

Ocorre, porém, que em virtude de a sociedade
"apenas se haver preocupado com um ensino capaz de em-
prestar prestígio aos jovens estudantes, com vistas a
determinadas profissoes liberais, criaram-se siste
mas de ensino absolutamente incondizentes com a rea
lidade social e econômica dos nossos tempos, em que
pese a existência de sintomas e legislaçao novas. Nao
é fácil obter, por exemplo, que os pais prefiram os
estabelecimentos que ministrem, além das disciplinas
básicas de cultura geral, aquelas que introduzem e
orientam o jovem para o trabalho, para a técnica e p~
ra o desenvolvimento.
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..
~ preciso mudar de mentalidade. E mudar urg~n

temente, se nao quisermos ficar estagnados e com o
ônus extraordinário de criar e manter escolas que nao
levem a nada, resultando daí um contingente de milh~
res de moços, delas egressos, COEi dificuldade de ob-
ter emprêgo,enquanto o p; OCGi3S0 de indu8criali:Z::lç;o,
na sua marcha inexorável,vai aos t.r-anccs e ba.cr an -
cos, com suas síncopes org~nizacionais, por falta de
mao de obra qualificada e de pessoal especializado.

Em Santa Catarina, ~oje, a produçao indus
trial mostra-se em ascensao e com perspectivas am
pIas, face à oferta extraordinária que recentemente
lhe proporcionou o Poder Público, com a elevaçao da
capacidade energética (atualmente há um potencial e-
nergético instalado de 271.223 quilowatts, represen-
tando um índice per capita de 102 walts por habitan-
te, mais alto que o índice médio nacional conhecido
(+) que é de cêrca de 90 ~'Tattspor hab.í ti:ln-t'?:; cons--
tata-se amplo e contínuo processo de ur-barrí zaç~o?
maior mobilidade social tem sido observada? o crédi-

.to rural dá os seus frutos, e começa a mecanizaçao
nos campos ~ a pesca entra em fase de trabalho racio--
nal com as pesquisas que vêm sendo feitas o com as

(+) Anuário Estatístico do Brasil, ano 1966, pag.180.
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novas.técnicas de trabalho 9 temos capacidade, -em nos-
sas escolas primárias, de matricular tôda a população
na faixa etária própria; o ensino médio apresenta ín-
dices de crescimento dificilmente encontrados no país?
os investimentos em infra-estrutura oferecem novas
perspec'tivaso

o que está faltando entao? Cremos que~ acima
de tudo~ preparo realmente adequado da populaçao para
o momento histórico em que urge nao somente pregar mas
alcançar a plenitude de vida democrática. E democra
cia nao quer dizer miséria, nem desemprêgo, nem dis
torçoes educacionais, nem intran1lililidade,nem apenas
a obrigaçao de trabalhar, sem que sejam criadas as
condições para que o trabalho se apresente, antes de
&udo, como um direito sagrado de tôdas·as pessoas ap-
tas, inclusive sem graves frus~es vocacionais.

A nossa estra~ra ocupacional reclama a pre-
paraçao do elemento humano, tarefa que a escola prim~
ria, por si só, nao pode empreender. Há que projetar
o ensino ulterior ao primário. As escolas médias ade-

-.#quadamente organizadas para a preparaçao ao trabalho
se constí tuem naa tmaior-aa criaçoes de capital humano,
embora de efeitos reprodutivos n~o totalmente imedia-
tos, nem fàcilmente mensuráveis.
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Não é por outro motivo que Bert Hoselitz (9)
escreve:

"Consideramos o eue i no como sendo o meio de
aumentar a produtividade daqueles que o receooITl9 re-·
presentando tôdas as despesas feitas para êsse ensi-
no, privadas ou públicas, um verdadeiro investimento
em capital humano 11 •

VI - OS GR.A1.TJ)ESPROBLEMAS

raçoes humanas sao ilimi te "aE' e (:U8 i~so cOrre2I)C'T.d8
a urna constante insatisfaçao a desafiar o planejador
que pretenda alcançar, cornometa suprema1 o OCr:l oBtar
de tôda a população.

Realmente, a populaçao de qualquer comunida-
de tem sempre uma reivindicação a acrescentar, par .-
tindo da que foi apresentada 9nteriormente e devida-
mente satisfeita pelo Poder Público.

Exemplo frisante é o da oferta de matrícula.
Em locais onde a aspiração máxima se constituía na
ampliação vertical e horizontal do ensino primário
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gratuíto, a comunidade apresenta, invariàvelmente,ob-
tida aquela reivindicaçao, desejo de ser contemplada,
logo, com ensino médio. Mais tarde, o ensino de lº ci- -elo nao satisfaz. Surgem pressoes para a criaçao de
escolas de 2º ciclo. Os egressos dêsses cursos geram,-depo í.s.,movimentos para obtençao de ensino superior.

A legitímidade das reivindicaç~es é, em prin-
c.ípto, indiscutível. Há, porém, que atender, sempre ,
à realidade econômica e cultural, ficando a cargo do
planejador formular a estratégia correta para atender
à demanda existente.

O problema que delineamos acima é grave em
Sant~ Datarina e urge a elaboraçao de um programa de
prioridades, além de um enfoque com vistas ao encami-
nhamento de suluçoes definitivas, a longo prazo (+) •

Vejamos, por grau de ensino, um resumo da
problemática exi~tente:

Ensino Primário
-Já comentamos o fato de que, na faixa de esc~

la-ri'zaçaoem quatro anos de estudo,há oferta adequada
de .vagas., no momento, em todo o território catarinen-
se.

~Veja-se a êsse respeito recente pesquisa realiza-
da pela Faculdade de Educação sôbre as "Condições
do Processo Educacional em Santa Cat.ar-í.nas "
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..,
Ocorre, porém, que nao só as perspectivas eul

turais conhecidas 9 como também a experiência de ou-
tros PaísES que já superaram a f'as e econômico-social
que atravessamos, estao e nos indicar a urgente ne
cessidade de ampliar o nível de e~colaridade do ensi-
no primário. Há que alongá-Ia para seis anos, intro
duzindo-se, no currículo das séries mais adiantadas 9

estudos que levem a cr-ã ança a uma iniciaçao .iae técni
cas de trabalho, observadas as devidas adequaç08f> no
meio em que está situada a escola (+).

Há nêsse sentido, recomendaçoes insistentes
de certames internacionais de alto nível e o Brasil e
signatário dos compromisso:::firmados nos encontros de
educaçao realizados em Lima. P1J.nt<> doI E'ôts o S2Y.:'t~ é~-

go do Chile.

Nao desconhecemos a existência de outros pro-
blemas sérios no campo dq ensino primàrio, como, por
exemplo, falta de preparo técnico a dequado de tôda a
rêde docente; considerável índice de svaeao e perce~
tagem de reprovaç~o que, em algumas séries, é aítlda

~alarmante~ inadequaçao da máquina administrativa da
~Secretqria da Educaçao e Cultura etc.

As conclusoes da III~ Conferência Nacional de Edu
cação realizada em Salvador no m§s de abril de
1967 ofereceu excelente orientaçao para planeja
mento dêsse setor.
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_No entanto, o encaminhamento das respectivas
soluç;;es (que ser~o sempre a médio e a longo prazo )
não deve deixar o planejador perder a perspectiva das
exigências tecnológicas da era presente, que tornam
insatlsratórios os currículos em apenas quatro anos de
estudo, dentro dos quais nao tem ainda merecido enfo-
que a educaçao pré-primária.

=Ensino Médio

o ensino médio do lº ciclo, aberto a todos,
s~m distinçao de qualquer ordem, é fato relativamente
novo errtr-e rios.

Em Santa Catarina, como a~iás em todo o País,
o ginásio era, até há bem poucos anos, quase sempre
pago e restritivo. À família a que faltassem recur
sos" _UM ~El.stavasen;;;:oretirar da escola til menino que
completasse os exíguos quatro anos de estudo em grau

. .• .pr1mar10.

Um programa que está a merecer urgente revi-
aao , é o que se refere aos convênios escolares. A pa.!
tir de 1963 fez-se uma experiencia ainda nao oficial-
mente .avaHada , .mas que nos parece totalmente inade -
quada às reais necessidades do planejamento educacio-
nal.
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Ocorreu que, no af~ de ampliar a escolarize.-

çao em nível m~dio, cujos índices ~ ~poca eram ridí-
culos, imaginou-se o regime elos convênios entre o
govêrno estadual e os colégios particular?s~ através
dos quais o poder público pagaria uma cer+a quantia,
anualmente fixada e calculada à base elocusto-aluno o

Se houve algum benefício com tal prograDa~ na verda-
de se cometeu e se comete, paralelamente, numa inju~
tiça social, qual seja a elefornecer matrícula gra -
tuita, em estabelecimelUtos pfrticulares, a todos al~
nos, indistintamente,como se todos pudessem ser igu!:
lados do ponto de vista econômico o

Hoje, nao fôssem suficientes outras razoes de
ordem filosófica, pedagógica e financeira a justifi-
car- uma revisao nesse programa, cujo custo S8 vem
constituindo numa séria pr-eocupaç;;;oaos órg~os gOV8E.
namentais, haveria ainda, e sobretudo, a impôr uma
mudança de açao política, o preceito constitucional
que nos permite fornecer ensino gratuito em nível mé
dio e superior apenas aos que provarem- felta ou ins~_
ficiência de recursos (art. 168 § }º item 111 da Cons
tituição Pedez-a L de 1967).

Parece-nos que a solução verdadeiramente ju~
ta e democrática se resumiria na fórmula já nmitas
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vêzes referida no Conselho Estadual de Educaçao: "Nin
guém deve deixar de estudar por falta de recursos9bem
como ninguém deve deixar de pagar o ensino, podendo ~
zê-lo".

A situação tem melhorado progressivamente,s~
do que, em Santa Catarina.,de 1961 em diante, houve u
ma positiva tomada de posiçao, no sentido de abrir o
ginásio a todos.

No entanto, a oferta ampla de matrículas, em
nível ginasial, tem criado, por falta de um planeja -
mento a longo prazo, duas situaç~es que convém anali-
sar e corrigir.

Uma é a tendência de criar apenas dois tipos
de ginásio : o secundário de currículo acadêmico e o
de formação de regentes de ensino primário. A outra

'surge com a pressao formada nos locais beneficiados
pelos ginásios, no sentido do serem instalados colé
gios (22 ciclo), sendo que a maioria das comunidades
reivindicantes nao apresenta as condiçoes mínimas pa-
ra o funcionamento desses cursos.

Quanto à primeira situação, vejamos as e~ta-
tísticas sôbre à distribuição de alunos na rêde de eu
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sino médio em Santa Catarina~ Em 1965, dos cem por
cento de alunos matriculados, 53,5% cursavam os calé
gios de ensino acadêmico tradicion~ü (sec~lt1cl/:Tio)?
32,0% estabelecimentos de ensino normal e apenas 14, 51;
cursavam os ginásios e colégios técnicos, senuo 3,270
no ramo industrial, lO,41S no comercial e 0,% no a -
grícola. A correção desse, anomalia, evidento1i1ente,
deverá ser considerada entre as metas prioritãrias.

Quanto à Lnstalaçao (ie ncvas uni dadee de 2º
ciclo, acredito que deva c;er1 de pronto, elaborado
um programa de emerg~ncia~ à base ia bolsas e de
transporte escolar, por exemplo, para possibilitar o
envio dos jovens interessados às cidades ma í s próx.i
mas, onde já exista um bom colégio em funcionamento,
sem prejuizo da elaboração de ma pr-cg r-ama de prClfun-
didade, que indique quais os locais onde devam ser
criados cursos colegiais c qual a wodalidade adequa-
da a cada caso.

Ensino superior

,. ,

° mais difícil do:: p~'~)bJ "".,88 C'..:.0 +-?CTI sllC'Cicl0
atualmente, se prende ao ú.-'cendimentoda reivindica - /
ção de ensino superior. E a mais imperfeita e peri-
gosa das soluç~es é a que comurnente vem sendo apont~-da: a criaçao de escolas dêsse nível, no interior do
Estado. - 37 -



..
Tando o Conselho Rederal de Educaçao~ quanto

o Estadual, vêm exarando uma série de normas e parec~
res em que demonstram a sua proocupaçao face ao pro-
blema. Tem sido dificultada a criaçao desordenada de

vel, face às normas hoje existentes~ autorizar o seu
~ -funcionamento em localidades onde nao haja condiçoes

adequadas de ordem técnica, cultural e econômica.

Entretanto isso resolve apenas a questão de-nao axistirem escolas deficientes ou inadequadas. Nao
resolve o problema de jovens capazes, egressos de cur
sos de nível médio, qu.e n~o têm posses e desejam pro!!.
seguir os estudos em nível superior.

~ um grande desafio ao planejador que nao p~
de esquecer nem relevar o problema. A velha formula
da concessao de bolsas inda parece a melhor soluçao.
Há excelentes unidades de ensino superior na Capital.
Florianópolis é já um considerável centro universitá-
rio. Suas condições sociais e culturais permitem que
o ensino superior sé desenvolva eom grandes perspecti
vaso Há algumas unidades funcionando fora da Capital,

'~ -mediante autorizaçao do Conselho Estadual da EduCBçao
e até o caso de funcionar em Joinville uma das unida-
des universitárias, como é o caso da Escola de Enge
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nhar-i a Operaci.onal de Joi:willo, !)re~o da Urri ver-s i da

de para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catari-
na.

Queremos en t.r-et.an+o T"ssa Lter que n20 se re-
solverá êsse sério proble ...2 com as (.liluíclc:;sbo leas
concedidas, esporàdicamente, quer pelo govêrno estn-
dual, quer pelo govêrno federal. ~ necessário partir
para um fundo do qual partici pem os governos rruni.ci «

pais, o Govêrno da Uni~o e o do Estado. Poder-se-ia
cogitar de um fundo rotativo, verdadeiro empréstimo
ao estudante que, depois de formado, ressarciria, com
parcela do seu ganho, o fundo do bolsas. Busc2.r-se-
iam formas de seleçao, atendido o mérito de caelaum,.•.para a ooncessao dessas bolsas. Far-se-iam testes
vocacionais e entao poder-se-ia partir, seguramente,
para uma políticq de valorizaçno das escolas existe!!
tes; para o incentivo de vida universitária pr~pria-
mente dita e para a formaçao, em melhor escala, ele
profissionais de nivel superior de que o Estado e o
, ~Pa~s estao a carecer.
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c o li C L D S A O

A solução definitiva dos problemas educacio-
nais está longe, ainda, de ser alcançada pelos povos
em processo inicial de desenvolvimento. Entretanto
tal fato nao pode e não deve desanimar ninguém. Pe-Lo
contrário, conscientes de que com um ensino bem dirigi
do e .o.r-Lerrtad.o poderemos modificar até a infra-estru-
tura social e econômica do País para alcançarmos a
plenitude de vida democrática, temos de alicerçar a

_certeza de que não há tempo a perder.

-<::umpreaos educadores, aos- poli tLcos, aos ad
ministradores, enfim a todos que, de uma ou de outra

~ -forma, tenham poder de decisao, criar condiçoes de ha~
mônico trabalho para a maior rentabilidade do esfôrço
dispendido •

o Estado de Santa Cptarina apresenta uma sé-
- -rie de condiçoes culturais e uma formaçao histórica

que podem levá-Io a grandes conquistas no terreno do
ensino. Já temos tido provas de que, f'o rmadaa legíti-
mas lideranças, e havendo um planejamento racional, ~
contece surgir um ambiente de emulação capaz de gran-
des despertamentos e sólidas conquistas.
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É alvissareio saber que se encontra os fase
de execuçao, pelo govêrno io Estado, um segundo pl~
no de metas entre as qua is se destaca a Va Ior í aaçao

dos Recursos Humanos. A longa exporiílncia dos t6crü-

cos do Gabinete de Planejamento e de ou+ro s órgaos
responsáveis, há de conduzir,!;)or certo, os recursos
desti~ados aos três setores daquela r::eta (onsino,p0E.
quí.e a e difusão cultural) no sentido de a'tcnder-

mais racional escala de prioridades.

,
[1,

Há que ser otimista nos empreendimentos edu-
cacionais. Temos que ter f5 e, mesmo reconhecen~o as
nossas limitaçõos, em têrmos individuais, dovemos a-
creditar na fôrça incalculável de uma ação ccnjunt2
e solidária.

Pois, com Pierre Furter (10), direDos que lia
esperança é uma maneira de encarar a nossexistência
neste tempo atual, considerando-a como um cGrupo de
possibilidades abertas à aç~oll•

..:
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PROZB::.'O DEo R3GIHEl~TO DA FACULDADE DE EDUCAÇ"~O (UFRJ)

.)

,.

PARTE II

T{-culo T-

DOS CURSOS E CURR~CULOS

;Capi°!-.u.loI

-, ~
Arto lº ..• A Faculdade ministro.:ra o ensino, mediante a realizaçao

doe v.;'..::'50S e de out r as atividades cur-rí cul.ar es °e extra ..•eur r-í.cul ar es , compr§.
enoc'oídos nas segu.in.te~ c at.egor í.as e

I ~grno.i.::..a<]ao;o

~ ~I~_!~ °oo~-~~<'·'~·ll·~c~~v·- .L...... 0- -'.,;" ?,
111 - pos-doutorndo;

IV ~o ~T~ i A",o", 0'l.J..' ._, - col)e__ e_çvc;.Le.!._vo~
V - especializ&ç;O;

V,ol _ ti~ei°'1~"_1,"-00,+~ T)""'~'r';"'é'io'''''l'I''__ l.l.c ...:....:..\....L .•.....•v ~.L\..,; __ ,:)w_ J.::J:.l;.4..1.,

-7~1- "-,-,, "-47nn:: o.

'1..L 04 '-;.V\...l_~.:oJ....;-ic.; .•'::<-"V?

I

;

Capitulo 11

Ari: '" 2º ...;Os ClESOS de Gr,:~du.:::~ço.od e s t í.nom-s e o. pr-epar-ar pr-et í.s -
I' - '" ,

s .iona í s Y'1'::'3. o exercício do mag i sterio e d emc Ls c..ti vido.des ci entificns e-
~ ~

tecr:.iccs relc,c7_0:":.C'.o.a;:;com. o. eo.ucc.Ç.D.O"

-'obed ec í.c o o Lí.mí. te de mat r í.cul a fixo.clo ~ em ca
•...

000. 2.:;~o, como ô ecor r enc í.a do. c apac í.d ado docente da instituição.

A-02t 4º ~ QU2~~1.tonos Cursos de o Gl~n.dunç;:o, a F<l.Cl:.ldc.o..eministrará
ç.s seS1.1.::"n-cesvcr i ed ade s r

1 ~ Curso de Becharetado em Ped~gogin;
2 Curso de Licencic.tura em Pedngogia;.., ;

3 - Comp'l enerrt aç ao Ped ag og Lo a nos Lâ c enc í.ando s de C'cif§.



2

rentes cursos? 23tricul~dos o~ outras Unidados uniV0rsitárias G para aqu~
le fi~ i~scrit08 nesta FaculdRd80

'..:r't. ·5 Q - Os CUTSos de -Gr(1duação ooeuecerão o total rrín í.no de ho
:~as do aula que fôr ost2.D01ocic10 CIl Rosoluções do CO:'l::301hoFedoral de Edu

o Cultura.

?~r~gr~fo ~nico - A cOIlpleDont2ç~0 pedag6gica a :ue so refere o
artigo anterior tJl"Q a car52. h oz-àrí.a total Lncor-por-xda ao total de h or'aa
,:to ~>-v..La de cada curso do Izi concdatur-n , pnr:-.. efeitos do obcd í.ênc í a às noz-

~ndicad~s no corpo

Ar t , 6º - Os Cursos de Graduação conpr ccnô on 8..8 soguintes c1isci
1· b·"· . :"I =1 • - cu.Ltiu'raL ••::! l.!18..So, rlge:GOrlP..S9 aSS1Il ac;rupa~aG s cgunuo sua pOS1Ç'10 .... vvo. 0:'

A - ~stu~as Erasiloi=os~

1 Cultura 3rasiloiro..
2 3ras 11 :::ira

B - C12ncias D08critiv~s:

3 - Funde..son t 03

4 - Hist6ria C3,

Históricos dp., Pccl.agogia

c - Ciências SistoD2ticas:

10
11

12

5 - Biologia
6

7
8

Sociologia
3iológic03 0.2.

D~~CO-l.O~l·~~~ ~~'''c-ç~o~~~ ~ G ~~ ~~~ ~ ~

o -~ ~ L ., • 1" 'J'''' ~ ~::; - l!'unIJ..-:2:1en-i.JOS':)OC10OglCOS o.a .::"Qucaçao
Pun.claDcmtos Filosóficos d::t::;ducaç3:o
~ntroluçQo ~ Filosofia da ~ducaçso
Filosofia da ~ducqção

D - T8cnicas:

1 '\-,) En t r oauç ao à 3st.~tística 3G.uc~ciono.l
ltr :::::;st,::tístic,-:'.::ducc..ciono.l
l_5 'l""~toa C> ·,'1·0"ll·"00 ."",,,, "'dUC8r-·';:;0............:..) u.........1. \... ,-I.(..{.ou \J-J, ..;J -I.s. 11

16 - ;'l.u.;,:linistr:lç3,o 33col~x
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17 ,Dic1o..ticn
"JS', •.. Pr-at.í cu de Ensind

i~!'to 7 º - Os Cursos c~e GrndunçEo 6brrtpteêhc1emtc.mbém as seguih~es

f 1 --Curr-{culos' e Prograrcc.s
2 Psicologin uns Relnções hum~nns
3 ~ Técl1icns de Avnlic.ç;:o do Rendâ.merrt o Es co.Lar-

,.
4. - Tecnicc.s .Audio~7isu<lis em Educaçuo

, ,
,-. 5 - TeOT'ic.. e PrQticn ela Escola l.:IeCl.ia

, ,x 6 ~ Teoria e Pratico..d~ Esco a Primaria
7 ...,NetodologiD. do Ensino Frim~rio

~ 8 - Teoria d~ Supervis~o
, ~9 - ~etodos em Pesouisa Pedagogica

11 - Higiene Escolar
~ ,

12 - :SdUCé.~C2.0S2.r-itc.rin~

<~ Documerrt.cçao
Orientac2.0 Educacional

"
15 - Introd~ç2o ~ Orientc.ç~o Profissiono..l
16 - Biometria Escolaro

.; .; . [J" .;Pa::'<1g:rs.foum co - -"-,-e;:11 das d í sc í.p.l Lnas menc í onadas , os
'" ,,,derc.o optar por estudos de linguas, de ciencias e de filosofia,,em outrcs D~idE.des univers~tarias.

aLunos PQ

ensinc.dé!.s

,A~to 8º - As disciplinas obrig~torias do curso de Licenciatura
.;e~ Pedago~ia dispoe~-se na seguinte ordem, pelos periodos letivos:

,A - CJ:CLO BASICO

T nl.Ç·O-·~"l~'"o~e"--- -_.<.. ..~ ;.) Preliminares,
Cultura Brusileira l;
Fundcmerit os ,.-.. J' ..rlls~orlCOS da Pedagogia l;



I1 Poríodoô

111 Pcr_odo:

IV Período:

V :Período:

4

Ps i c01ogi r.::.da Bà.ucaç,3:oI;

Sociologia I;

Cu1tur~Br2s~18ira 11;

B::'olo;in r:ç;
]?sicologia da :2c.ucaç3:o lI;

So c.í.o.l.ojã a rI;

Estatf.stica :3J.ucacional I

Cu I tu:ca :Jrr:\silcira 111;

História ~Q 3ducação I~
.Q.,. d t Tl' 10• a. 'C'I 1 ~t~n ~ilen os Dl0 og~cos a ~(UCGçqO;

23 i coLogí.a d.a :2ducf1ç5,0 111;

Pundancrrt cc ,Socio16gicos da Zduc8.çR.o I;
::8·Ge..t~stica 3<1uC:.1cion::..111

2struturc.. d,').3d.uc'1çQO Br8..silciréq
História da 3ducação 11;

.
Psicologia da =duc~çEo IV;

Fundariorrt os SociolóGicos da :-::;aucação 11;

Tostes c iIedid:::~s eu ;:;c1uc'lç8.oIo

B - CICLO PROFISSIONAL

H-_:~to"_~l·n da ~AuC~ç~o 111--_ ~ ~ ~ .:J~. '., '-- 7
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Ps í.co Log í a da Educ as; 3:~ V;

Esc lar I·

TV'- ,
Irrt rcdu..,:;8o à Fi1csofta da Edue aç âe II ~

tã··'i ....1· ~+'l"\!:)~ ~.~ ..,,-ou ., V v.:;; ÇI.

Do! ~a'·t..i '3 r..U•...l v_c",,· _

Sscolar 11;

F::':"oso r í a do.. Ec1ucac&o I·~

AdEürüst:co.ç5:e> Escolar 111 ~

Didática 111·
'"' J.,i-r ac r c a de En ].1:0 I

:':Llosofia 0[1. :Sduc8.']ão 113
Lcl::1irüstraçao Escolar IV;

Prática de 2nsino lI'

§ lº - L carr;a horár:!..~ semana 'o conjuníis d2S cJ.i~c:!..)linas (!}brig-ª
t'" .. "1 " ~ '" , " ,yC:21as uovc r a ser acc resc21: ..t:::, c o pr íme í re " ~ e t t ave pe r i cco ~O"GlV07 eSDeC.1.

al~o:lCntG no c í cLe y'..~ofis2ional, Ô8 "fOr1:1é1 D. Pl."'0110rcionar aluno a escolha
::JI"O:~::'cssiva de cisc:'.plinas :;:Jtativasó

§ 2º - Ls Irifo rmaç ôes P1..'eliminarcs coris t arrt e s do cur r Icul.o não
.,

corist í •.tUCD d:;osciplil1él, par a efcj.tcs de verifica!]ão do 2prend:i ..r.>;ason e cor;lPll
J l' '·1" ~ l' t . J... 1.t.."· f" 1" oco c.e D.iJ.C1 l-::at]oes, mas esc- ..2.~'eCH1en os lnt..rel<.UvO~J..~s O ereClGOS ao a un ,
c. fL:l de tc~o;:a:'(';r.! ccrrt ac t o i::::cdL~.tocom a natur e za ('0 cur so e ser era orient-ª.

elementares da educação, cuadro
da Universidade Federal de Rio de

T-"cJ.l'ca<' f{o.w . .: (.0 , 1 #'V, ..,'. da C;1."'..F1D.S no'}oes ae _~_OClca e e 'J...meGQ
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.0 :LonD.:', d

,. ,
§ 3º ....A c~isci)linc. Cult12ro.. 3rc.sileirr.., desdobr adn em tl"es peri!!.

ecos 1e'c1v05? deve abr-anger o e s tudo d s fe,tores históricos c.o. cul turn nn
o.o.~ • _

A 4 -eco~.v:niC2d e politica.~\) e de suas cr í açces no
~~. . ,. ;~.. e Ó .----."

~n ~ __o~u:i~ da C~2~~1~ e do. tecnlcaC~2.S
----,.- --------- '---

(; l,i'). r'1.·,~_ •.••-·'\-'Í.'r 'S-"-~""'-U'~-~ c"" Edu 'ri ;:; ·_:hJ."'r>.sl'le~radeve ser eu<.> 0- ~ .~ V._'-'~_./ ~U .•...•~ iJJ. V.V •.:.c..!. ec... .v.e .çc-. J..J ~ _ ~ __
'--------- .-- -- ----._- ..- -- - --- ------ ,.

te~;,cl.idl1 C(ilTIO •...~êsenlo.ce dcs es t.udcs de Cultura B:rasileire.9 nos periodos I.§.
~ ~" .. ... à ... d '1 ~, •• t'ClVOS ,:_,-_-:;e:,:,,~,_'8Ss sem pr e j ,..iz o Q seu es-cudo npr orun taco em ~lnls r3.çD.?

no ciclo profissional~

:-_ '".> 9Q ~ O cur1"{culo do' curso de Licencic.tura em Ped agog í a
comp::" e t r.:,co s c'.'~3o limite máximo de 2h aul as s emana í s , pe l cs seguintes

,
e

di§.

A ~ NO CICLO Bi[SICO ~

Comunicc.;o..o;
p

1~C'..t ema t i c (1 ;

Bioloe;in}

3iometria tscolar;
A

~isciplinn de Ciencio..s Hu~anas ou de Filo&ofin~
"Por t\..1.gU e s ;

h

Fr 2.1-lC e s ;

Espanhol o

B - 1\'0 CICLO PR01?ISSION.P.L:

I - Vo..ricdad e :

~Cur-r í.cu.Los e Pl'ogro.mas;

T:'cYl Let: C'\...00...... <""#0

~
/'--l'1.dio<~Visu8.isem Educo..ç2.o;

T~cnicQs de Avnliaç;o do Rendimento Escolar;

Teoria e
,. ,

Prct Lca d2. 3scola llediÇl3
,

ric t odo l.og í.a Ô.O :0:1.S ino Primaria;

Ps Lc o.logí.a d as Relações Eumanas ;

(1"801"; n r1" <-!U1"'~-1"'ili s;:;o·__ c.,..:,. \...~ C. U •.JC ~ _ .-.;~ ,

Educaç2.o .-
S~'-nit ar i a"
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•..Educ açao Compa.rqda;
I

Curriculos e Progr~mass •

.." . . ,
~(I.0S e:.:Pesq is.a. PedngogicCt;

~eDria. e Pr~tie~ da.Escol~ Prim!.ria;

,., • C> ".. d"'" 1 "~.~eO~l~ e ~_ ~_cn a.~sco u Me~~~;

7.,.; gi erie Es c o'l ar el.l, _ ~_ __...;J t..~,

==r - 7c.:ri dad e s De Oricnt~c;o 3duc~cion~1~------ - ..-,-.-'.-.'.-- ----_·_·~-~I
Ps icolo[;1::. das Relnções Huracnas ;
_ I'V'..""lnt~oduç~o ::.OÁle~~a.çüo Edue~cionQl

(teo~l~ e observ~c;o de Servicos}o~ ~

T-estes' e l~edid~s"8~:1Educnç~ Tr-...• ~

PTofis.sionn •,,

- disciplino. op t.xt í.va Comun.í cuc ao tem pcr fin~lic:['.de l"ie21

•...
S 2º ~ O Po~~ugues~ co~o ~isciplin~ opt~tiva., tem por fina.lida.de

" ,co:"'::i~;::'r ;::1el·:.c_v~cio.s e 2.)erfeicoo.r o conco c í.mcrrt o do ver'nacuâ.o , como in§.
~

..~:n1.I.~-_:e:itode ~SJ.o t:ó.1] ..C~t:i\lt .•
,

§ 3º - O estudo de Lí.ngua- es t rr.ng e Lr s ~ como disciplina. cpt at í.vc ,
~

:12,0 se oes t í.na ao c cnhec í.merrt o C'.p:i'ofunc1~.0.0e liternrio do idioma, mas no
SOE us o co.no L:.s-c:"-",J.;!:ec-:o de aql.l~siç;'o de cu.l 'tur a

§ 4º - No ciclo profissionc..l,
p-':c..-:ivc.sde 'lo.riedv.des dif81'entes o

.-o a.lu~o podere..escolher disciplinc.s

. O 0""".( r'·"~' d .~' ." P 1 .'~r~~ ~ - c~r ~_o 00 curso .e ~c..c~c..re~aao9B e(~gogla. e
,.. ,

~~C'.:2.0 do curso de Lice~ciaturn, com n supr~ssao de. Pratica de Ensino,dc.s (~sc~~linas optc..tivas(a. vc..ried~d8 de D2gisterioi
e
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t.x:': fJ 11 - O curríct:10 para a CCr;llJlenentaç50 Pedagógic a dos cursos
de Licenciatura iniciados em outras Unidades universitdrias conpreecde as
seguintes disciplinas otri2;atórias, no dccur se de um ano de e st.udos s

Ps í.c cLogí,a da SC:'1cG.ção (2 lJ2 .•...•{edos letivos)

Escolar ( ~ - )2 perlodos letivos

(2 períOdos letivos)

Pr&tica de Ensino ( ~ - )2 perloOos letivos

da EdLlcaçê.'c (UD per{odo leti V~)

Fundar.cnt c s Filosófico (um período letivo)

Par~~r~fo {nico - A Psicolo:.:;ia da Educação consta de psicOlOGia
1 J..' d '1 ' . 1 ., O' ,~. d f . ~8VO UvlVQ 'o aGO esc8m:;e, pSlCO_O~J_C!. na .~:Hen(-l.lza::;~r.l 'ceCl~lcaS e·a e.r:Lçil)

(AO. 2.~')rel:d=-za@;e:-;,1e l:Q<:ce s de or:i.enta~J'lo educ ac í ona.l o

• • e - O ens í nc da C:i.':'c::·'JliL2. op t at lva Hetodolo:.:;ia do Ensino
?ri=:~rio st.pode~2 iniciar-s8 ~~ando a Faculdade fôr dotada de Lscola Pri

,) .
C::'::'lB. -<:.l18Xau
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PROJETO D3 P8GEéEFTO DA FACULDADE DE EDUCAÇ:ÃO (UFRJ)

PARTE 11

DAS ATIVIJADSS ESCOLARZS

,Capitulo I

f' •a dur açao de qua+z-o meses, no nn.namo , na,justado ao Cale~dario da U~iversid~de, e

, !
1 º - O ano letivo e dividido em dois per í.odos , cada um com

" .forma do C8.1enà.arioEscolar,
ap~ovado pela Congregnção

.> .>Paregrnfo unico - , ,O Calendario Escolar devera assegurar o
p ~escolares e :'ix2.:-aos li!!litesdeferi 5"10 de 210

,
A!'te 2º '"' O Plc.:10A:1u['.1das Atividades Escolo.res sera eLabor'ado

»e Lo Ccns e 1"0 1)t:>'"'~-~"";q':r,or.!.!:\1 ""']1':.f _v v~_ - ~.:.,-",,,.L t.. __ o_",_~("c;:._7 'í,J'LlI.

.,. AJ

f1 pelos or gaos ad~'1inistrc.,tivos; .
~ .;Congreg",o(]2.oate 31 de janeiro de

os dados ofe~ecidos pelos Depo.rtnmentos
pdevera ser discutido e aprovfldo pela

, ,cada ano, e compreenderá:
1 - a lndlC~(]~O ~os cursos que dever~c funcionnr no

E::O letivo;
,2 - o nUillerode v&gas para ingresso nos cursos de gr~

~3 - a indicaçno do.s disciplinas optativas cujo ensino
a ~8.culdade oferecer~ no novo ano letivo;

qOS de

,4 - 8.C2.Y' ga hcr-ar í.a oas d í.s c Lp.lí.nas ens í.naô as nos cur.
,gr2.c~Ué'.çao~oi)odece:'.clo,cucrít.o0.0 total minimo de horas de aula,

o Ciuer;r est abeLec í.do em Resolucões 0.0 Conselho Federal,·"'f.>T'8 C"(,·,, cur s o~J~.~. c: CC;o o~ }

~ ~ ~4e 3fucaçao e OQ ?ortarias do Mi~isterio da Educaçao e Cultura;
5 ~ 2. ~l)OC2. em cluedeverão ser ministrados os cursos

? - I~e pos-g~aduaç20 e a carga horar~o. das disciplinas neles ensinadas;
6 - indicações id~nticas às do inciso 3, relativamen-

~e ~os dem2.is cursos;
7 - a indicaç~o dos cone orsos a se realizo.rem, para

provir.:entodos cargos de magistério, em conformidade com as inst:cações e~
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p8chdas pelos órgãos superiores da Universic..ade;

8 as modificações e.e programas vropostos delos Depart.amcntoss

9 as atividadesext~a~cü~riculares que forem projetadas para
o a!lO .Le-v2..VOo

Arte 3º - O horário c.as aulas e .demais atividades escolares? ou
vidos os p:ro::essôres, os :Jepartamentos e os coordenadores de curso,serão
elabora~oB Dela Secretaria e a)rova~o pelo Diretoro

A- t. 4º - O programa de C3Qa disciplina9 sob a forma de plano de
ens Lnc ~ .: organizado })8:::"0r-es pect í.vo professors com parocer do Denar
'cam.c:q.-cocompe t er.t e 9 e aprovado pela Congregação .•

Parágrafo único - Os programas só poderão vigorar a partir do
p2:r{oélo letivo subseqüente à sua aJrovaçao.

t,,-:rt~5º - O ensino será nu.n.í.s trado em aulas teóricas, aulas
-cicas 9 exerc:'cios liga6.os à pcaqu í.s a , trabaLhos de campos excursões,
outras fo:r~,s que o desenvolvimento técnico da didática recomondar,
e;1.mi;_o as n3cessidac1es de cada disciplina •.

ou
se

A:rt. 6º - A frequência é obrigatória para os alunos matriculados
0',,1 ins cri tos, nâ o poél.en<3.oser habilitado em cada c1isci~t?lina o aluno que
:::-30 hcuvez- f'r-eo uerrta ôo o mínimo de dois terços das aulas da0."1.so

Capítulo 11

;HatrjctÜa e Inscriçã~

,
Art. 7º - O numero de vagas para ingresso nos cursos de gr~du~

(];::~os orá fixado pela Congregaç:::to o constará do Plano .l\....•.nua L das ..\ti viciados,
Es coLa.rcs 9 ;necliant8 ~):rOjj08 ta f o Diretor e ouv.í do o Consolho :Jepsrt2.DlcmtaL

Art o 8º - A ac1:1liss5:0~o3 cur-aos do graduaç.ão de P8d.S.gOCia (bacha
rcl,:-~Jo e Ldcenc.ia trur'a ) far-se-ó, illec~iante concurso de habilitaqEo, cujo
13(::'itais deverão ser af'Lxadoe na Portaria e divulgados pcLa iillIJrenSa, a
,!8.::..~tirde novozebr o d8 cada ano, devendo tran.scorrer as. inscrições entre
GeZoTt'oro.e j.':meiro e em jp,neiro iniciarem-s 8 as I..)rovas.

::?arág:co,foúnico - Os t3rmos él.ooclit?l o a manai r-a ele ;]Or-JiTI.cLr.s
s í.f Lca âoa os c~nd..ic..2,tosob2~ec.;)rS:o às nor-mas osbaboLoc.í.dr.s ~;:,clos
sUJe:ciores da Universidace.

Art , 9º - ,\s matérias o 08 til10S de ::;rova psicológica ou de co
r.neci::::"JYltoexigi 0.0S no concurs o do ha bili t209:to serão fix:J,clos pela Congro



",.

3

gaç a o , a t5 -',gôsto do cada ano, po'r proposta do Diro-Gor e cuv í.do o ConG~
L~o DGpart?cDGr--G2,1.

Art" :0 - j..Dr'I,-crícula dos candidatos q a :prc8t::~,T~mas pr ovca ê'...o
ob

:2::_:'2 :::,:,-c.ríc"J..::'.::in:' cial roquGrida ao DirGtor, s âo ex í,

2 - ce:'tid~o de ~ascimonto eXjcdida por cartório de
,.... ir-'" o

--1

b -- -J::'Ovs- G..o conc::'-.:.,são do CU1...•3 o s ec mcl:f:r' o comp.Le t o ,

c a tas t2.éJ..o de vaci:::la;
d atcGt<.:~do de sanidade fí3ica e mental;

e élJC23t~cl..O to i clo::..c::"dade rr..or2.1, assin::do por - <luas
, ,"., r _~,",r:)O" o_u-v...:.._v •.......;.;, '9

-= - prova de G3te,r ou c~ia com. as obrigações rolativas
'J 1 t,.. I '.~o ~G.rvigo Dllic2.r, ?oacnd.o ser aCGi a a IO~ocoplao

~r~o ~2 - ?3r2. o )ri=oiro periodo ::'c~ivo, a feso de E2.trícul~
~~_C.J CUT3C>8 2.0 .;r2.,:~u:::ç?:oi::-_ic::"2cY-::30-6. logo o.~')ós a conclusão elo Concurso
YTC..:> .:;::..' ~·; ••Lar' G -corm.inará GI!l. f'evo ro í.r-o ,' trans corrando entre da t3S cue :3 cr-ao

2J1 3c1i-l:;2.1 (',fix:.'.·:'.ona Ilortaria o' comunicado à iill)rOnS3. 9 com an

DI?!., trí cu l.a

n~ 80gQnda quinzon2. do julho, entre
0.=i7.:2<10 na l'ortarin o comuní.cado à

, t 1- O 1 t' 1 '.rrt , ) - a uno ma r i eu C1.r-se-a,
"""I"""~ 7'" +0' "~-i.-,q " ""--1 tq rrta d '1i", c i 'Jll' "'ar<VlJ oc.....v _ '"""'~ v \.,;.L1.!. ' ••_ v~..,~ ~ __ ...I.:_.LJ-.:;;J

d.iGci
,

no li§:.

xi::o'1 24 !:.orElS (1~~ :::'"'J..Lac 3 .JIJ.?..,n-=1.is; respoitados S8ill)rC o~ )ró-re~uiJitos.

de cada una ,

,
p8rlo

confor
_':..rt o 16 - O a.Lun o

~".rt 17 - O:J aLuncs elo último?.no de oetuuos de cur-s os Q3 Licen
c i ê'."\;~_:r'.:.:.'.,r..l'.',tricu12,G.03 em Instituto" :~8col.J. ou F2.culd.nc1.o9 dcvo rfio inscro
v: .._:.>~:; L':. ~,2culdr;.c~o de Sduc,':'.cF-Lonara r::cc~:r::;m o. COillploment3.ç3:o Pocl.'~gógi
02..
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J.":.rt. 18 - O a Luno mat.r'Lcu Lado em curso do Licem.ciatura o (lua
nao -_:Jortoncer 2.0 último ano do eTGud.os Dodoráinscrevor-se em uma.L ou
maLs d.í.scl p.lí.nas de Com.plc:J.ent.::lç:s'oPedagógica 9 desde que haja compi-'"tibi
lic.ade de h or,:Írj.o . com. as aulas Que d,8vor6. frocl1J.entar na Urridad a onde ce

- Podcré matricular-se ,.' . l'QlSCl}? luas do
Ç20 ':'cc1agógica o port:J..dor do c3.i)loma de curso aupc r.í o.r 1 dosde que o cur
r icu.;o e'.o curso em Clue 8 o d í.p.Lomou cor-r-ccpondu ou aqui va Iha a currículo
oo C;,=:'.~ ::: ::'ccnciatur2" C_OSli'l ·:.:~_ivorsidado? a juízo do. L__id2.de respo!:!,
, -savc_ ~olo on3i~0 da eS}8cialidadoo

§ - Q ~ h d"·' 1'" . d. ~~ - ~o nao ouvor corrospon onCla ou equlva onCla o curso,
-. 1 ~ ~' ,. 1 U'~ ~ ,. l'o ;j.:'~·Lo::'"D..aG.o~oU.era I:la-..írlCUar-.s o na rn.cac o pr opr-aa ~ par'a Comi) eua r as

c=~:'.::;S:'lc:';?~scu.r:::-':f.cu::!..aros9 o Lna cz-cvor=e e sÍLlU1tâno.qmonte em disciplinas

§ 2Q - Em f'a cc de decis50 do autoridade f'cde.ra L c ompe t cn'be t a
cCIJ.)=-eL.o~'lt?,ç9:odas exig2ncias c1.:',r:"ic'(112.:r089referida no po..rágr:J..fo ant e
:rior, poderQ sor :reduzida ou dis?onsadao

.\rto 20 - A Lns cr Lçfio cn di.sciplinas do Comp1eillentaç2o Pedagó
. , ;:J' d ~. " . ~ ,-, . "O' t ~ ~. 1h tg~Lca Ci.e})en.....era e auo i cnca.a QO.) ~r.::':~ç0__oo r i cn ,~~ça_o.o .•.._cons e anien o.

~'"r-co21 - Quanc10 o númer-o de c2.p.d:'dntos a .í.ns cz-cvor-em-ee em
dia ai :):1.i::'1.2.8do Coillp1oDont:lç2.0 ~\Jde.gógica fôr su~!erior aos rocur8 os na to

ri2.is e elo ])03301'.1 sor novas cdgêg,

22 - O período do inscrição 8 o m08DO dQ m8.trícula~ de
vondo o

, ~ ,
epoca , n-i o pod cr-á na í.s ffi>:"triculEtr-se ou ins cr cvor=c c na

c1n.c.e\ r.os te:::.n:c:osdo artigo 18 de. Le i do Diretrizos e BO,3os da :8duc;::>.ç3:o
1\ ,2, c:' o :''1.:;, 2.

" 1..-.-1-
_"l._ U o 24 - O e.Luno

,
so po"erá cancelar a watrículn ou a inscri

ç:10 S \3 -orOV2~rmotivo jus to 9 a juízo do Diretor e ouv í.ô o o Cons eIh o DepEl!:.

t·'lDcmt2.1o



. 5

03)ítulo IIr

, ,
por ~er~odo lotivoo

, .no illl.nlDO, trGS vcrifi -
.'.:::::,-G,26 Uma da s vo:::-ificaç Õ'3S elo a:)T~:ndizagGn do ca.da c1is ci
,.-'-. ~ ~.. 1 . .. ~ 1 . , 100::1'3'G:i."UlT2, o GX~LlO rma , eco ln-cograç2.0? qu c 3 o r8f;LlZ,S.r::l em c.i.as

f í:n ("-O p8ríoc1~9- sü-a"di8ci:;.:lli~a-fô; d;-'ULl só períod.o lctiv~--e no-

2no oscolar$ se Q disciplina f6r de dois poríad.os l~tivoSe

J",:r,{tSr~cfoún i co - Será irupodido do l)rostar exame =-_n8.1, OI:1 ::?ri
',,::,:;:1,r::.6}oce..~ 09-lu:'10 quo não obtiver dois terços o, OL1 a cgunda ÓPOC2., a-- •... -_..... ...:

\
'-'-",

:.r-co 27 - ";'s T.'oQ"',lid.:::.close o núncr-o de verificações da a::;:>rond.i
z~'6--';u s srÔ:o :TO::'-;CStos :)010 ::)Te>i'0330T reG:ponsQvel po Lo eno í.no de. disci~)li

... '\ ,..",
,'~" SV.J el'COS 2. axr ovaçao do ~)C)::lrtê@cnto e c.o 00:'13cLho ':)opartal1Gnt-::.l.

~~t. 28 - ~s notas de julg:~ento atribuídas às verificaçoos de
~~~~~o~iznan~ 0C-~0 do ~~ro ~ ~o~r..•..__J •.••. \..J_L~ ..•.• "-"'01.,.;- U\,;,,_'Át .!..Jv ~ U ~"

.rr-t , 29 - .'..tó o dia c Lnco (5) de cada môs, os pr-cf'co a ôr-cs d eve--- -- - - - -' ~~. ... ~- '.., -..
;:'20 entregar à Diví.aão de __~n3ino as notas oonf'cr-í das às vorificaçõos dG

., "1'):rondiz':1..g2Dr02.~izacl2.s no mês em -c0rior, rGlati vamont o 8.S di.s c í p.l í.nas de. -
fujo en3ino 8~0 raspons&veis •.

'-
~'~'~ 30 '~·~oca.::1 oc. .1..L u o - ..1. v 1,.1 . U 0 exames finais ó a que fôr indic::::,da pelo

ca:cnd~rio esco12r c as datas ta SUa realização serão fix~claG pala Socra
-;:.::..~i:., ]OT ::;r:~-'0l)OSt,-_ dos :Je)art,~:.:lOntos,3 cora a.pr ovaç 20 do Dir .rt or ,

~ _lQ - qo' 'oo~~~~o':: ;..J.!.. Uv~-l.t '):-::';)8 t.a.r eX2.dOSfinais os 2.1un08 Q.UG constrr

:.io
f'unc i oná

:::3:0 s crido lícito ao ]ro::ossor acrescentar nOIJ.edo éÜlLYlO.

Nso é porDitiQO_~ pro~~Qção do ~rovQ condicion~lo

S3:0 nulos 9 s G::,~ pOS3i b í Lí.dade c10vé:üidaç3:o pos tarior, 08

escolar2G quo d03rC3pait~rail 88to artigo e 30US rparagrafos

;:.rt~ .)1 - :3 ará ·'ll)rOw'.do OL1cada disciplina o aluno que satisfi
.o r siElult2.n8~~Llonto 8.S Goguintos c ond.í.ç óce e,.

r I ~ N~ no t2. n.í.m.ua três (3) no OX8.LlCf í.naL;

2 fi
",,:,~.lG 28 :-:Jt2.8 d3.S dc:w~is vorifi C:1çÕOS d.e aprencliz2.g..:;:w.ex.í.g.í das polo :00
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- O r.;.:':'"o &0 ~luno 20 eXQDC fi- -
--' ~- 9

1 - dOGLça, comprovada por 3tcst~domédico, C 011
firill~ reconhecida;

f:'lhos.
2 - f~lcciDonto de p3is, avós~ irmãos,

~om:?!"'ovaâ.opor dOCD.DGntoic1ôr_Go;

A •conJuge ou

3 - s erviç o pÚ-::Jli.00 :'=pera ti. v o , com.ir ovado por ::$
'·0

4 - no t í vo cxce pc i onaL 3 rc:;lev3.n-ec? a cri té:::,io do

,
so ~ 'pOCiera

dar entrade. no -:_'.ro~ocolo até aois c~ip~sv.-te::Ls após a rC2,liz~;.ç2:o da pri
ne í.r-a,

II ~I to ou e3 fevereiro,

\

-~:::'to 33 - O al1)~o ~oprov~do que alcançar média nao
(3) podcrá pr-c s tar novo eX::.2Cfinal, de s cgunda época 9

conforD.c o caso~

inferior
Cl:1

,.ago§..

§ lº' - NS:os orá po::rr.ütido ao aluno pres tar exame final de 2ª
époc2., eIl I2ais &8 C.l.l8.S_(2) dis ciplinas ~

l'ltivo a
So' s"'~~ p""r~-1-i. .l-l·do r"0·11·-Z~1rcxa •.'C d e se~"""Cl.""kJoc"-'v.L <-t. ::,v _..J._ 1I__ \,..; -"' __'" .L•••C:t.l..a..t.· •••.••. tsllUJ. c..:, v]_ a,

Y1"6.tica d s Sne .i.no , ,:-:'0 '11uno qU8 ti vcr co:w.pletc:.do O miner-o
au.Las prátic2..s as t2b~18ciclo :;,~c.lo:Jcp2..rtaDG::c.tode DidáticCl.o

§ 2º

de eX8.I.le fino.l
3D. s egunda é:,}oc8., ano as ~::.e"Ll?S indicQd.'ls no artigo ~ ~

":..rlJo 34- - O a.Lurio :,:,c~)rov:;.ctoGD dis c í.p.Lí.na obr-í.ga tória na. pri
DO:":::>Q.époc3" CO~'l :iJ.2dj_2. inf2r:_8r a três (3) ou que seja rc:çrov'lc1o oza s~
gunda é)ocs, dCVOY2 D,-,--cricu2.r:.r-s G no., IJ.esIJ.Q.dis cí.p.l.Lna , no período loti
vo 0::1 ou c 818. vo1 t2..r a :3 ar e:-~3in~dao

ConG_ições 6.8 Gr~,du::::"Qq:o

.!~::'t 35 - :')cmo:ui:-c.a-sG"hs.bili te.ç3:otl o valor quan t.í t?ti vo da
a~:)!'8v,:,ç.rw GIJ..una d.:"sci.p.i í.na , par'a afeitos da SODa nGces38.ris 3. conclu
s=.o C,IY30o
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, . 31:" , . d d ;J h b' 1 '.J... ~, 1 d h' .~~r'G. o - :t um. aue ce __a a i ; •..•açao c uma au a a carga or arua
s2D~nal corre3poncen~e a disci~~ina co~siderada

§ lº - O núnoz-o de haoili--cs.ções c:2. d í.s c ío.Lí.na G expresso pelo
Y'>_'~~''':'':~"',-:,,:::-(''o" ~ • dcrrt h; .~,~__ ao 2.u~as seaqn~~s COrr(3)0!lenves a carga orarla.

'.:' /, ,
J

§ 2º -Nas discipli~QS de dois periodos, no m03~0 ano letivo~o
nú.aor-o do 112,0i li -GQÇ ões será corrtadc s e::'Jaradamcmte 9 par ; cada período .•

"~ ...'-
.. .:.._ u ..... '{7 - 7S.J...~-y>~ ~,--\ ccc: Q~;ç o~.,:>", do co ' a-Y> Q"r"'u e-" ;..;.J u__..•..I......, G.L:...1. \,.; .•..__ " \,;0 '"" - - o a ..

-',-, do bc'cl~D.rJ:::" ou c.o :::"ic(mciC'~ê.oGD ?edagogie. O a.Iun o que aLcançar- ccrrt o
G S3--::;:2ts..e écv.s.8 (172) ou ili3.is [,;.a-o:"::"itações rolé' .•.t í.vas às disciplinas do
-~'''''''')cc'',~"TO c'I-~r{c'"-,o.......v v J:. __ " V'>._....... v__ Q

P::':L'2.gr8.foún í.co - O Cons eLh o Dopa.rsamorrt a.L )oc.orá reconhecer hQ

bi:::"i'c2:?ões Tcl,"'.ti lS.s c. CU::'30S f oi.toe 0:::2outro. instituição ele ensino sUP,Q
dcsde que sej2.D considc

diplQ
na de l:"cenci:=,-do G' qyalq,ucr cu tz-a es pe ca c.Lí.dade , o aluno que ti v ex: sa
t:.si'c~ to 2. :tÔcl3,S ss -eXigônciCis- de conclusão do "curso de Lâ ccn cá a tuz-a , os
-G::belccid2.s no r:gi28nto da Un::"dnc1Gde orí.g cm o tarabóm alcançado quar0!l
t:=~ G oito (~.8) !l::bilitsçõos n8.S d í s c í pl.í.nas do COLli)181J.entaç3.0Podagógice.,



.. --,

..r
Tj:culo :::

•...
.t~:'" ~o lQ '"" A 2..::,.cll1d:'2d.e ..;..•:':'_J_'U,-. _'v 1X.':::--0..;-t®ncnto1'3,. nos t~;:;~os do E.§.

'"'."G..t~;;.t(j., (; :.....::::.cô:~.SXi.&'-' e::....cle \1':>:'1 doles todo o :;:,;ssoeü docente que exer-ce
atividad~s d~ ensino e de pesqu~sa em ~iscipli~as afins~.../' .

.>
!-!.l"\."l:11> 2º "" S~.o 03 s eguãrrt cs os DepartamerJ:,os,

• ~ - •• ~ • ." • d"" • ~ 'dVl:c..C"tLc.GO as C.1SC:'y.:.:Lnas ô.. .s i.m .1s·cr:::"DU3. as:
com o pessoal docen

T =-•..
";"",:::.{a::'l(3ntos Blológicos à. Educação ;

'" "_
? - T~uA~cao 8~n~·~"~1·a·00.!..:J •..•1.. \,.,o ••.•.•.• ~ G.._ .••_vO'...., _

3
4 ~ Bio~et~ia Jscola.~~ op.

~ Ps~cologia da Sducaç~o;
? ~ Testes e liec1idas em Educaçã~?
3 ~ Psicologia das Relaç~es Humanas; opc, ~4 Tecnice.s de Aval í.acao do Rend Lnerrt o Escola
5

; op .•
.::JJ , _

Lntroduçao a Orientô.çao Educacional;
(teoria e observac~o de Servicos):

J ~,

~ " -Introduçao a Orientaçao Profissional.

op.

6 -



2

ri -

da. Sducação;
?L.osofia da 3duc&ça05

J)mr~C.a:·::ent.cs3'ilosofi.c:os d EduCél.Ço

-V "" P:. ·:..":::~t.o,,":l::.~~t_o_.-ªiL,1:~e..:~_qfÍ:.Q..Lo!:.~~,::..-9~"P8.S q,L!o:l,;u~'rte.;'n_..,.Ej.••.lL~Q.:

?

~ ~ ~
T ~'lo. y' '"\c",1 \"> o ~ ~ ~ .•.':".I,}." c- -'-1.' C r.l____ v_ v ==s=: -.. _~..J v~ •. ..,J V V ~

o'
7S.;-!)~·.: -,-r.; c ....;:;;_'"'I .•ic ac í O~I" ., e
.!..:.l '.Ju.. J_:::' I.J....!... c.::. ~,_~t...-....,~'" __ ~d......!- ~

" "~2tofas e~ ?escu~sa ?e~sgogic

Bducacions.l;

op.

2
"7...J

4
5
6

pC',-l:"'2'."::"CU~ose Pr ogz-amas ; O})o

"'-_1'80".J.°':a o' a (1,0,") "'.',OiJ': C' ':0 o o_ • l::l '-'• .!:: .'" -'- .L ;:) ':".? :p •
~

~so:r~a e P~atica da Esco!a
~Te02'."la e Pra~~ca da 3scola

"Pr -i ~!l2.I'ia; cp,
"Nec La , op ,

"D"c'<o,'-' r-a'1.. tc.:..v __ v ,

,2 ?~~~~cQ de Ensino;
3 T~c~icas Audio-visuais e~ Zducaçãoj opo

"4 ~ l~etodologia do ~r:.sino P:;.....irr..ario.. op,

I
; -
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REGIMENTO DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO
T:LTULO I

Da Faculdade de EducRçso
CAP:LTULO I

Da DerO~inaç~o e dns Finalidades
Art. lº A Faculdade de Educação, criada pela Lei nº 3.191, de 3

de ua í o de 1963, e incorporada Q Universidade para o Des envoLv íuerrto
do Estado de Santa Catarina (UDESG), pelo Decreto nQ SE-25-06-65 /
2884, queestruturs e define 2 Fundnção Educncional de Santa Catari-
na, é UDa instituição de caráter educncionnl e de pesquisa científi-
ca no setor pedagógico.

Art. 29 - são finalidades .da F,'~culdade:
a) Formar professBres destinndos ~s Dstérias es~ecíficas do Cur

so NorDal (lº e 2º ciclos);
b) Preparar orienta dores de ensino, p8squisadores educncionsis

e adDinistradores escolares, Dediante cursos de grnduaç20, extens20
ou especialização;

c) Aperfeiçoar o ~agistério ntravés de cursos i~Gensivos;
d) Organizar e proDover pesquisas educacionais;
e) An8.1isar pr-ob Lena s da educação do Est.ado dE:Sarrta

sugerir diretrizes e npresentar contribuições para o setor
Catarina,
específi-

co da adainistrnçno;
f) Fornecer aos órgãos govern8Dentais ~leoentos tócnicos neces-

sários ao planejaDento educncional;
g) Assessorar o Conselho Est~:du21 de Educação, quando fôr por

êste solicitada.
CAP:LTULO 11

D::1Orgnnizaçno e Estrutura
Art. 3º - A Faculdade de Educação cODpor-se-Ã de:
a) Curso de Pedngogia (CP);
b) Centre de Estudos e Pesquisas Educacionais (CE~E).
) único - AléD do Curso de Pedagogia e do CEPE, a Fnculdade de

Educação pOderá oanter cursos de pós-gradunç20 e ninistrar cursos de
extens20, cursos de especialização ou cursos intensivos.

Art. 4º - A Faculdede de Educação organizal.-.sa-á en cinco dep8r-
tauerrt os r

I - DepartoDento de Legislaçeo, PlnnejaDentos e AdDinistração;
11 - DepartaDento de Bio-Psicologi2;

111 - DepartaDento de Sociologia e EconoDia;
IV - Depar-t anerrto de Filosofia e Edu caçao ;V - Departaocnto de Estudos Didáticos e Metodológicos.



T1TULO 11
Da Organização Administrativa

CAP1TULO I

Art. 5º - A Administração da Faculdade será exercida pelos se
guintes órgãos~

a) Congregação)
b) Conselho Departamental;
c) Direção.

CAP1TULO 11
Da Congregação

Art. 6º - A Congregação, órgão máximo deliberativo da Faculdade,é
constituida~

a) Pelos professôres titulares em efetivo exercicio;
b) Por um representante das demais categorias de professôres;
c) Pelo Assistente de Direção do CEPE;
d) Por um representante dos técnicos titulares do CEPE;
e) Por um representante dos técnicos auxiliares do CEPE~
f) Por dois representantes do corpo discente, sendo um dêles o

Presidente do Diretório Acadêmico.
Art. 7º - Compete à Congregação:
I - Eleger, dentre os professôres titulares em exercicio, o repr~

sentante da Faculdade de Educação no Conselho Universitário e s~u res-
pectivo suplente;

11 - Eleger, dent~e os professôres titulares em exercicio, o Dire-
tor, mediante votnção secreta de lista triplice a ser apresentada ao
Reitor da UDESC;

111 - Deliberar sôbre o provimento das f~çoes de assistente de Di-
~reçao, apresentados pelo Diretor;

IV - Indicar ao Reitor da UDESC os professôres, e o pessoal técni-
co, para as vagas que ocorrerem, mediante proposta do Diretor)

V - Deliberar sôbre propostas de natureza didática;
VI - Resolver, em grau de recurso, todos os casos que lhe forem a-

fetos e relativos aos interêsses do ensino;
VII - Aplicar penalidades dentro da sua competência e ·deliberar sô-

bre recursos das decisões do Diretor7
VIII - Deliberar sôbre providências destinadas a prevenir ou corri--

gir atos de indisciplina coletiva;
IX - Deliberar sôbre os planos de trabalho do CEPE;
X - Julgar, no inicio de cada ano letivo, os planos de curso apr~

sentados pelos titulares do Curso de Pedagogia;
XI - Decidir sôbre concursos para admiss!o às funções docentes-
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de qualquer cGtegoria7
XII - Fiscnliznr AS ntividAdes do Diret6rio Ac~d5~ico e julgnr

lhe 2S contas.
XIII - Decidir sôbre concurso pnr -:pr-ov í.ncrrt o de funções t~cni

ct~Í3 do CErE?

XIV - Exercer AS dGU2is atribuiçoes conferidas por 12i ou rcg~
Lnmcrrt o ;

XV - Pronunci2r-SG sôbro os cr.sos Ol'Jissosneste RegiD2nto.
Art , 8º - A eLe í.çao do Reprcsent8.nte d.. Pa cu.Ldede de Ed0:.ceçr:o-

e seu respectivo suplente far-se-2 por oleiçao secret8, sendo consi
d erado eleito 8quêle que e::1 p rino i.r-o escrutfnio obtiver [[na í or f.a -
absoluta.

~ único - Caso n80 se 2tingir a uaioria absoluta, procedcr-se-
,,,, J "a a novo escrutlnio, concorrendo os dois nrofessores que tonhaD ob-
tido Dnis indicações, considernndo-se eleito o uais votado naste se
gundo escrutínio.

Art. gº - A eleiç~o do Diretor, de ncôrdo COD o iteu 11 do 2r-
tigo 7º, fnr-se-ci p010 voto da ~aioriA absoluta dos 5eribros da con--greg2çe.o.

Art. lOº - O pr-onunc í.nnerrt o d2. Congregnç.::;'osôbr2 u2térin reln-
tiva no prescrito no } 2º do B~t. 73 dn L.D.B. dever~ ocorrer:

a) no prazo de dez diAS, eu se tratando de n~o cooparacioento
do professor, ssu ju~tific2ç80, a 25% d8s nulas e oxercicios;

b) Antes do inicio do ano letivo seguinte, no caso de nno CUT"J

p r-Lnen t o de pelo T;lenos3/4 do progr2Da da r cape ctiva cade.Lr-a .•.
Art. 11 - A Oongr ega çao se r-cun í rá ordinária e extraoT-~r~

.acrrt e , -J lQ - As reunioes ordinárias serRO rorüizadas cada ,..
n e s do mo

lêtivo •
.~ 2 Q As reuniões extraordinárias se.rã-o-realizadas:
2) por convocação do Diretor, quando Sste julgnr conveniente;
b) por solicitaç~o de 2/3 dos ueubros da Congregação, dirigidn

•a autoridade coupetente.
Art. 12 - A duração das re~iõe8 ordinárias da Congregação se-

r~ de até duas horas •
..,. , ..•.. ,;'urn.co - J:'Jsteprazo poc~.8raser dí.Latn do dependendo da na í.or í.a

dos ~eI1bros presentes.
Art. 13 - As reuniões ordinárins s6 poderão ser abertas quan-

do esti vereu presontes a YJetade na í.s UY:1 dos :'JelJbrosda CongregaçÃo.
§ único - Nno haverido mb.;.ro ~egal na hcr= nar ccde l'arR Q reu-
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niao~ prorrogar-se-á a abertura da mesma, at~ meia hora Ql~m, ey per-
sistindo a falta de quorum , será mar-ceda nova data para o exame da ma
teria em pauta.

~ ~Art. 14 - A convocaçao de todos os membros da Congregaçao
expedida pela autoridade competente L1-8 (quarenta e oito) horas

,sera
antes

do prazo marcado para a sess~oG
§ único - Somente em casos do extrema urgênCia poderá sor reduzi

do o prazo entre a convocação o o iní ci o da acs sao , o desde que os mem
bros da Congregaç3,0 +c.inam conhecimento da convocação e ciência da
causa que determina a urgênciao

Art. 15 - A ordem dos tr'abc.Lho s das sessoos or-dí.ná.r-í.a.s será.a se
guinte:

~ ~a) leitura, c1iscussao e aprovaçao da ata da ssssao antsrior;
b) exped'í cn te ;
c) ordem do dia~
d) comunicações pessoais.
S único - Poderão ser deliberados e aprovados assuntos de urgôn-

ci a , a critério da Congregaçã,o, e que nÉlo constem da ordem do dia, en
caminhados por qualquer membro da Congregação.

Art. 16 - Será concedido aos membros da Congregação o uso da pa-
lavra num limite de dez minutos para cada um, e para cada assunto.

S 12 - Qualquer ampliação do tempo de uso da palavra somente se-
rá pcrmitida por solicitação e por aprovação da Congregação •

-,:'22 - Ao fazer uso da palavra, o orador poderá conceder apar--
tes9 desne que assim o queira, e dentro do tempo concedido.

S 3º - Poderá fazer uso da palavra mais de Qma vez sôbre o mesmo
assunto todo membro da Congregação que desejar esclarecer fatos novos.

~Art. 17 - A palavra será dada pelo Presidente da sessao e sempre
~por ordem de inscriçao.

Art. 18 - Todo momb ro da CongregaçÉlo terá direito a voto em to_o
dos os assuntos de competência da mesma.

~ ~nico - Afora os casos de votação secreta, previstos neste Re-
gimento o Presidente da sessão poderá usar o voto de desempate, poden
do também proceder a nova votação.

CAP!TULO 111

Do Conselho Departamental

Art. 19 - O Conselho Departamental, constituído pelos chefes dos
departamentos, pelos assistentes de direção e pelo Diretor, seu presi
dente nato, é 6rgão técnicc:;:-consultivo e de assessoramento para o
estudo e solução de tôdas as questões didáticas, colaborando com
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a Direç~o pal~ for~Q prevista neste Ragi~ento.
Art. 20 - O corpo discente ser2 representndo no Conselho Depar-

t.auonta L por UD eLerierrto ccu clireito P. voto.
~ lº - A ropresentaçno

regulRr'Jente :"J2triculndo cti

t6rio Acadêr1Íco.
} 2º - A representaç~o cstudcntil poder! fazer-se nco[]p~nhnr de

U'] aluno, setrpr-eque se tratar d e essun t o de intor8sse do respocti vo

estud2ntil ,ser2 exercida por estudante -
lª G indic~do pelo Dire~série que nao 3

~curso, secçao ou disciplina.
Art. 21 - O :'J8::1brodo Conselho ~ 0:::1 SU2.S f-:ltas (;i::lpoc1i::JCntos,-

terá CODO suplente quem o substitua nn chefia do respectivo DcpA.rta-
ucrrto ,

Art. 22 - Cada Dcpar-t.anerrto será che f La do por U',]professor titu
lar designado pelo Diretor '.J.er}i~1nteproposta dos profGssôres do res-
pectivo ~ep2rtas8nto.

Art , 23 - O C:lllselhoDepa rtrmerrtaL reunL.'-sG-á e::.1seSSRO ordiná
ria uma vez por :]ês e, extraordinària~:Jl;nte, quando convocado pelo Di
retor, ou, por solicitação do ua í.s d;:, :lGtede de seus ncubr-oa ,

,~ , ,..., ,
J unico - A convocaç80 do Conselho ser? feita por ~scrito, coe

antecodtncia o{nioa de 24 (vinte e quatro) horas, e no caso de ses-
sao extraordinária, COD Donç~o do assunto n ser tratado, e realizada
COD 2. presença da ~laioria absoluta dos chefos dos departamentos.

Art. 24 - As decis~es do Conselho DepartaDental ser~o tODRdas
por mnioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de qURlidRde.

'.~.

Art. 25 - ConstitueD atribuiç~es do Conselho D0partaDental:
I - Aprovar instr'tl.çõespara os depi'~rtc:uentos~
11 - Dar perecer sSbro representações do ordoD disciplinar e di

dptica;
111 - Encatrí.nhar-n Congregnção, d8vidn:Jonte Lnf'or-nada, represen

taç20 contra Atos do Diretor;
IV - Fixar anua Luerrte o miner-o de vagae pr r-a -.~1I1trícu12Lrrí.cãaL

dos nlunos regulares e ~lunos avulsos;
V - Constituir co~iss~es especiais ~e professares para o estudo

de assuntos que intereSS8n 2 Fnculdade;
VI - Opinar sSbro quest~es relntivQs ~ ~2trícu12s, eX8Des c trn

balhos escolares; -VII - Apreciar os programas de ensino, recoDGndnndo ou nno sua..• , ..•aprovaçno a Congreg8çac~
VIII - Opinar sSbre o plRno gGrnl dos trnbnlhos d~ FQculdade,o~

vidas os departnDentos;
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IX - Opin~r sôbre a criaçao c a renliznç20 do cursos quo ~evQu
funcionar na Eacu.l dc d e ~ inclusive se;rir:çno9 ourrículos e;pr-og r-auc s ;

X S _,.LI. - d' - d f A t"- ug er'a r 3 a r-e ça o n 11 :-nssao le pro Gssore;s ou e cm.cos pR-ra regência de cadeira VAga, para 8 ronlizaçao de cursos ou pnrn a
execuç~o de Vosquisns;

XI - Propor ~ designnçRo de profGssor substituto;
XII - Opin~r s8bre as inscriç;cs p~r8 os concu~sos de profess8

res o propor 2 data de; sun r~~liznçao;
XIII - Orgnniznr, de 2côrdo C08 o Diretor, n provisRo da rocei

té1 e de sp e sa da F~'culd2de;
A , -XIV - Dar perocer sobre o projeto de estatuto do orgno de re--

presentaç50 estudantil, bo~ CODO s3bre t8dns 2S nlteraç;es que fo-
ren posteriornonte introduzidas nnquele doculJento;

XV - Dar parecer sôbre 2S prestaç;es de contas apresentadas p~

10 órgão de representação estudantil;
XVI - Opinar, observado -o prazo de dez (10) dias de entrnda na

Secretaria para a dolib€raçQo final de Congregnçno, sôbre as recla-- , ,..., '"Daçoes fei~as pelos orgaos de representaçao estudantil, ou que so -
denunc í.on :

a) o nno cOlJpareciDento do professor seu justificnção, a vinte
e cinco por cento (25%) das aulns e exercícios; -b) antes do início do ano letivo seguinte, no caso de nao cu~-
pri~ento de, pelo Donos, tr3s quartos (3/4) do prograna da respecti
va cadeira;

XVII - Praticar todos os de~ais ntos Ce sua conpct~ncia, nos
têrnos das leis e regulnoentos, qu~ não forel] privqtivos do diretor
ou da Congregaç80.

CA'P1TULO IV
Da Direç~o

Art. 26 - A Direç2v~ exercida pelo Diretor e coadjuveda pelos
t .,...." ,..", .nssis entes de d2reçao, e o orgno executlvo que coordena, fiscaliza

e superintende ns 2tividades o os serviços da F2culdndc,

SECÇÃO I

Do Diretor
Art. 27 - O diret~r ser6 indicado no Reitor d2 UDE3C pcln Con--gIeJaçao na foroE do artigo 72, itoD 11 d~ste RegiDento, dentre os

prOfessares Titulares eD exercício, para ~an~nto de dois (2) nnos,
podendo ser reconduzido apenas UDa vez.

} lº - Nas faltns 2 iop3diuGntos, o diretor scrd substituído
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pelo Assistente de Direç~o ~o Curso de P0d~go;i8 c, no iDpcdi~~nto
d~ste, pelo dccono do Conselho Dep~rtnQent~l •

.) 2 Q - A f'unçao d o diretor ne o d8fopbrign. o prof -..;ssorCl-J cxcr-c í

cio das f'unç ccs docentes.

Art. 28 - são atribuições do Diretor:
I - Dirigir os serviços ndoinistrativos d~ F3culdnde;
11 - Convocpre presidir ::->.src;uniõcs d-: Congrcg[:çr:o;
11 I - Par-t í.c í.par- do Cons oLho Uni vcrsi tiírio dn UDESC;
IV - Conf2rir grr:u (;assinarj COD o Roitor dR UDESC, os ~iplo-

82S expedidos peln Fr:culdnde;
V - Apresentar ~ Reitoria R prGstaç~o de contas do

finnnceiro das dotações qUê receber;
uovã.aerrt o

VI - Apresentar, nnualDcntc, n
vidndes e ocorrôncias;

~congregF'çao, rolctório das pti-

-VII - Fiscplizr:r a execuçno do regiDe didftico, tr~balhos, es-
tudos e pesquisRs1 zelnndo ~31a obs~rvêncin dos horarios, progrr:-
Das e atividades dos profess6resj nlunos, p~ssoRl tScnico e 8~linis
tr8tivo;

VIII - Cutror-Lr' PS tecisõss dG congr0g~ção ~
IX - Propor funcionário pir-a exercer 2S funções de Secrotnrio·:;'

da Faculdade, é; re:Joverj dG UD pa r-n outro s er-v í.ç o , o pessoal ,'.dTJinis
trativo, de acôrdo COD RS necessidades;

X - Apl í.car- p cn..s disciplinnres de sua coup et cnc Ln ;
XI - Propor à Reitoria a adDiss~o, tr3nsferôncia e dispensa do

pessoel adninistrati vo da F(~culd2de;
XII - Convocar substituto, pars contratnçno [:prazo certo, nas

faltas e iDpediDentos dos professôres do Curso de Pedagogia e tecni
cos do CEPE, conforDe o C2S0;

XIII - Propor r: abertura de processos ou inquéritos ad~inistrQ
tivos;

XIV.- Presidir as bancAs exaDinndorns de que fizer pnrte;
XV ~ Deferir~ ou não, os pedidos do inscriç~o pnrn concurso do

habilitoçFo, nntrícu18 ou cX~De;
XVI - Assinpr G expodir certificados de especi81izaç~0 cienti-

fica ou de freqfiência 80S cursos de extensno;
. XVI~.- Exercer as deD~is Qtribuiç~es inorentes AO c2rgo, que

n~o lhe foreD vododns expressc~ente 8e lei, est2tuto ou rGgi:lonto.

SECÇÃO 11

Dos Assistentes de Direç20

Art. 29 - Anu-i Itierrt e , o Diretor subno t erri f.. dc.üibernç80 dr: Con
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gregnç20 indic8çoes relativas nos nssistentes de direçro, respectiv2
nente p2ra o Curso de Pedagogia e pp.ro o CEPE,

Art. 30 - CODpete 20S assistentes de Direç~o:
I - Assistir o Diretor eD tôdas 2S atividades ndGinástrativns ?
11 - Esp ecí.f í.cnucn t e , :'10 .hssistente do Direçno do Curso de :?cc1.Q.

gogia, nont cr contact o p o.ruancnt e CO:]'professôres c :-lunos, e.presen-
tando no Diretor ~ropost3s de solução p~rR os problenas encontrados;

111 - Pri vot í vanerrt o , DOAss í.s t crrt e de Direção do CEPE, coorde-
nar diretnDente tôdas as atividades do 6rg~0, mantendo contncto por-
~anente COD os t~cnicos de estudos e pesquisRs, apresentando ao dire
tor sugest;es e soluç5es para 2 ~elhoriQ constante dos se~viços.

T1TULO III
Do Curso de Pedagogia (CP)

CAl?1TULO I

Art. 31 - O Curso de Pedo.gogia (CP), cO:1preendendo o bcchnrelll-
d) e o licenci~turQ, ser~ oinistrado eLl 4 (quatro) ancs, COD c dura-
Ç:-10,ca dr: U!], do 180 (cento e oitent2.) d í.a s lati vos, no :JíniI:lo•

Árt. 3~ - O currículo d2S séries COTJUllSao bnch2..relado e ;\
cencintura scr,-5o seguinte, COD 675 hor-c s-rru.La , anua Ls , era ca da
rie:

li-
,se-

, -serle:
1 - PsicologiA. Gero.l (Introdução, Personél.lísticn e Evolutiva)9
2 - Sociologia Geral;
3 - LegislFlçno (Geral c do Ensino);
4 - Estatístico. Geral e Metodológica;
2ª série:
5 - Psicologia Educacional (Adolescencia e AprendizageD);
6 - SociologiE: Educrc í onn l ;
7 - Biologia Educacional;
8 - História dn EduCRÇ~O;
9 - Estntística Educ~cion21;
3ª série~

10 Estudos Sócio-Econ6~icos de S~ntQ Cntarina;
11 - Ad~inistr~çno EscolDr;
12 - Higiene Escolar;
13 - Did~tic2 Gernl;
14 - Filosofia da Educaçno.
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, .SerlG;
Li ccnc í.c tur-a ~

1) DidáticA Espocirl;
2) Pré.tica de Ensino;

2º s ene s t r-e r

1) M2todologic ·':0 Ensino ?ri:'Jérioe Médio?
2) Pr;(ticf':de Ensino.

4ª séric~

lº seDestre:
1) Introduç8o n Orientnçno Educccionnl;
2) Oricntnç20 de Ensino;
3) li Educaçao e~J,3·'iJ.tn Cat ar-í.nn ,

22 seo6stre:
1) Testes e Medid2s;
2) T~oria, M~todos e Tácnic2s e~ Pesquisa EduC8Cio

nal;
3) Introduç~o ao PlrnGj~~Gnto Educ~cion21.

.Art. 33 - As três pr-í.no í.r-e s séries serno corruris a todos os aLu
I , " •• I"'Wserie sera diversificsda, COD vistns a especlsllzaçao prQ

(licenciAtura ou bacharelado).
nos. A 4~
fissional

Art, 34 - N~ diversificnç;o prepnrnt6rin ~ liccncisturn, cndo
eluno escolhere duas ou três disciplinns específicas do Curso Nor-
~al e constnntes do currículo do Curso de PedAgogia, parn n devida
espcci2lizaç~0 no c~npo da didftica especial 8 de pr~tica de ensin~

Art. 35 - A didcitica especial c a prática de ensino estarão gb

a responsabilidade das c2deir~s rcspectivn~ do currículo b!sico do
Curso de Pedagogia.

Art. 36 - As dí.a cí.p Lí.nr.s do currículo de for~'nç;:ode ba char-e Ln
do be~ CODO o Metodologin no currículo de licenciatura ser30 ~inis-
tradas por professôres ou técnicos contratados, especlficnDente, p2
ra cad8 curso seu2strnl, na forD2 que dispusereD o Conselho Departn

C -Dental e a ongregaçro.
Art. 37 - Aos alunos que concluircu o Curso de Pedagogia

....,conferido diplo!J2 de licenciatura, co~ 2 uençno dA respectiva espe-
cialidade ou de bAch2relado,

Art. 38 - Na elnboraç~o dos planos de curso anUAis se dart ên-
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fase, onde couber, 8 nrobloD2s c2tarinensos, visnn~o ;~ int0graç20 do
ensino d2 Fnculda~e de Educrç~o ao ~eio cultur~l ~ ocon6~ico do Esta
do.

~Art. 39 - Aos a Luno s que TI20 coriecgu.ir-cn nprovr:çno e~:U:Jr:
duas disciplinas será fncultndn ~atriculr: TIns disciulinns dr
seguinte.

ou
" .scrlO

Art. 40 - A na tr f cul.e nn 4ª sGrio depGnc1C!r6 ~
dA apr-ovnçn o ee'] t6-

das as disciplinas do ciclo b~sico.

C:,plTULO 11

Da Freqü~ncia e do Rendi~onto Escolnr
Ar-t , 41 - O nrio letivo obedocorn r.o cnlend:'~rio f í.xe do , anua Lrion

te.
Art. 42 - Será considGrado aprovado, nn disciplina, o rluno quC!

obtiver oádin cinco (5), observcQo o p~so sois (6) para 2R riotns dos
trabalhos escolnres e quatro (4) para o oxn~e finnl.

~ lº ~ Serf iopc:ido
no que nRo obtiver 2/3 de

de urcstnr exn~cs finais G~' iª~ .

froq"uCn8in do 3no l.;:;tivo,

,
ep o ca o r:lu

grafo anterior, ficnndo
de 1/3 n8 disciplina e~

J 2º - Aos alunos dependentes n~o se 2plicA o ex?osto no parf--
" " .os !lGK10S, suj eito s n uria f rcqücncí.a :::lnrlfl

-r ::l A •Gcpeno.GnCl'l,
')3º - Senl exigi da a pon tuo Lí.drdo dos n.Luros , OD proveito do

ensino.
~ o~ 4- - A r:purnçno dns presenças e faltAs sern feita nonaa Lcorrte
Art. 4-3 - Ao ,cllunoqU2 nno o;.::tiverDGdi2 cinco (5), no c1isci~)li

na, eu lª ápoca, ~2S possuir uGdia cinco nos trabnlhos escolares o
50% de freqüência, no tifrrí.no, sor2 fncul tac1n r; prostnção de exarie cri
2ª época, nn pri~eira quinzenA de fever~iro do nno seguinte.

Art. 44'- Os nlunos trenc í.c.nado s no ert í.go 2.nterior ser20 aprov,Q,
dos nc disciplinn quando obti V8r8:~1::-Jédiaf í.na L cinco, observ2ndo'-- se
o pêso seis pnrn os trnbalhos escol~rGs e qu~tro p~r2 o eX2~e finnl
81:.1 2 ª áp o ca •

Art. 45 - Aos alunos cu j a -::1ódinA.rit:JótiCfl s í.upLc s dos trp.b2llm
escolares do lº e 2º seoestre fôr igup.l ou superior (} sete (7) scrf
fncultada e isenç~o dos OX8Des fin~is escritos.

Art. 46 - As riot as de ca dn s etiestr-e 2tribuid:'.s ~os nlunos rosul
te.rão de nrgüições, trAbalhos escritos, pesquisA.s, s(;;l]ináriose dc;bn
tes, n~ forD2 do respectivo p12no de curso nprov2do pela Congrognçno.

§ único - H2vern obrigntoriaDcnte UL18. nota ;~Jéc.i2dos trab2lhos
erJ cada aerie stz-e letivo, 8:-.1 minor-oa inteiros.
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CAP1TULO 111
Da Vida Escolar

Art. 47 - Os alunos do Curso de Pedagogia podem ser de duas cate
gorias~

I - Alunos regulares~
2 - Alunos avulsos.
§ lº - Alunos regulares são os que se matriculam no curso ordinn

rio? mediante concurso de habilitação, com a obrigação de freqüência-
e exames? e com direito de receber um diploma~ alunos regulares sao?
também? os que se matriculam nos cursos extraordin8rios, independente
mente de concurso de habilitação, mas com a obrigação de freqü&ncia e
exames e com o direito de receber um certificado de conclusão de cur-
so.

§ 2º - Alunos avulsos sao os definidos no Capítulo 11 do Título
V dêste regimento.

a)
cado ou

b)
c)

res.

CAP1TULO IV
Da Matrícula Inicial

Art. 48 - O candidato 8 matrícula na lª série do Curso de PedagQ
gia requererá inscriçao no Concurso de Habilitação? mediante os seguin
tes documentos:

Conclusão do curso colegial ou equivalente? ou seja, certifi-
diploma do lº e 2º ciclos e vida escolar do lº e 2º ciclos?
Carteira de Identidade~
Atestado de idoneidade moral? assinado por dois (2) professô-

d) Atestado de saúde física e mental? expedido por junta médica
de órgão oficial (laudo médico, abreugrafia e atestado de vacina anti
variólica)9

e) Certidão de nascimento ou de casamento;
f) Documento que prove estar em dia com as obrigações do serviço

militar, para os candidatos do sexo masculino;
g) Título eleitoral, para os maiores de 18 anos;
h) Prova de quit2ção da taxa de inscrição.
§ único - Os itens a, ~, d, Q deverão vir com as firmas reconhe-

cidas? não sendo aceitas fotocópias nem públicas-formas de qualquer
doc~~ento.

Art. 49 - O concurso de habilitação constará de provas escritas-
com a duração máxima, cada uma, de duas (2) horas, sôbre as seguintes
disciplinas~

a) Português;
b) Elementos de Legislação;
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o) Elc,-Jentosde Socio+ogin.
j único - As prov2s obedocerno nos seguintes critGrios~
a ) Português: rodr::çnoC~2 30 ;: 40 Linha s s.3bre t ona li[,ado 8 E-

ducnçno G no ensino;
b) El~~cntos de Legis12çno~ Dissscrtnç20 e quostionfrio sôbrc

2ssuntos sort~ndos dentre os seguintes~ Constituiçno Brasileirn de
1946 (título VI - dA f2~íli8, cduc~ç;o e d~ culturn); Constituiç~o
do Estado de SAnta C2t2rina de 1947 (título VII - dG educnç20, cul-
tura e fn~íliR); Lei Fadarnl nº 4.024, de 22-12-61, que institui -
2S Diretrizes e Bnses dn Educnç~o Nncion21; Loi Estndu21 nº 3.191,
de 8-5-63, que institui o SistG~Q Estadual do Ensino de Snnta Cntn-
rins?

c) Ele:lentos ch~30oiologi2~ concci to e c'.ivisno?o fato social:
~ "sua e spe c t f t cidnde; a.Lguna s insti tuiçoos ao c La í.s e f'rrrrí.Là a , o s t r.do , i

grGjn, escoln; aspectos socio16gic0s do Brasil ~ d8 SnntA Catarina;
deDografia, or3nnizaçno política, ativid2d2 econô~icn.

Ar-t , 50 - T(;rno pr-cf'c.r-ên c í.u 8 22trícula, no Lí.rrí t c de vagos e-
xistentes, os cnndidatos que S0 classificarsD na seguinte ordeu:

1) os que tenhas oclhor D6die nritD&tic2 nRS disciplinns ~o
concurso, C0::1 UTJ ::ínioo igual 8. cinco (5) e;:~ C~~d2 di s c ip Lá.ne ;

2) os que, tcncl,)no Díni::lOnota Lgur.L 1'1cinco (5) U~:J pdlrtugWs,
alc1'1ncoDa Dalhor D&dia nns dU2S outr1'1sdisciplinas;

3) os que, tendo nota no ~íni~o igual a quatro eE portugu5s,te
nhnn P. rie Lho.r- :]édia n8S ou t r-us ('"unsd í.s c í.p Lâ.nrsç

~ dnico - Ser6 innbilitndo o cnndidnto que tivGr nota inferior
é', qurrt r-o 01] pDrtuguês, ou n.sno s de doze (12) pontos no totnl Q2S no

~
Ar-t , 51 - Os eX2':JGSs er-a o reE'.liz,c--Qosnn segundo qu í.nz cnc de fe

vGreito, per~nte b~ncn constituída de tr~s pessoas, professares ou
~nao c1'1Faculdade, designo.dos n~lo Diretor do Faculdnde de Educaçoo.

~rt. 52 - O li~ite das v~gns ~ fixndo a~ qunrGnta (40).
Cil.-p1TULOV

D~s D~trículns Subseqüentes
Art. 53 - Os nlunos que tivorel:1de r-oncvar- s un s nr.t.r-f cuLa s ,o.

li s6rie ou inscrever-se ncs outros s6ries do Curso de P~dngogiA do
...,

vez-ao aprescntr:r os seguintes do cutien t os z

1 - RoqueriDento, dirigido AO Sonhor Diretor do
licitando ~atr!cul~, acoopnnhndo dos c~rtificndos do

F~culd2dG, so-...n.proveçp.o np.s
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disciplinas da série anterior~
2 - EX2[18 2breusrnfie e at c s trado de

va c í.n-i ) , d '.L ',.pRSS:'1 o por JUl11"c; DCC,lC;;oficial;
3 - Duas (2) fotografias, 3 x 4 (recente) 1
4 - Taxa de inscriçno (por 1']ntória).
Art. 54 - O aluno que1 e~ qualquer série do Curso, ficar obri-

gado à repetiçr:o de Ul:J8 ou ::1<-'.iscedci r-a s, por nno ter pr-os tado os
respectivos exa~es ou por haver si~o nelas reprovado, poder6 ~;;tri-
cular-se, por dependgncin, na série seguinte, observ~do o diG~osto
no artigo 39.

T1TULO TV

Do Pessoal
Art. 55 - O pessoal ser6 docente, técnico e ad~inistrativoo

CAP1TULO I
Do Possoal ~ocente

Art. 56 - O corpo docente co~preender6:
I - Professor do tospo integrn19
11 - Professor de t81']~0pnrci21~
111 - Conferenclsta.
§ lº - Por teopo integral entende-se a exclusividade de servi-

ços durante trinta e cinco boras por seoana, ob8decido o horário o-
ficial da Escola,

} 2º - Por teupo parcial entende-se R prestaç~o de serviço por
hora-trabalho, n&le incluin40-se n ~inistr2ç~0 de nula e a execuçao
de taref0s esnecificns de ensino ou de nesQuis2.

I. _,_ ...•..

o 3º - A CongregnçQo Lnd í carri 20 Reitor as cadeí r-a s e &S fun-
-ÇOGS de oagistério que exij2D te~p0 integral, ouvidos os departaoon

tos e o Conselho Dop2rta~ental.
Art. 57 - Tanto o pessoal docente de teDpo integral CODO o de

tsupo parcial s6r~ inteGredo 00 classes, constituindo a seguinte só
\rie:

I - Profossor-Titular~
11 - Professor-Assistente.
§ lº - O ingresso na série de cLesses fpr-se-n nornaLnonte pe-

la de assistente, Das podere ocorrer na outro classe, segundo as n~
cessidades da Ff'.culdade,o observe.das as no rrin s do Estatuto do M2--.
gistério da Fundaç20 Eduoa cí.onr.L de S2ntr: Cntarina.
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:~2º - Para prover um eventuaL desdobramer.to de cadeiras, po·-
derão ser admitidos professôres adjuntos, na,forma do que dispõe a
legislação citada no parágrafo anterior.

) 3º - Indepe:ndentementedas classes regulares do magistério de
que trata ~ste artiGo poder~o ser contratados mediante ~roposta 0.0

Diretor à congregação, na fonna do item IV art.7º, por tempo nao
superior a seis meses, professôres e técnicos para determinadas ta
refas de ensino e pesquisae

5 4Q - Todo professor da Faculdade de Educaç~o será contrata-
do de acôrdo com a legislação trabalhista~ e se vinculará, juridi-
camente, à Fundaç~o Educacional de Santa Catarina.

§ 5º - ~ obrigat6ria a presença dos professôres-assistentes,as aulas e trabalhos programados pel[.s respectivas cadeiras.
Art. 58 - Para acesso de uma para outra classe será obrigató-

rio o interstício de dois (2) anose

Art. 59 - Ao proféssor - Titular compete, sob supervisão ge--
ral, orientar, coo~denar e ministrar ensino superior de discipli
nas do currículo da I'aou.Ldade, bem como planejar e dirigir estu
dos e pesquisas. Compete, ainda, executar as tarefas típicas a-
baixo relacionadas:

a) Orientar, coordenar e ministrar o ensino de disciplina ou
disciplinas em todos os cursos ou séries~

b) Elaborar e supervisionar a elaboração de currículos e lJro··
por medidas para alterá-los;

6) Planejar e ministrar aulas te6ricas e práticas;
d) Planejar e aplicar provas e exames 7
e) Corrigir e rever correção de provas e trabalhos de alunos

em geral;
f) Redigir e rever casos e material de leitura para ser utili

zado em aulas;

g) Selecionar e preparar material di dát'í co 5
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i) Redigir ç rever nrtizos p~rn publicnçno~ orgGnizar, clGbo--
rar é aprov~r livros de textos G cnpítulos uo livros, pnra
publicsçno?

j) Selecion2r ~ ele.bornr ~onogr8fies p~r2 sere~ publicndas;
1) Plnnej2r c Jirigir so~in6rios profission~is ou aspocinis;
1::1) Tre.duzir ou supcr-v i sí.cna r e. tri<tuç[:;Ode livros, cr:pítulos

textos, etc~y p~rc uso OQ nuln;
n ) Par-t i c í par- de bRYlCf1.Sexrurí nado r-a s ou pr-e s í di c Las ;
o) Plsnej2.r G supervisionnr o troin'L}Cnto de n ss í st cnt os ,
p) Supervisionnr o p12nej2n~nto to ntividndes extrn-clRsse;
q) P'Lanoj ar ou supt.r-v i si onrr- ciclos c~cJ!,'-üestrnsc cCinferôn-

ci~s ou prof~ri-lf1.s;
r) P'lane jar G dirigir estudos G p csqu i srus no C--:-:1POdas disoi--

plinns 1~cioncdos9
s ) Par t í.c í pnr- dn s r-eurrí ocs '~ep'":rtiucnté:is;
t) Pn rt í cí pn r- d"'s r-eurrioes de: Congreenç::,o;
u) Pnrticipar d~ oo~issoes cspecinis, grupos de tri'.bnlho,otc;

) C r:l ' .......,-.. .-I '""' ~ ",.~ .f)' q ,::I ,..., ~ • t .v oor-ccncr- cursos cc; .:.sr,u.ucço o , pc s-ar,,,_,Uu çrio , a.n ens l vo s ou
de extens00;

x) Assessorar cut~ridedes da nível superior, nn espccii'.lid2dG~
z) Elnborer r~latórios~
Art. 60 - O Dcríodo n0r~nl de trnb 'lho do Professor-Titular se

rá do trinta e cinoo (35) horos sanGneis pnrn os do te~po intogrnl;
pnrn os de82is, nos t5roos do contrato respectivo. A natureza do
trabnlho pode 0eter:line.r n pr2stnç~0 de serviço ou dese~penho de
T'Jissnoforr.:df'.scd o , b eti cO:JO Cl outros :Sst;:c~osou no ext er í or-,

Art. 61 - A qualificnçso prefission~l do Professor-Titular con
siste:

a ) Habili t2Ç80 10gs1 p8rn o :::G.gist0riosup or-Lo.r;
b) Exp8ri~ncia de seis (6) nnas no Dngist6rip superior, no ~í-

n í.no , ou te:Jpo aqui vnlente en funç20 ou cargos de; 1'11to ní-
vel t~cnico ou 8d~ini8trativo r~lncionndo co~ o ~2gist~rio,
ou COD 8. :;ntória que pr-ot cndr: Lc cí.onr r-, ou u:]" cO:'Jbin:-:;,ç20,
ninda, e~ tc~po equivnlente, dns duns Dodnlidndes de experi
ência, isç.12Jl,'1sou curru La t í vrmcn t c ;

c) Possuir trnbalhos de valor publicados s3bre ~ disciplino ou
disciplin"s do esp2cinliznç~0?

d) Idnda lJ~XiD~ de 50 nnas, excato qunndJ, n juizo df'.Congragr:.-Ç20, se tratar de nrofvssor convi~8do pnrn roger, G prnzo
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curto, deteroinads disciplina.

Art. 62 - O recrutaoento do Professor-Titular será feito Dedi--e.nte selaçAo.

Art. 63 - O eXR:"Jedr.s qua Lí dnd os c requisitos, onuncr-ado s no
artigo anterior, para o ingresso n~ clisse GC Professor Titul~r, se
rá feito ,Jedümte fi. u'tí.Lí zaçuo dos seguintes Lnstr-uuerrtos to so18-
Ç80:

a) PlEno de curso COD justificativn.;
b) AvaliClç20 de do cunen to s conpr-oba t ór-Loa dn -for~1n.ç20 e

" .cnCl8 profission~l.
-j lº - A inscriçao ser~ roquerida pelo interessado ou pracur2-

d ;',,0D' t "F Ldn d d Educn çao Con st i J-u ·'-'1 g.rupos rl~. t'l'tU.-or lre ar G2 28U CUiCLe-e .u,: ,. c, o _ t., L'"" o . ~ ,-_G -

108 pr.r-n objeto de 8precL:çao, julgo.:]ento o cLr.s sLf í caçr o dos c.vnc í

datas, os seguintcs~
a) Dipl~Da ou diplooas do curso superior 8 ccrtific0das ou di

pLo.ras do dí.gn í dnd e uni versi tr<:riai
b) Trabalhos publicados, rvlrcionados ou n~o coa Q disciplina

o.i concurso?
c) Exercício de at í v i da dos r-o.La ci one da s 00::1 a disciplina c.:mn

curso (toopo te D2gi8t6rio);
d) ~r~vas de atividades que deoonstreD o preparo t6cnica G oul

tural do candidato.

~ 2Q - P8rn cada grupo de títulos susceptíveis da a,rociaçao 8

cooiss~o julgadora p.tribuirá pontos variando de zero a dez (10);
Lgua.Ltierrt e atribuir-se-á a nota de zer-o R dez 20 pLan o de curso o
R respectiva justific~Ç20.

fIO') 3- - Sera considerr:do habili 'tado o cr.ndí.da tc que consogu.ir- -
Dédia ponderada 00 valor igualou superior R seis (6)1 obtida entre
as o6dias 2ritD~ticAS do conjunto de títulos e a ~~die eritD6tice -
do plano de curso e justificaç~o, observando-se o ~GSO seis (6) pn-
ra Aquele e.quatro (4) pArs est2.

3 4Q - Ser~ indiondo p2r~ rd~iss~o o CAndidato que obtiver a
~aior uádia pondGr~d2 final.

Art. 64 - E8bora pOSSA o ccndidato inscrever-se parn ~Ais do
" '1' '.' t t '.'" ~ ,UlJFl ua sci p a.na, so po uar-a no c.n an o ser a.ncacrao pn r-a U']8 cauca r-a,

~.' , • ., l"oJ) un i co - Cabe a Cong r-cgr.çno da Fe cuLdn de pr;:)"iorAO Diretor os
nODOS dos ocobr0s do corpo docente da Escoln que dever~o constituir
a CO'OiS830 exarrí.nr.dor-a , quer so tr-ate (~C pri-:leir2 Lnv estrí dur-a, quer
de acesso de U~:12 '\")arnoutra. c12sSG.
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Ar-t . 65 - Ao Pl~ofessor-Assistente compete, sob supervisao imediata e
constante do Professor-Titular1ministrar ensino superior de disciplina -
ou disciplinas do currículo da Faculdade? executar estudos?pesquisas,bem
como as tarefas típicas abaixo relacionadas: _

a) Planejar e ministrar aulas práti.cas de ac8rdo com a orientaçao tra
çada pelo Professor-Titulare

b ) Auxiliar na elaboração de pr-o gr-amae das disciplinas leci onadas ;
c) Planejar e aplicar provas, exercícios e exames?
d) Corrigir e auxiliar a correção de provas? exercícios e outros ins-

trumentos de verificação de aprendizagem~
e) Colaborar na redação e na revisão de casos e material de leitura,

para ser utilizado em aulas;
f) Selecionar e preparar material didático?
g) Elaborar bibliografias 9
h) Colaborar na seleção de material de leitura e outros, para publi--caça09
i) Rever e criticar, sob orientação,originais e tra<iuções? para uso

em aula;
j) Participar de seminários 8 conduzir seminários de alunos;
1) Conduzir e orienta.r a ex ocuçao de atividades extra-classe prograJ'lJ.a

das pelo Professor-Titular.
m) Orientar pesquisas de alunos9
n) Participar de bancas examinadoras;
o) Participar da execução de estudos e pc squ i ea s no campo da disci-

plina 1ecionada~
p) Elaborar aposti.las? auxiliar no contrôle da freqüência e da disci-

plina dos alvnos~
q) Auxiliar o professor assistido na organá zaçao e na execução de ci-

clos de confer6ncia, palestras e outras tarefas correlatas;
r) Participar de comissões, grupos de trabalho, etc?
s) Cumprir programas e fazer cursos de aperfl;içoarnento;
t) Elaborar relatórios, executar outrak tarefas correlatas;
u ) Participar ef,;tivamente do respectivo departamento da PacuLdad e ,
Art. 66 - O período normal de trabalho de Professor-Assistente será -

de trinta e cinco (35) horas semanais para os de tempo integral~ para os
demais, nos têrmos de contrato respectivo. A natureza do trabalho pode
determinar prestações de serviço ou desempenho de missão fora da sede, -
bem como em outros Estado s ou no exterior.

Art. 67 - A qualificação profissional de Professor-Assistente consis-
te:

a) Habilitação legal para o exercícic do magistério superior;
b) Experiência de um (1) ano no magistério super-í.o r ou tempo equiva--

lente em funções ou cargo de alto nível técnico? relacionados com
o magistério ou com a matéria que pretenda lecionar ou cursos de
iJós-graduação.

c) Idade máx í.ma de quarenta (40) anos.
Art. 68 - O rscrutamento de Professor-Assistente será feito mediante

seleção.
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Art. 69 - O exane das qU21ida~Gs e requisitos ~ar2 o ingresso
na carreira inicial, do professor-assistente, ser~ feito ~3di2ntc a
utilizaç30 dos seguintes instru::.1cntosd o e c.l c çrio ~

a ) EXn::'18de títulos ([',v~11ülçnQc.o ':locu~cntos co·.~}prob,,-tóriosdr:

for~Aç~o e experi3ncin profissionAis)~
b) PrOVA dia~tic2 (aula de ~5 ~inutos no ~ínico s6bro assunto

do progr2~a (;.lnborndop(;.lotitular d~ cadeira c sortLndo 24
(vinte e qua tro ) hor-r.s arrt es :;.C: sua rL;r-:.lizr:ç2o.

~ lº - Para cada tipo Cc prova 2. co~iss~o. julgn~orn9 s01 "-prQ
sidancitt do respectivo Prof3ssJr-Titul,~r? r.triouirf pontos, veri::-:n-
do de zero 8 dez (O R 10)7 cJnsidGrnndo hnbilitado o candidAto quo
conseguir I.1édiapondernda C1 vaL ·'rigui'.lou supo r-Lcr a seis (6)? ob
tidA entre 2 nótn da prove de títulos e "-nota d~ VroVA did~tica, )b
sorvendo-se p3so quatro (4) para aquela e seis (6) para esta.

Art. 70 - Dontre os candidatos hAbilitAdos? o professor titu-
lar da respectivA cadeira indicArf aqu31e que ~ulhor convier para a
eX2cuçRO de seu plAno de curso.

CAPtJ'ULO 11

Do Pessoal Técnico

Art. 71 - Constitue~ igu~lncnte cl~sses de ~2gisttria, na Fa-
culdade de Edu ce çno , n s de Pesquis0.c~or-Titulf1.rc Pesquis8c1or-Auxili
Dr.

Art. 72 - Os Pcsguis2dores-Ti tu12res 8 os PesquisAdores-.iuxili
ares, observadas as devidas a~8qunç~0s9 s~o cquip~rados, nos direi-
tos e vantagens, respectiva~Gnt8, nos Profess3res-Titulare~ e Pro--
fess6ros-Assistcntcs.

Art. 73 - Os pesquisadores excrC0rao sua atividade no Centro -
de Estudos o Pesquisas Educr-:.cionaise s~r20 10tAdos nos serviços
corresJondentGs ~s suas 0specializaçõt;s, respeitado o horerio d~ter
ninado pel~ Direç~o.

Art. 74 - S~o atribuições específicas Qo pGsquis~dor-titul~r:
a) For~ulnr, propor, projetar e executar estudGs e p"squisas -

que, direta ou in~iretaDcnte, vcnhaD pcr~itir o osclarocinonto ~n -

proble82tica Gduc~ci0nnl cntnrinense;
b) El~bor2r Donogrr-:.fins,ensaios, 2rtigos e V2roceres s8brü ~s

pactos e probloD2s da renlidndo educacional do Est2~O;
c) Par t í.cf.pr r-, r.p r-cscrrtando cora.in í cuçr-o ou t8sc, d; . , .sC:~llnr~rl(jq
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reunioes e simpósios que tratam de problemas ligados
no Estado ou no País?

d) Colaborar com os órg~os educacionais do Estado.

, ~a educaçao, seja

Art. 75 - O ingresso na cLasse de Pesqu'iaador-v'I'L'tu.La r- se fará
por concurso de títulos entre os pesquisadores-auxiliares que tenham
mais de dois (2) anos de experiência em trabalhos de pesquisas e estu
dos especializados? portadores de diploma de nível superior e com a
devida especializD.ç~o nas atividades a que irão ccmdidatar-se o

Art. 76 - sã,Q atribuições específi cas do pcequí. sador-auxiliar:
a) Realizar levantamentos, pesquisas e estudos projetados pelo

, ~orgaoj
b) Levantar bibliografias? dados estatísticos e realizar entrevis

tas sSbre aspectos do processo educacional do Estado;
c) Colaborar nos estudos e pesquisas formulados pelos pesquisadQ.

res-titulares;
d) Participar de seminários, reuniões e simpósios que tratem do

problemas educacionais do Estado.
Art. 77 - O ingresso na classe de pesquisador-auxiliar se fará

por concurso de títulos, a que poder~o candidatar-se portadores de di
ploma de nível superior ou de especialização em satisfatório nível tee
nico, observada, em cada caso, a devida adequaçao.

Art. 78 - O edital de concurso para ingresso nas classes de Pes-
quisador-Ti tular e Pesquis8C'.or-Auxilia~~expe(l:_~áas normas complemen-
tares que forem apreciadas pela Congregação.

CAP:LTULO r rr
Da Secretaria e do Pessoal Afuüinistrativo

Art. 79 - Todos os serviços administrativos a serem fiscalizados
e superintendidos pelo Diretor da Faculdade serão executados pela Se-
cretaria, que compreenderá;

a) Secção didática
b) Secçno administrativa
c) Secção financeira e ne contabilidade
d) Secç~o de desenho e recursos áudio-vlsuais
e) Secção patrimonial e almoxarifado
f) Biblioteca
g) Secção de Expediente do Gabinete da Direção.
Art. 80 - As atribuições de cada sccção serão definidas no regi-

mento especial da Secretaria. /
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Art. 81 - O secretário da Faculdade será indicado pelo Diretor
à Congregação, dentre os funcionários administrativos lotados na es
cola.

Art. 82 - O pessoal administrativo lotado na Faculdade será mn
tratado sob legislação trabalhista ou oolocado à disposição por ór-
geo da administração pública.

Art. 83 - O regime disciplinar aplicável ao pessoal administra
tivo será o definido na Consolidação das Leis ~o Trabalho ou no Es-
t.e.tu t o dos Funcionários Públicos, conforme fôr o caso.

T:LTULO V.

Do corpo Discente
CAP:LTULO I

Do Aluno Regular

Art. 84 - Constituem O corpo discente do Curso de Pedagogia 03

alunos regularmente matriculados.
Art. 85 - são direitos dos membros do corpo discente:
a) Part~ipar das atividades didáticas programadas pela Facul-

daciG;
b) Recorrer das decisões dos órgãos 8~ministrativos para os de

hierarquia superior;
c) Participar da Congregação com 2 (dois) representantes, na

forma do arte 6º, letra f.
Art. 86 - Cabem aos membros do corpo discente os seguintes de-

ve:es:
a) Aplicar a máxima diligência no aproveitamento do ensino mi-

nistrado;
b) atender aos dispositivos re6imentqis no que respeita à org~
~niza~ao didática5 e especialemente à frequência;
c) observar o regime disciplinar instituído neste Regimento;
ã) abster-se de quaisquer atos que possam constituir perturba

ção da ordem, ofensa aos bons costumes, desrespeito aos professôreg
às autoridades e à Faculdade;

e) Contribuir, na sua esfera de ação, para 0 prestígio sempre
crescente da Faculdade ~

f) Apresentar pontualmente os trabalhos fixados pelos professô
res de cada sérieo

Art. 87 - Como assoçiação oficial do corpo discente da Faculda
ô e, será instituído um Diretório Aca dêmí.co .
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Parágrafo ánico -Sao finalidades do Diretório Acad~mico:
a) defender os inter~sses dos eoLuuaüees9
b) promover a aproximaçao e a solidariedade entre os corpos dis

cente, docente e administrativo do estabelecimentoj
u) preservar as tradiç~es estudantis, a probidade da vida esco-

lar, o patrimômio moral e material da Faculdade e a harmonia entre
os diversos organismos da estrutura escolar;

d) organizar reni~es e certames de caráter cí"Tico, social, cul-
tural, científico, técnico, artístico e desportivo, ,visando à compl~
mentação e ao aprimoramento da formação de nível superior;

e) manter serviços de assistência aos estudantes carentes de re
cursos,

f) realizar intercâmbio em colaboração com entidades cong~neres;
g) lutar pelo aprimoramento das instituições democráticas.
Art. 88 - Compete ao Diretório;
a) Patrocinar os inter~sses do corpo discente;
b) designar a representação previtta nos arts. 6º, letra f, 20

e 110 d~ste regulamento.
§ lº - A representação a que se refere a alínea b dêste artigo

será exercida por estudantes, regularmente matriculados em série que
não a primeira, serc~ q~~~ mo case do ~2;~~8en~ação junto a Departa-
mento, deverá ainda recair em aluno ou alunos de cursos ou discipli-
nas que o integram, nos têrmos dêste regulamento;

I

§ 2º - A representação estudantil junto à Congregação ou ao
Conselho Departamental poderá fazer--se acompanhar de um aluno, sem--pre que se tratar de assuntos de um determinado curso ou secçao.

Art. 89 - O Viretório Acad~mico será constituído por estudantes
do estabelecimento, eleitos pelo respectivo corpo discente.

~ lº - Considerar-se=ao eleitos os estudantes que obtiverem o
maior número de votos;

§ 2º - A eleição do Viretório Acad~mico será feita pela votação
dos estudantes regularmente matriculados.

,]3º - O exercício do voto é obr-Lga t ó r-á o, Ficará privado de pre.ê.,

tar exame parcial ou final, imediatamente subsequente à eleição, o a
luno que não comprovar haver votado no referido pleito, salvo por mo
tivo de doença ou de fôrça maior, devidamente comprovado.

j 4º - O mandato dos fiembros do Diretório Acadêmico será de um
(1) ano, vedada a reeleição para o mesmo cargo.

Art. 90 - A eleição do Diretório Acadêmico será regulada em seu
regimento, atendidas as seguintes normas:
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a) registro prévio de candidatos ou chapas, sendo elegível, ap~
nas o estudante regularmente matriculado, nau repetente, ou dependeg
te, nem em regime parcelado;

b) realização dentro do recinto da Faculdade, em um só dia, du-
rante a totalidade do horárip de atividades escolares;

c) identificaçao do votante mediante lista nominal fornecida p~
la Faculdade;

d) garantia de sigilo de voto e da inviolabilidade da urna;
e) apuração imediata, após o termino da votnção, asseguradas a

exatidão dos resultados e a possibilidade de apresentação de recur--
sos;

f) acompanhamento por representantes da Congregaçao na forma do
Regimento desta Faculdade.

§ único - a mudança para regime parcelado, trancamento de matrí
cula ou conclusão de curso, importa em cassação de mandato.

Art. 91 - A composição, organização e atribuições do Diretório
Acadêmico serão fixadas em seu Regimento, que deverá ser aprovado p~
la Congregação da Faculdade, que aprovará, ainda, quaisqüer modific~
ções que se lhes fizerem, obedecido o disposto na lei nº 4 464, de 9
de novembro de 1964, e no decreto que a regulamentou.

§ único - O exercício de quaisquer funções de representação, ou
delas decorrentes, não exonera o estudante do cumprimento dos seus -
devEres escolares, inclusive da exigência de freqüência.

Art. 92 - É vedada aos órgãos de representação estudantil qual-
quer ação, manifestação ou propaganda de caráter político-partidário~
bem como incitar, promover ou apoiar ausências cole.t í. va s aos traba---
lhos escolares.

CAP:LTULO 11

Do Aluno Avulso
-Art. 93 - Além dos alunos regulares serao admitidos, nos cur-

sos ordinários da Faculdade de Educação, alunos avulsos, satisfeitas
as exigências específicas.

Art. 94 - Aluno avuls. é aquêle que, nao podendo cursar séries
ou cursos completos, participa das aulas e dos trabalhos relaciona--
dos ~ ~adeira ou cadeiras, em que estiver inscrito.

Art .95 - Os alunos avulsos serão admitidos por requerimento di
rigido ~ Direção da Faculdade, que ouvirá o Departamento de cuja ca-
deira, ou cadeiras, optou o requerente.

Art. 96 - A manifestação do Departamento estará sempre subordi-
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,nada as seguintes normas gerais:
I - A inclusão do aluno avulso não poderá ultrapassar o número -

fixado, anuAlmente, por cadeira pelo ConselhD Departa~ental1
11 - O candidato a aluno avulso deverá possuir, no mínimo, certi-

ficado de conclusão do 2º ciclo ou fazer prov~ de atividade profissiQ
nal relacionada à cadeira ou cadeiras que pretenda cursar)

,111 - Um mesmo aluno avulso nno poderá ser inscrito, no mesmo ano
letivo, em mais de duas cadeiras.

Art. 97 - Havendo um número superior de candidatos sôbre as va-
gas fixadas, o Departamento que agrupar as cadeiras pretendidas proco
derá a exame de seleção a seu crit6rio, com base em títulos e expe --
riências profissionais, específicas ou afins.

Art. 98 - O aluno avulso ficará obrigado à prestação de traba
lhos e freqüência, exceto exames, nas mesmas condições dos alunos re
guIares.

§ único - Somente cumpridas as exigencias acima o aluno avulso -
fará jus ao certifcado de freqüênoia na 'cadeira ou cadeiras pelas
quais optou.

Art. 99 - Será vedada ao aluno avulso a partici~ação em órgaos -
de deliberação.

Art.IOO - Será vedada ao aluno avulso a obtenção da carteira de
estudante.

TiTULO VI
Do Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais

Art.10l - O Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais tem como-
objetivo fundamental o estudo e a pesquisa da realidade educacional -
catarinense, frente ao contexto s6cio-econôm~co e cuJtural do Estado.

Para tanto, compete-lhe:
1) realizar estudos e pesquisas, de natureza direta ou bibliográ

fica, com o interêsse específiCO de aprofundar o conhecimento da reali
dade educacional do Estado;

2) elaborar planejamento, integrais ou parciais, sôbre o desen -
volvi~ento do progresso educacional, considerados os resultados obti-
dos na realização de estudos e pesquisas e a política de desenvolvi -
mento sócio-econômicJ do Estador

3) organizar uma documentação especializada, compreendendo
só o levantamento .de catálogos, como também a colaboração efetiva na
ampliação do acêrvo da Biblioteca da Faculdade de Educação,

-nao
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Art. 102 - O Centro dê Estudos e Pesquisas Educacionais compreeg
derá os seguintes serviço6:

a) de Levantamentos e Pesquisas Educacionais;
b) de Estudos e Planejamentos Educacionais;
c) de Estatística Educacional;
d) de Docume~tação e Informação.
,)único - Cada serviço será orientado por um supervisor.
Art. 103 - O CEPE manterá íntimo entrosamento com o Curso de Pe-

dagog:La, particularmente no que se refere à colaboração interdiscipli
nar para a execução de seus planos de pesquisas e estudos.

Art. 104 - Os resultados dos
~ ,~CEPE serao encaminhados a Direçao

remeti.os às autoridades e órgãos
também para sua divulgação.

estudos e pesquisas realizadas pelo-da Faculdade de Educaçao para serem
responsáveis pela educação, como

T:LTULO VIr
Do Regime Disciplinar

CAP::LTULOUNICO
Das ~enalidade$

Art. 105 - O regime disciplinar, atenderá às normas gerais do E~
tatuto do Magistério e da C.L.T. ou do Estatuto dos Funcionários pú--
blicos, estando a êles sujeitos no que couber7 os componentes dos co~
pos docente e discente, pessoal técnico e administrativo e obedecerá
às seguintes disposições especiais:

1 - Advertência;
2 - Repreensão;
3 - Suspensão;
4 - Exclusão (para aluno) e destituição (para membros do corpo

docente) e

Art. 106 - Das penas disciplinares aplicadas por qualquer autor.:!:.
dade cabe sempre recurso para a autoridade imediatamente superior.

§ único - Qualquer recurso será interposto pelo interessado, em
pet íçao f'undataerrtada , e será encaminhada por intermédio da autorida ..-
de a que estiver subordinado o recorrente, não devendo conter expre~

,..,soes desrespeitosas.

T::LTULO VIII
Dos Departamentos
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Art. 107 - '~3 Departamentos serao constituídos~
a) Pelas categorias docentes;
b) Pelo representante discente;
c) Por um representante do CEPE.

~Art. 108 - As cadeiras dos cursos da Faculdade sao agrupadas em
Departamentos, sob a chefia de um professor titular, eleito dentre -
os respectivos componentes, na primeira semana de dezembro e com man
dato no ano escolar seguinteo

§ único - A designação do professor eleito será feita por ato
do reitor, mediante indicação do Diretor.

- ,Art. 109 - Os Departamentos da Faculdade sao em numero de cinco
(5), com a seguinte denominação e estrutura:

I - Departamento de Legislação, Planejamentos e Administraçao.
1) Legislação Geral e do Ensino;
2) Administração Escolar;
3) Orientação de Ensino.

11 - Departamento de Bio-Psicologia.
1) Higiene Escolar;
2) Biologia Educacional;
3) Psicologia Geral.

111 - Departamento de Sociologia e Econômia
1) Estudos Sócio-Econômicos de Santa Catarina;
2) Sociologia Geral;
3) Métodos e Técnica da Pesquisa P~dagógica?
4) Estatistica Geral.

IV - Departamento de Filosofia e Educaçao
1) Histótia da Educação;
2) Filosofia da Educação;
3) Psicologia Educacional
4) Sociologia Educacional;
5) Estatística Educacional;
6) Testes e Medidas.

V - Departamento de Estudos Didáticos e Metodológicos,
1) Metodologia da Escola Primária e Média;
2) Didática Especial e Prática de Ensino;
3) Didática Geral.

Art. 110 - Representará o corpo discente junto a cada departa--
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-mento um (1) estudante regularmente ~atriculadJ~ eu série que nao a
primeira e em curso ou disciplina que o integre, indicado pelo Diretó
rio Acadêmico.

§ único - A representaçao estudantil poderá fazer-se acompanhar-
de um aluno, sempre que se tratar de Bssunto de interêsse do respecti

-vo curso, secçao ou disciplina.

Arte 111 - Cada Departamento estabelecerá as nJ~las para a sua
administração e para a sua atividade de ensino e de pesquisa.

T1TULO IX

Dos Cursos Extraordinários

Art. 112 - A Faculdade criarn? quando oportuno? cursos de pós
graduação, e, devidamente autorizada pela Reitoria da UDESC, cursos -
de especialização, cursas de extensão e cursas intensivos, cujas dis-
ciplinas serão fixadas pela Congregação.

TTTULO X

Da Colação de Grau, dos Diplomas, Certificados,

Títulos e Insígnias

Art. 113 - A Faculdade conferirá~
I - Ao graduado, diploma de licenciado nas matérias específicas--

do Curso Normal?
11 O de Bacharel, ao concluint6 de qualquer dos cursos menciona

dos na letra B do artigo 32.
Art. 114 - A Congregação poderá propor ao órgão universitário --

competente a outorga de título de doutor ou de professor "honoris cau
sal' a profissional de altos méritos e personalidaae eminente, e de
professor emérito a seus professares jubilados e aposentados, com re
levantes serviços prestados ao uagistério.

Art. 115 - A oolação de grau far-se-n em sessão solene e pública
da Congregação? em dia e hora marcados pelo Diretor e anunciados pela
imprensa.

§ único - Será permitido aos bacharelandos dar todo realce à so-
lenidade.

Art. 116 - A solenidade de colação de grau transcorrerá de acôr-
do com o roteiro aprovado pela Congregação.

Art. 117 - O juramento a ser prestado pelo graduando será o se-
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guinte: "PROMETO CUMPRIR TODOS OS DEVERES INERENTES À PROFISSÃO DE
"•• 00000000000 ••

Art. 118 - O Diretor da Faculdade conferirá grau de bacharela-
do e licenciado pronunciando as seguintes pnlavras: "EU~ •...•.... ,
DIRETOR DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE PARA O DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, NOS T~RMOS DA LEGISLAÇÃO VIGEN-
TE, CONFIRO AO SENHOR •............... O GRAU DE ............• "•

Art. 119 - Ao graduando que n~o puder rGceber o grau na sess20
solene1 será êste conferido pelo Diretor, em seu gabinete, na pre-
sença de mais de dois (2) professôres.

Art. 120 - Aos b~charéis será conferido diploma impresso com
os dizeres previstos na legislação vigente.

T1TULO XI

Disposições Gepais e Transitórias
Art. 121 - Com o ob~etivo de cultivar a uniDO e a solidarieda-

de entre alunos e mestres, aprimorar suas relações sociais e cultu
rais e defender seus interêsses, tornando, por outro lado, agradá-
vel e emulativo o ccnvf vto entre êles poderão ser criadas as segui!};-tes associaçoes:

1 - de professôres e técnicos~
2 - de antigos alunos;
3 - dos atuais alunos.
Art. 122 - Deverão ser aprovados pela Congregação os estatutos-das associaçoes referidas no artigo anterior.
Art. 123 - Nenhuma publicação oficial ou que envolva responsa-

bilidade da Faculdade poderá ser feita sem autorização prévia do Di
retor.

Art. 124 - Os discursos dos alunos a serem vroferidos em ses-
sões solenes da Congregação deverRo ser submetidos à consideração -
prévia do Diretor.

Art. 125 - A Faculdade abster-se-á de promover ou autorizar, -
por qualquer de seus qrgãos, docente, discente ou técnico-adminis--
trativo, manifesteções de car6ter político-partidário ou sectário.

Art. 126 - O ato da matrícula e o da investidura de Autoridade
escolar implicam, para o matriculado ou para o investido, compromi.ê,
so de respeitar e de acatEr a lei, êste Regimento, e as decisões às
autoridades competentes.
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Art. 127 - Os casos omissos neste Eegimento serDO resolvidos de
acôrdo com as disposiçoes concernentes aos casos análogos ou com os
princípiOS de eqüidade ou pela Diretoria da Faculdade? ouvida a Con-

~gregaçao.

Art. 128 - As funções tócnicas criadas para o Centro de Estudos
e Pesquisas Educacionais serão preenchidas de acôrdo com o desenvol-
vimento dos trabalhos do órgao,

Art. 129 - O pessoal necessário ao preenchimento das funções e
tarefas no Contro de Estudos e Pesquisas Educacion2is sora admitido~
para a prestação de serviços do naturoza especial, p~la forma deter-
minada no Estatuto do Magistério da Fundação ou colocado à disposi--
ção do órgão, sendo ocupante de cargo público est8dual~ pelo Chefe -
do Poder Executivo.

§ único - No caso de funcionário coloc2do 8. disposiç20 do CEPE,
e sendo a remuneração da nova funçno superior 8 do cnrgo original,s~
,ra paga a diferença pela Faculdade.

Art. 130 - Considerada a peculiaridade do Curso de Pedagogia da
Faculdade, todo pedido de transf~rôncia deverf ser examinado, in con
creto, pela Congregação.

Arto 131 - Atendendo 2 demanda de profossôres de Práticas Educ~
tivas no Curs.o Normal, destinados espolBialmente 80 desenvolvimemto -
de aptidões ospecíficas do educando nn escola prim2ria, a Faculdade
poderá programar cursos semestrais do C2nto Orfoônico, Desonho Peda-
gógico e outros.

J único - Ministrarão êstes cursos pr-ofess ô r-es contratados por
semestre, na forma que fôr proposta Pçlo Conselho Departamental e a-
provada pela Congregação.

Art. 132 - A Faculdade de Educação promovera CUESOS intensivos
de interêsse da comunidade, aos quais terão acesso, também, alunos -

~
nao regularmente matriculados.

) lº - A Congregaçõo , ouvido o Conselho Departamental, planej~
rá e regulamentará os referidos cursos, dando ci3ncia aos interessa
dos, através de competente edital.

§ 2º - A Faculdade expedirá certificado do freqü5ncia e aprovei
tamonto a todos os alunos inscritos.

Art. 133 - Enquanto mão ~stiver constituido o Conselho Universi
tário da UDESC, os recursos contra decisões do Diretor ou da Congre-

~ 'tigaçao serao dirigidos diretamente ao Reitor.

Art. 134 - Os casos omissos neste Regimento ~serno decididos pe-
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Ia Congregaçao, com fundamento no Estatutodn Fundação Educacional
de Santa Catarina, e no Estatuto d8 Universidade para o :~esenvolvi
mento dm Estado, cnbendo recurso ao Reitor. da decisão tomadao

Árt. 135 - ~ste Regimento entratá em vigor a partir da data -
de sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação.
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1. O QUE r; A I'AC1TLDADB DE :,jDUCAÇÃO ?

E um estabelecimento de nível sl1..:;.Jeric:,9

vinculado à Universidade ~ara o Desen -
volviBento do Estado de Santa Catarina~
oorrtando C0111JJJ. Curso de Ped2.Ljogia e um
Centro de Estudos e Pes<lFisas Educaeio-
rra.i s , atib os il1teil"'G.uente a:p2"J::'elhadospa
rê:, o seu ::;leno f'unc í cnamcrrto o

~ '"Sao cstes 00 ~rinci~G.is objetivos da Faculdade

a) L'ormc.r
-iJéric,s cs?ecífic2;,S do CU..rso l\forli1al

(lº e 2Q ciclos)~
1)) Y~epar8r orientadorcs de ensino, pes

q....üs2,dores eê!.ucacioné1is e adrü:nis-cra
dores esco12.res 9 nedian-ce cursos de

~ ~
graduaçao, extensao ou especializa

C]ao~
J 'acr2"VCS c~ec) Aperfeiçoar o uacistério

our so s il1.tenoivos'l
d) OrG2,nizar e ~roI:1ove:c})es<luisas edu-

co,ciom,üs:
e) Analisar :problell12.s da eduoc::.çao do

N

retrizcs e Q.)rCsentBr 00ntribuiçoes
, r» •es~!ecl:ClCO da ac1Hinis -para o aet oz...

tr2,ç30:
f ) Fo:rl1eCel~;-:,0 S J: -.., 0..' o cV...:... ~) ••.....•\ I:J
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~lementos t~cnicos , .

~leC8S8a::i:.·lOS ao plane j amerrt o
educacional~
g) Assessorar o Conselho Estadual

de Educação, quando fôr por êstc
solici tad8.•

3. QUAL A ViU'TTAGEE m.l rATRICLTLAR-SE .NA FACULDA
~

DE DE EDITeA'}A o ?

Hoje, no Estado de Santa Cat ar-Lna ,
o mercado c1e t1"a:Jal11.opar-a técni -
cos de educação, profcssôres de en
sino no rma L e ac1uinistra<iores eseo
lares é excepc i ona'L, Note-se que
a lei e at.adua.L 3870 de 11/7/66 dá
prefer811cio., par-a o pr-e enchámerrt o
de cargos ~ ,

8 f~lilÇOOSnessa area de
trabalho, aos oC;l~es,sosdos cursos
superiores de Pedagogia.

4-. OlillE FUi::GIONA A }IACULDADE ?

o Curso de PedagoGia e o Centro de
Estudos e Pesquiso.s Educacionais,
que cOI:lpõema Faculdede, funciol1.2.El
em um dos me Lhor-e s prédj_os escola-
res da cap í t a'L catarinense 9 num
ponto central da cidade
Saldanha IíarLnho , 47 ~

5. COHO Il'JGRESSAR NA FAC~JLD.ADE ?



o ingresso se faz med.i.arrt e cxames vesti
- 3 -

bu.l.ar-e s , realizados nu 2ª qu i nz eria de
f svoz-o í.r-o , mo d.í.arrt e Ln scz-á ç ao que d cve

f'e í a r A ~ , , Pser -el~a ~r3.n~e o mes as JanOIro. 0-
de inscrovor--sc aos vestibulares o lJOE
tador do qU3.1qU01'"certificado ou dip10I:.12,

de en8ino ,
Ele -do c011clu8ao do 2Q ciclo

c í.orrt í f í.cc , 1, "C 8.881CO, téc-
nico eu contabilidade, ctc.) .

POD:;:;;pui :'AZER SUA
....

EfSCRIÇAO "D~'";1j"
_ . .L...;... •....l...J.ri. ~~XCLUSI-

VII. :DE :SSTUDOS '?

Sim. :~mbore, o dilJI01;12.c~ebachar-e L ou
licenciado em Pod2.Gogia s~monte seja
conferido a quem haja cum~rido o cur

" -
rículo comploto do curso, a Faculda-
c1~ aco í. ta a.Lurios avulsos para uma ou
al0,lJJ.'.12,Scade í r-aa de seu intcrc s sc ma'í 8

'", inoC.iato, f'or-ncc ondo-Tho s cor...tificc,-
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Fundação Educacional de Santa Catarina I_-
I

FACULDADE DE EDUCAÇÃO
No ano letivo de 1966 estão matriculados 120 alunos nas
três primeiras séries do Curso de Pedagogia.

- Técnicos em Estudos e Pesquisas Educacionais funcio-
nam junto ao CEPE. U
Vinte e oito professôres devídamente especializados nas
várias cadeiras do currículo exercem atividades docentes.

1---":

.----.

1. A FACULDADE é uma das uni-
dades educacionais que compõem a
Universidade para o Desenvolvimento
do Estado de Santa Catarina.

(UDESC).

2. Seus objetivos assim se resu-
mem: proceder a levantamentos e
pesquisas educacionais e formar, em
nível superior, proieesôres para o en-
sino normal, administradores escola-
res, técnicos em educação
e orientaâores de ensino.
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PLANO DE EXPANSÃO

3. A FAc,ULDADE se compõe de
um Curso Superior de Pedagogia,

e do
Centro de Estudos e

Pesquisas Educacionais.

4. O organismo funciona em pré-
dio próprio que contém instalações
para o Curso de Pedagogia, Centro de
Estudos e Pesquisas Educacionais,
Secretaria, Direção e
Diretório Acadêmico.

No PLANO DE EXPANSÃO das atividades extra-curriculares,
estão previstos diversos cursos de treinamento, aperfeiçoamento
e divulgação cultural, nos quais serão oferecidas oportunidades
de trabalho aos acadêmicos que mais se distinguirem no ·CURSO
DE PEDAGOGIA mantido pela FACULDADE DE EDUCAÇÃO.

i .
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A FACULDADE DE EDUCAÇÃO já desen-
volveu, nos seus primeiros 3 anos de vida, in-

tensa atividade no campo da pesquisa e do
ensino, tendo fornecido ao CONSELHO ESTA-
DUAL DE EDUCAÇÃO, à SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTURA e ao GABINETE DE
PLANEJAMENTO DO PLANO DE METAS DO
GOVÊRNO vários estudos com vistas ao plane-
jamento dos recursos destinados ao ensino e à
melhoria técnico-pedagógica do magistério ca-
tarinense.

Três anos de
CONTRIBUiÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO

-



FUNDA CÃO EDUCACIONAL DE SANTA CATARINA.
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,

DIRETf)R exneurrve,
"

Prof, erlando Ferreira de Meio

Fpolis., se - [un, 1966



I------------------------------···~:

Fpoliso, se - jUD. I 966 2º volume

Prof. OrIar:do Ferreira de MeIo



•--..
"I

1

DECRBTO N. SE - 10-11-1965/30354

o Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri
buiç5es, e tendo em vista o estudo do Conselho Estadual de Educa-

~çao,

D E C H L T Ag

Ar t , lº - Fica apr-ovado o estatuto da Universidade para o DeL~
senvolviniento do Estado de Santa Cat.ar í.na - UDLSC .-que com êste
baixa, assinado pelo Secret~rio de Educaç~o e Cultura.

Art. 2º - Revogalli~seas disposiç5es em contr~rio.

Pal~cio do Govêrno, em Florianópolis, 10 de novembro de 1965.
CLlse RA1".i,OS
Lauro Locks

ESTATUTO DA Ul\IVJ1nSIDADEPARA O DE,S;:.lVOLVli!lEN1'ODO
ESTADC DE SM{CA CATA.:'uNA- UDESC

TiTULO I

CAPiTULO I

Da Universidade e seus fins

Arto lº - A Universidade p~ra o Desenvolvimento do Estado de
Santa Catarina - UDESC - criada e mant í.da pela Fundação Educacio ,,,
nal de Santa Catarina, nos têrmos do arto 3º, do Decreto n. SE-20-
05=65/20802, é pessoa jurídica, com autonomia administrativa, fi...
nanceira, did~tica e disciplinar, regendo-se pelo presente estat~-
to.

,Art , 2º ~,A autonomia admí rdst.r-atLva , financeira, didatica e
disciplinar obedecer~ a legislaç~o aplicável, respeitadas as prer--
rogati vas esta'tut.ár í as da Fundaç âo Educacional (Decreto No SE"25 -
06-65/2.884) •

Arto 3º - A Universidade é instituída para criar, comunicar e
difundir valores de cultura e de conhecimento e se destina a promQ
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ver a educação~ a formação cientifica~ e o desenvolvimento tecnoló
gico, a serviço do pals~ do Estado e da humanidade.

Art. 4º - A Universidade, para atingir os seus fins~ se estry
turará de maneira. a poder adaptar=se permanentemente às necessida-
des do msio social~ e se reger~ pelo principio fundamental da li-
vre procura da verdade.

Art. 5º - Constituam finalidades da Universidade para o Desen
volvimento do Estado de Santa Catarina - UDBSC~

I - cumo órgão executivo~

a) manter e supervisionar os estabelecimentos que a integram-,segundo o estatuldo neste decreto?

b) criar e manter, por interm~dio de entidades existentes,com
a aprovação das aut.or-Ldades competentes ~ cursos e centros de trei-
namento e de formação para candidatos a emprêgo ou já empregados ,
nos setores lJl'imál'io,secund ár í.o e teI'ciário da eccnomí,a , qualquer,que seja a atividade, o grau e o nlvel de seu desempenho?

c) pat::cocinare inclusive subsidiar planos e programas gerais
e especiais de t:ceinamento e f'o rmaçâo do pessoal, desenvolvidos
por grupos empresariais~ unidades de ens~no, administrações regio-
nais e municipais)

, N11 - como orgao de estudos e pesquisas:

a) r-ea.Lí zar estudos, levantamentos e proj eções cue possibili-
tem a adoção e execução da polltica estadual de utilização e valo-
rização dos recursos humenos;

b) coletar, analisar e criticar, visando a divulgação~ dados
e conhecimentos pertinentes aos recursos humanos?

c) preparar, para integrar
sembl~ia Legislativa, documento
nos do Estado;

" '\a mensagem anua.I do Governo a As-
sôbre a situação dos recursos hum-ª

d )avaliar os esforços do Estadc , empregados no desenvolvimen-
to dos recursos humanos~ verificando-lhes a adeQuação em relação -
'as necessidades e preyisões, e recomendando os ajustamentos neces-
sários, inclusive instru~entos e meios para promover a ocupação
mais ef'e tí.va;
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e) avaliar o impacto, benefícios e problemas gerados pela au-
tomação, pelo progresso tecnológico e por outras mudanças na estrll
tura das ocupações que tenham reflexos sôbr e a utilização dos :re--
cursos humanos?

f) estudar e aconselhar sôbre a pr-opor-c í.onal í.dadc capital ,mão
de obra, tendo em vista a abundânc í , dos recursos humanos e a ca-
:rência dos fatôres de capital~

•• I

g) pesquisar e desenvolver técnicas e métodos de previsão das
consequências dos impactos operados pelas mudanças mencionadas na
letra .8., desenvolvendo as justas soluções?

111 - como órgão de planejamento:

a) dimensionar, em planos de longo, médio e curto prazo, as
necessidades de recursos humanos na economia do Estado? com as re~s.
pectivas características de qualidade e irüplicações;

b ) planej ar, vi saneo a adequada aplicação, em colaboração com
o Conselho Dstadual de Educação, os fundos e recursos públicos de.§.
tLnado s à formação e apel"feiçoamento dos recursos humanos?

c) promover medidas e indicar caminhos para que os recursos -
privados, encaminhados à melhoria e va.Lor í.z açâo dos recursos huma-
nos tenham, além de melhor destinação, o máximo de rendimento;

d) planejar a aplicação dos recursos, que lhe forem atribuí -
dos, segundo as necessidades e prioridades do desenvolvimento est~
dual;

IV ~,como , ~ ~orgao de coordcnaçao:

a) coordenar a ação dos órgãos públicos e privados, ligados à
formação dos recursos humanos, Ciuerecebam recursos estaduais;

b) coordenar o concurso da assist5ncia técnica e financeira -
externa, aos planos e programas de formação, apor raí çoamerrto , ori-,
entação e roor-í.ent açâo da utilização dos recursos humanos;

, N ~ NV - como orgao de supervisao, exercer as atribuiçoes do poder
público estadual, concernentes, em especial, à seguinte matéria:

a) inspeção, cadastramerrto e f í sca.Lf.z aç áo dos estabelecimentos
municipais de ensino superLor ;

b) orientação, cadastramcnto, inspeção o fiscalização dos es.,
•
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,- " ,; ~tabelecimeixcos de ensino mcd í o s normal e t.ecru co , of'Lct aí s e parcj,

cuLar es que estej am ou venham a est a;- sob a jurisdição do Conselho
Es tadua.l de Educaçâo ;

c) or í ent.açâo , inSlJeção e f í.scc.Lí.zaçfio dos s er v.l ço s e estabe-
lecimentos de ensino r-e f er í.dos pelo artigo 106, da lei 11. 4.02Ü,de
20 de dezembro de 1<;,610

D P ,..., ' ••

1 ar agr aro uru co - IndeDende de qualquer ato o des oicpenho das
atribuições constantes do Lnc í so V dêste artigo, e o Poder Ji;:;;:ecuti
vo podeloá ampLí ar a delegação menc í cnad a , medí.arrt e ajustes especi-
ais.

CAPfJ'ULC11

De, constituição

Art , 6º - Compor-se··á a UDESCde três categorias de insti tui-
~

çoes~

a) Irrt egr art.es , que são as de ensino super í or merrt í.da s pelo
Govêrno do Lst.ado , por fundações Lnst í tufdas pelo Pede.r Público E§.
t adua I ou cujos recursos institucionais provenham em sua maior par.
te de fundos públtcos estaduais,

b ) Agregadas, as de ens í.no superior que dela venham a f'az er -
parte, nos têrIicos do ar-t í go 29 do DeCI'e"COn , S:2;·""20~05··65/2.[802?em
bora mantidas por outras entidades~

c) Complementares, as institui~ões de caráter docente, de ex-
tensão, cu.lcur-a.I ou técnico? inclusive as de ni vel médio? ligadas-
••a vida e aos objetivos da Universidade.

P I' I' • N'Par agraro Ul1lCO" Compol."ao, t.amb em, a UDESC?os estabelecimen
tos oficiais de ensino suycrior que vierem a ser criados.

Art. 7º - Constituem inicialmente a UDESC~

a) Integrantes~

I - A Faculdade de tducação;

Ir .. A Faculdade de Engenharia de Joinville ~

rII - A Escola Superior de Administração e Ger~ncia;

IV - A Faculdade de Agronomia de Lages~

V - A Faculdade de Veterinária de Lages;.
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b) Complementares~

I - O Instituto Lstadua.l de Educação?

11 - A Escola Normal de Educaçã~ Física;

111 - Os estabelscimentos estaduais de ensino técnico de grau
médio industrial~ em funcionamento na data da publicação do Decre-
to n. SE~ZO-05-65/Z.~Z;

," .IV - Os estabelecimentos estaduais de ensino t.ecru co de g:cau
médio comercial? em funcionamento na data de.pub l.í caçfío do Decreto
no S1-Z0~05-65/Z.80Z;

v - Gs es tabe.Lec.í.mentos estaduais de ensino técnico de grau -
médio agr1cola, em funcionamento na data da publicação do Decreto~
no SE-ZO-05-65/Ze80Z;

Arte 8º - A Reitoria providenciar~ a instalação e o funciona-
mento das Faculdades mencionadas nos incisos IV e V da letra~, do
artigo arit erí.or , ouvida a autoridade comp et.eni;e ,

, . ...l-" GArto 9º - Alem dos estabelecimentos de ensino unlVerSlGa~!0
que pr esent.emerrt e compõem ou que futuramente venham a compor a
UDESC, poder-se-ão criar, integrar ou agregar instituições de cari
ter docente, técnico, científico ou cultural, oficiais ou não, ~n-
clusive centros de treinamento do magistério, na forma da legisla-
ção ap Lí cávo.l e mediante aprovação da f'und.açào cducac í.ona.l ,

Par~grafo Jnico - O concurso de tais instituições far-se-~ por
meio de mandatos universitários, mediante acôrdos entre elas e o
Heitor da UDE,SC, quando aut.or-Lz ado pela Fundação EducacionaJ.o

T:L1'ULO11

Do patrimônio e dos recursos

Art. 10 - O patrimônio da UDLSC é constituído pelo seguinte~

a) bens móveis e imóVEÜs a ela dest.í.nados pela Fundação Educ a
c í ona.l ;

.b ) verbas orçamentárias a ela destinadas pela Fundação Educa-
cional;
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c) legados e doações regularmente aceitos?

) , ,d rendas e receitas proprlas;

)
, ,d saldos de rendas proprlas?

f ) b N '1 ' , 1 t 1su V8I1çOeS e aux.i lOS dos poderes pub Lco s e par icu a:i.~es?

g) fundo universitário.

TiTULO 111

Da estrutura

Art. P , N , IV

11 - A Universidade compreendera orgaos de fins e orgaos
de meios.

Arto 12 - Os órgãos de fiLs S2.0de duas ordens:

I - CGLLGIADOS
a) A Assembléia Univ8I'sitáI'ia?
t) O Conselho Universitário;
c) As Congregações~
d) Os Conselhos Departamentais.

11 - EX1CU~lIVOS
a) Os Institutos?
b) As Faculdades e Escolas de Gradua.ç2.o;
c) As bscolas Cursos de ' ""ou Pó s=gr-aduaçáo ,

Art. 13 - Os órgãos de meios se constituem nos serviços ad~l-
'.l.- ,. ti'· '1" J' I'. d d Jru sGI'a"GlVOS-eCIllCOSe auxi lares a.ncn.spcns avc.as ao a cqua o oescm

h d .J.. n 't í t ". t" . Npen o as Garcras ger lncn os a lns l~ulçao.

CAPil'UI,C11

. I' U' 'tI',Da ~ssemblEia nlvcrSl a~la

fi -I- II ~. bl " U· .t'" t' t J'd~r~. t - A kssem ela nlversl arla e cons l Ul a:
a) Pelo corpo docente de t8das as instituiçõcs integrantos ou
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agr cgad as ;

b) polo l"ep:ccsentantede cada instituição complementar? elei-
to na fbrma dos regimentos respectivos.

Art. 15 - A +s s omb.l é.í a Uní.ver-s í tál';iarealizará anualmente du ..
as sessões ord í nár í as destinadas ~

a) Á primeira~ à discussão e votação do Plano Perspectiva Sex
tenal c do pr cgr ama anual;

b ) a scgunda , 8. avaliação dos resultados obtidos e 8. recompo-
sição do p18J:10 em l'Eüação ao sextênio seguinte o

n' ~'. ~, ~raragraro unlCO - Nas sessoes ordinarias serao feitas as en-
tregas de titulos e de diplomas honorificoso

Arte 16 - .d. As semb.Lé.í a Un.iv ers.ltál"ia reunir·"·se~·áexcep cc.ona.I>

Gente em sessão extraordinária~ por convocação do Reitor, do Cons~
lho Universitário? do Conselho Gurador ou de Adsinistração da Fun-
dação Educ ac í ona I ou solicitação da Congregaçã.o de qua.Lquer um c~·;s
institutos] aprovada por 2/3, dos seus professôres em exercício? a
fim de deliberar sôbre assunto de alta relevância que interesse à
vida de uma ou mais instituições de ~ue se constitue a UDESC.

CAPil'utO 111

Do Conselho Urrí.ver-s í. t ár í.o

. ,,~Art. 17 - O Conselho Universitario, orgao consultivo e delib~
" • I'rativo da UDESC, e constltuldo~

a) Pelo Reitor, como presidente;
b) pelovice-reitor, como vice-presidente;
c) pelo diretor de cada instituição integrante ou agregada;
d) por um representànte de cada Congregação dêsses est.abe.l.ccj,

mentos, eleito por voto secreto pela Congregação respectiva;
e) por um r-epr-e serrtant.e de cada r-an.o das 5.nstituiçC);s comple-

mentares por ela eleito?
f) pela representação estudantil designada pelo Diretório eSQ

tral dos ~studantes, não ultrapassando de 1/5, do total dos repre-
sentantes deçue trata a letra. .s:. dêste artí.go ,

c , 's lº - Cada representante mencionado nos itens d e ~ ~era su-
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plente ~ eleito pelo mesmo processo e na mesma sessão ~ cabendo ao
suplente substituir- o representante nas suas faltas e impedimentos
eventuais ou comp Letar' o mandato o

§ 2º ~ A dur-ação dos mandatos dos re,resentantes mencionados
nos itens Q? d e ~ é de dois anos.

§ 3º 0'0 A escolha dos representantes e seus suplentes a que se
refere a letra.§.? se fará em sessão convocada e presidida pelo Rei
t.or , até trinta dias ant es da exp í raç ão do mandato. Cada insti tu!
ção complemontar enviará? 8. esta sessão? um candidato ..eleitor e§.
colhido dentre seus profess5res titulares, na forma do seu regimen
to.

Art o 18 .. ,éleunir-se-áo Conselho Universitário pelo menos de
t " t .., o J. 1 tO dí ". 'f dres em res meses? uur an ce o ano e 1VO, 01" anaru amerrce azen 0--0

extraordinàriamente sempre que convocado pelo Reitor ou a requeri-
mento da maioria dos seus memb ros ,

Art e 19 o ~ obr í gat.órí.oO comparecimento às sessões. do Conse-
lho Uruver sãtár í.o, sob pena de perda de mandato? ou do car-go de di
retor do estabelecimento, no caso de falte. a duas sessões consecu-
tivas, sem causa justificada e aceita pelo conselho.

§ lº ~ O Gonselho Universitário deliberará vàlidamente com a
presença da maioria de seus membros.

terceira convocação?
horas entre esta e a,com çualQuer numero,

§ 2º .. Em
vinte e quatro
rio funcionará

, , .cOn-crarlO.

com intorvalo de pelo menos
segunda? o Conselho Universitá
salvo os casos expressos em

Art o 20 ~ O Secretário Geral da UDESC será Secretário do Con~o
selho Universitário.

Art , 21 ..são atribuições do Conselho Uní.vcr-s í t ái-í.o e

)

, N Na Exor-cer ç como orgao deliberativo e consultivo a jurisdiçao~'
superior da UD::BC3

)
" Nb elaborar seu regimento interno? submot.endc -o a aprovaçao -

da Fundação EducaCional?

c) aprovar os regimentos das instituições integrantes, agrega
das ou complementares, elaboradas pelas suas Congregações, subme -
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t.endo-os à: apr-oc í açâo fin2.1 do Consel-ho.Estadual eLe Educação? atr,ª
vês da Fundação Educacional;

d) fixar os quadros do pessoal docente, tócnico e admí.nã st.r a-
tivo da UDESC, encan.Lnhandc -os ao par-ecer da Fundação Educac í ona.Lj

e) r ef'o rmar- o presente Estatuto, por votação m{nima de dOls ,
têrços da totalidade de seus mcmbz-o s , submetendo as modificações -
ao parecer-do Conselho Estadual de Bducação, através da Fundação E
ducacional,

f) apresentar sugestões sôbr c a administração do patrimônio -
da UD:SSC~

)' .l.- - , - 1 t " t'g oz-garn.aar , por vo caç ao uru nonu na ? em res OSCl"'Ua.neo s se-
, l- , t' I' o f'e ss ô -L" 1 -cre~os~ a ls~a r1p 1ce ae pro essores t.,l~Uares, para nomeaçao

do Re í tor , encaraí.nhando- a atrê·vés da Fundação Educacional;
h) propor à. i:1unde.çãoEducacional? om parecer fundamentado, a

suspensão ou destituição do Reitor;
i) resolver, sôbr e as sunt.o s at.Lnont.c s aos cursos do ap erf'cd çog

mento ou de especialização, de iniciativa da UDESC;
j) examinar, de acórdo com as propostas de qual~uer das Facul

d d í í.d d -L - U' 't'-a es, as meal as e eXt.,ensao n1verS1 ar1a;
k) autorizar a concessão do título honorífico ou de benemeré.ll

1) sugerir a instituição do prêmiOS pecuniários ou honorífi -
cos como recompensa de atividades universit~rias;

m) decidir sóbre recursos interpostos relativamente ~ aplica-
ção de penalidades;

n) deliberar sôbre providências destinadas a prevenir ou cor-
rigir atos de indisciplina coletiva;

) d 1 -b "b t d -d r , • 1o e 1 orar so re assun os 1 a~lcos em gera ;
p) au tor-í zar a adoção de medidas t.endent.cs a maior eficiÊncia

d - 1 - J , 1 d lto enS1no e G evaçao ao n1VG e cu ura;
q) aprovar o estatuto e reconhecer o Viretório Central dos E~

tudantes;
r) aprovar a criação, fusão e dosdobr-ament.o de cadeira, media

ante proposta da rcspec tãva Ccngr egaç âo respeitada a legisla.ção vi
gente;

s) sugerir a Fundação Educacional a ccnces sào de bolsas de e§..
tudos para auxílio de estu~antes de comprovada capacidade e parcos
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recursos materiais;
t) sugcr-í r à. f'undação Educacional a Lncor-poz-aç âo ~ a agregação

de estabelecimento de ensino supcr í or e instituições compLcmont.a -
'bl" ,. 1 d 't ....p. í cnt 'f .res ~ pu acas ou parc i eu ares ~ e cara er t ecru.co, ca cn l lCO ou

cultural de reconhcc í.daidoneidade? para maior eficiência dos estll
dos e pesquisas?

u) conhecer dos recursos interpostos dos atos das Congrega
~çoc;s3

v) deliberar s5bre a criação de novos cursos ou atividades de
P, ,cara~er cientlfico e cultural, tendentes ao maior progresso e de -

s envo.Lv.í merrto do Estado de Santa Cac arí.na em p ar-t í.cuLar , observada
a legislação vigente e ouvida a Fundação ~ducacional;

x ) apur-ar as r esponsao í Lddade s , nos têrEDs do ar-t í go 17 da
lei federal n , L!oÜ6Ü, de 9·~11~6ü, dos atos que f'orern levados a seu
conhecimento~

y) f'Ls ca.lí zar o cumpr tmerrto da lei f'ed er-a.I n , Ü~L~6Ü, no que
se refere ao Diret6rio Central dos 1studantes;

z ) pr onunc.íar=s e sôbr-e as r epresent.açôes feitas pelo Diret6 ~
r Lo Cent.r aL de Estudant.es, observados os seguintes pr azo s s

1) No prazo de 10 (dez) dias, em se tratando de nao
mento de professor? sem justificação, a 25% das aulas e

compar ecj,, "exerclclos~
2) antes do inlcio do ano letivo seguinte? no caso de n20 curg

primento de, pelo menos, três ~uartos do programa da respectiva c~
deira;

z-l) conhecer de todos os assuntos de interêsse da UDESC
previsto neste estatuto ou nos regimentos.

~nao

CAPiTULC IV

Da Hei t.or-í a

Art. 22 ~ A Re í toria, exercida pelo {leitor, abrar.geuma Secre
taria Geral com os necess~rios serviços adillinistrativosG

Par ágr aro único - A oI'ge.,:izaçe.odos ser'ví ço s da Secre"::;ariaG.§
ral será determinada no regimento da UDESC, aprovado pelo Conselho
Univer sit~:cioo

Art. 23 - O Reitor, P ~orgao executivo que coordena, fiscaliza e
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superintende t8das as atividades universit~rias, ser~ nomeado pelo
Governador do Estado, mediante lista tr{plice organizada na forwa-
da letra g, do artigo 21, do presente estatuto.

Art. 2L~ - O mand ato do ~i.Gitor,ser~ de três anos, podendo ser
reconduzido, desde çue conste seu nome na lista tr{plice para escQ
lha de seu sucessor.

Art , 25 - A Hei toria Sel.~2 exer-c Lda , n2.S faltas ou Lmp ed.imcn -
tos do Jeitor, pelo Vice~Reitor, escolhido na forma da letra g, do
artigo 21, e por igual per{odo.

Art , 26 - Além da substituição eventual do :ieitor, 2,0Vice
Reitor poderão ser 2.cribuidas funções pez-manent.e s , c~ue serão dLs -
criminadas no regimento da UDESC •

.Art e 27 ~ ,,~uan.doa escolha do hei t.or r-ec a.ír' em ma dos Di:ceto-
d ." . . t" . , "1 1'. d ' . i-ras as un1aaaes UD1verS1 ar1as, passara e e o exerC1C10 a a1re~Q

ria ao seu substítuto legal, enquanto dur-ar e impedimento, cabendo
a êste a renrunc raç âo pelo exercicio da função. I

D •• r-. " • .", J' t J V' ,. ,Paragr-ato un1CO <-, 1" aca o mesmo G1 spos o quan GO 2.0 1Ce-J:\e1'Uor,
quando no exercicio da Reitoria.

Arte 28 - O Reitor Doder~ vetar resolucões do Conselho Univer,.l,. ~ _

s.ít.ár Lo , até três dias depois da sessão em que tenham sido tomadas e·
Vetada uma resoluç~o, o Reitor convocará imediatamente o Censelho-
U· . t" . N 1 . , d .L J d· (10 )n1verSl arlO para, em sessae ~ue so rea lzara le2~ro ae .ez
dias, tomar conhecimento das razões db veto. Rejeitado o veto pe-
la ma.l orLa dos membros do Conselho Uni v e:!."' s í t.ár í o , a matéria da re-
sclução será subme t í da em definitivo à Fundação Educacional.

Art , 29 ., são atribuições do Re í tor-s

a) .L'epreSCr.ltal~a UDE,SC em juIzo ou f'o ra dêle, administrá-Ia ,
superintender, coordenar e fiscalizar as suas atividades, velando-
pela observ~ncia das disposições legais atinentes ao ensino bem cQ

mo dêste estatuto;
b ) cumprir e f azer cumprir as noz-mas estabelecidas pela Funda

Nçao Educacional?

c) fazer arrecadar a receita, efetuar a despesa e fiscalizar=
a aplicação das verbas que lhe forem atribu{das5
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d) convocar e presidir a assembléia universitária e o Conse -
lho Universitário, com direito de voto além do desempate;

e) assinar~ com o diretor de cada instituição componente, os
diplomas conferidos;

f) inspecionar pessoalmente as instituições componentes Cint.§.
grantes, agregadas e complementares), advertindo, por escritoq os
diretores das irregularidades encontradas, das quais dará conheci-
mento à Fundação Lducacional;

g) contratar profess6res, por proposta da CongrEgação da uni-
dade a que se destina,rá;

h) dar posse, em sessão solene da Congregação, aos diretores-
e professôres titulares;

i) exercer o poder discinlinar:
_ L I

j) Levar ao conhecimento do Conselho Univer sit ár-í o , até 31 CC

janeiro? as contas de sua gestão e da dos diretores das institu~ -
.~:~0::;, :10 ano anterior 5 acompanhadas por mí.nuc i osos relatórios, ;):':;'1
C0IQ ~ orçamento geral para o ano; I

~~0 I
i
í
!~

I

k ) aut.or-i zar a cessão a t{tulo precário de Lnstrumen tos
trabalho 0_-_ material didático? de uma instituição para outra?

1) desempenhar as demais at.r-í.bu.í.çô es não esp ecdf'Lcad as ,
inerentes às funções de Reitoro

I' N n"t d"Ar t o 30 - Durante o por-Lodo de sua gest.áo , o ne1 01" po 8l'2 a=
f~star-se da cátedra, se lhe aprouver, sem preju{zo dos venci~ent~s
CC'ClO p cof'e s sor o

f
{
I
I

I' fI'. , -rParagra o un1CO - O Reitor tera direito a uma verba especjn-
de representação.

, I'A~t. 31 - O aeitor usara~ nas solenidades universitarjas , &~

Lr.s í gnlas de seu cargo.

CAPiTULO V

Da administração das instituições universitárias

Art. 32 - A direção e administração das escolas e faculdadss-
serão exercidas pelos seguintes órgãosg

a) Congz egaçáo ;

b) Conselho DepartM1ental;
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c) Diretol....ia o

Arto 33 - O diretor será escolhido p®lo Conselho Curador~ me~
diante votaç~o de lista tríplice apresentada pela Congregaç~o da g,nidade respectiva atraves da Reitoria.

§ lº ~ O ato de nomeação será assinado pelo presidente do COQ
selho Curador e pelo Diretor Executivo da Fundação Bducacionalo

§ 2º ~ O mandato do diretor será de dois (2) anos~ permitida-
a reconduç20.

Arto 34 - O regimento de cada instituição universitária, ob-
~ t . ,servados os prescritos da legislaçao em vigor ~ de errranara as atri

buições do diretor, bem como a consti tu.í ção , a competên.cia e o fun
cionamento da Congregação, do Conselho Departamental, dos cursos e
dos órgãos auxiliares da administração técnica e didática.

Paragraf'o único .-As disciplinas serão obrigatoriamente agru-
padas em departamentos, observa(o o critério de afinidade.

Do corpo docente

Arto 35 - G corpo docente se constituirá em quadro único da
Fundação, sem discriminaç20 de vinculação a Institutos, Escolas ou
Faculdacies.

Art. 36 - O corpo docente será um grupo profissional unifica-
do pela natureza inseparável das funções de ensino e pesquisa.

Art. 37 - O corpo docente será escalonado em três níveis dis-
tintos~ correspondentes às diferenças de funções e responsabilida-
des, defln~das em têrmos de complexidade e extensão dos encargos ,
experiência ant.er-tor , obra realizada, pr est í gí o profissiomal e teQ!
po de trabalho universitário produtivo. Os níveis acima referidos
são~ professor assistente~ professor adjunto e professor titular.
Não consti tuirão car-re.í ra, em que haj a acesso obl~igatório, graduaL
e sucessivo.

n ' ,Art o )0 - O corpo docente escara abert.oa quant.os satisf'aç am-
os requisitos de mérito estabelecidos dentro da hierarquia univer-
sitária.
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r---:.t. 39 - O estatuto do hagisté"io da Fundaçãoregulamentará-
/o disposto neste capltuloo

Ttl'ULC IV

Das disposiç5es gerais e transit~rias

A~ I- 1'0 A'~ " ~ d"d ~t·c a admí. ssáo aos cursos un.i -.L \., o 4 - or [i:8.nlZ2.çe.oac.. l a?
versit~rios, e habilitaç~o e a promoç~o nesses cursos, o regime
dós diplomas e dignidades universit~rias, constituiç~o do corpo
discente, seus direitos e deveres, o regime disciplinar e a vida -
social uni versi tária da.UI/E;SC,:.."eger-se-ãopelo s di spo sitivos con..§.
tantes dos ::.:eLSimentosdas instituições , que aten.derão aos padr5es
m{nimos da lecislação federal e estadual e em particular, ao dis-
posto no Decreto no SE-20··05-65/20802 e no estatuto da Fund aç áo L_
duca~ional de Santa Catarina - Decreto no SE-25-06-65/2.884.

Arto 41 - A UDESC procurará estabelecer articulação com as de
,~,a ..5 Un.í.ver-s i ó ades brasileiras e estrangeiras para intercâmbio de
professôres, de alunos ou de elementos de ensino.

Art. 42 - A UDESC? instituída na forma d&ste estatuto, n~o en
, br í ~ í.d t.er í t" '.J..A" 1caQpara o rlgaçoesassuml .as an erlormen e a sua eXls~enCla pe os-

A, ~:Jcabelecimentos agregados, bem como es~es nao respondellipelos com
r~I'omissosassurrd do s por aquela.

":.rt,L!.3 - Na fase de implantação da Unive rsidade e enquanto -
não estiver' o r.e L tor nomeado na. fO:I'L1ado ar-t í go 23 dêste estatuto?

~ ~pod er-a ':) Diretor Executivo da FUEd2ção? mediante autorizaçao do
Conselho Curador? delegar a um dos professôres das unidades inte -
grantes, as funções do Eieitor de que trata o art í go 36, do Decr-eto
n o SE~20··05--65/2o 8020

Art , h4 - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pelo
C~nsGlho Universitário, dentro das normas traçadas pela legislação

4 ' t' I- 'Arto 5 - O presente Gs~a u~o en~rara em vigor na data de sua
aprovação e publicação.



15

DECRLTC N. SE-16-2-66/3.881

o Governador do Estado de Santa Catarina~ no uso de suas atri
buições, e de acôrdo com o artigo ll~ do decreto no SE-20-05-1965/
2.802?

D E C H E T A~

Artigo único - J:!: aprovado El Estatuto do Magistério da Funda -
ção Educacional de Santa Catarina? baixado juntamente com êsse de-
creto e que vai assinado pelo Sec:i."etárioda Educação e Cultura.

Plácio do Govêrno, em Florianópolis, 16 de fevereiro de 19660

IVO SIlVEIRA.
Lauro Locks

1STATUl'C De NAGIST&ctIO DA FUFDAÇ-1to:2;DUCACICI'Al DE
SAITA CATA..,:(IHA

TiTULO I

Das dis~osições preliminares

Art. lº - ~ste estatuto regula as condições de admissão ao
~uadro do Magistério da Fundação Educacional de Santa Catarina, as
condições de demí ssão e os direi tos e var.t.agens, os deveres? res-

~ponsabilidades e açao disciplinar dos seus membros.

Art. 2º - Aos membr-os do Eagistério da Fundação Educacional -
de Santa Catarine. aplicar-se-ão a leGislação do trabalho e da pre-
vidência social.

Art. 3º - Os cargos ou funções do Magistério da Fundação Bdu-
cací.cna.l de Santa Catarina S20 acess1veis a quan tos satisfaçam os
requisitos de mérito estabelecidos neste estatuto.

Art. 4º - O corpo docente será um grupo profissional uni~icado
pela natureza inseparável das funções de ensino e de pesquisa.

Art. 5º - O sorpo docente se constituirá em quadro único da
Fundação? sem disc:ciminação de vincule.ção a Esco.Lasj Lnst.í tutos ou
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Faculdades~ ressalvadas, sempre? as devidas adeçuações de ordem
t~cnico-profissionalo

Arto 6º - A idoneidade profissional, a capacidade didática, a
integridade moral e a boa conduta pública e privada são condições-
essenciais para o ingresso e permanência no magistério da Fundação
Educacional de Santa Catarina.

Arto 7º ~ A admissão aos cargos de mac;istério da Fundação Edl!.
cacional de Santa Catarina será feita 1;)01'ato assinado pelo Reitor
da Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catal'ina
mediante pr'oposca do diretor do resuecct vo estabelecimento.

Parágrafo único - Os demais atos referentes à vida funcional-
de membro do magistério serão assinados pelo Reitor da UDESC ou p&
10 d í z-e toz- do resooc t í vo estabelecimento'} na forma dos regimentos?
salvo os casos expressos neste estatutoo

Arto.8º ~ A remuneração de cada categoria, nível ou classe do
corpo docente será estipulada nos têrlTIosdo art. 12, letra "ni!,
combinado com o artigo 13, letras "f lie "hI1

, do decreto n, S:8.;-25..
06-65/20884 ( Bstatuto da Fundacão Educacional de Santa Catarina).

;.

Art. 9º - A primeira investidura em cargo de cada categoria ?, ,nlvel ou classe do corpo docente, far-5e-a por contrato, pelo pra-
zo de dois (2) anos, prorrogável na forma da lei.

TiTUlO 11

Das categorias dos professôres

CAPiTULC I

Das disposições gerais

Art. 10 - Os professôres se classificam em três categorias~
a) Prof es sor de ensino . , .prlma:;'lo?
b) Professor de ensino 'd·me lO~

c) Professor de ensino superior.
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Dos professôres de ensino primário

Art. o 11 ~ Ao pr-ofe s so r de ensino primário compete ministrar <-

aulas' em estabelecimentos de ensino primário e execu t ar outras ta-
.... t' I- /. J • tI> , 1-" JTelas per lnen~es ao exerclc10 ao mag1s er1o, nos ~ermos ao anexo-

I, d&ste estatuto.

Artu 12 - O horário normal de trabalho será de trinta horas -
semana~s? assim distribu1das~

l-Aulas? de acó.rdo com o horário estabelecido pela direção~
r'1r ~'~11C nd P,c1'~'.. a. EU. 00

2 ~ A"~igidades técnico-pedagógicas ~ seminários, sessões de es
~udo, reuni.ões, trabalho de grupo.

3 - At~vidades complementares g planej ament.o global e par-cí.a..»
~"'_~a~i vidades do ano letivo? plano de unidade didática? plano dilf I

r~o das atividades de classe; elaboração e confecção de recursos -
("r'1;+~r~03 correção de trabalhos gráficos; elaboração de relatório
él.1J:.l22., f,y:al:J.zandoo desenvolvimento normal da turma, em todos os
ssus Gspectos , com registro especial das dificuldades encontradas
pelas crianças no desempenho diário de suas atividades, mencionan-
do ainda as causas dessas dificuldades e o t~atamento dispensado

\e2tat1stica escolaro

A cr ttór'io da direção da escola, as atividades ccns t ag
3, poder~o ser executadas fora do recinto da escola •do .~ , . "',"

_ \' -~_ll

§ 2º .. C tempo dedicado às tarefas executadas dentro do recin
p

_"0.'-.) ;:;(j~o. - _::..'::'0r a quatro quintos (4/5) da t.o ta.Ií.dade do ho:-c_ª
ric de trabalho do professoro

A:c-c o J~ = li habili tação profissional cons t ará de diploma exp~
Norma.I, oficial ou par-tí.cu.Lar reconhecido, devidJ~dj ..dc

mer.t e r eg í st.r ado o

Ai--;:' o J4 " O recrut.ament.o do professor de ens.i.no primário será
feito mediante a utilização dos seguintes instrumentos de seleção:

a) Prova psicotécnica;
b) prova de aula;

f 1._' 11--
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c) avaliação de documentos com~robatórios de formação e expe-
, A •rlenCla profissionalo

Arto 15 - Exigir-se-~? ~uando se tratar de ensino especializ~
do, diploma da mat~ria respectiva.

Art, 16 - Para as escolas de demonstração? experimentação e
,)... d ' 1""'10 A •pra~lca? ar-se-a prererenCla ao professor que tenha cursos de es-

pecialização o

Art. 17 - G professor de ensino primário dever~ ter de 18 a
I, .., d dmí N ,L~O anos, a epoca e sua a .mlssao, sendo indispensavel apresentar -
boas condições auditivas, visuais e de dicção.

CAPÍTULe 111

Do professor de ensino médio

Arto 18 - Ao professor de ensino médio compete ministrar au-
las em curso de ensino m~dio? de lº e 2º ciclos, e executar outras
+ f ).., t ,. d .).., , tA dvare as perL,lnen es ao exerClClO o maglSL..erlO,nos ermos o ane-
xo 11, dêste estatuto.

I'Art. 19 - O perlodo normal de
sais, distribu1das de conformidade
direção do estabelecimento e pelos

trabalho será de 50 aulas men-
, .com o horarlo organizüdo pela -

turnos em que o mesmo funcionar.

P , s» ',. 1 l'aragraro um co - As au as que u t.r'apa ssarem do teto fixado -
Nneste artigo serao pagas separadamente.

Art. 20 - ~ vedado ao professor ministrar por dia mais de ~l~
tco aulas consecutivas 5 ou mais de seis intercaladas o

Art. 21 - Admitir-se-~ a contratação de profess8res por tempo
parcial, contando-se a prestação de serviços, por hor-as+ auLas mi-
nistradas ou pela execução de tarefas de ensino ou de pesqulsa es-

I' n •p eca ra c a ,

Art o 22 - li.l~mda ministração das aulas, o prcf'essor' ter~ as
seBuintes atividades obrigatórias:

1 - No estabelecimento: reuniões da Congregação e dos Depart~
ment.o s; reuniões para t.r at.ar de probLemas espec:Lficos das d í sc.í.p Lí,
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nas que leciona? comissões de excmes e provas~ comissões sôbre as-
suntos de educação e ensino gera'l o

2 - Fora do estabelecimento ~ organização e planej ament.o de
provas e trabalhos; correção de provas e trabalhos5 escolha dos prQ
cedimentos didáticos e p reparaçâo das aulas a s erem ministradas o

:. Art. 23 - A habilitação profissional constará de diploma exp~
dido por es tabeLec í.merrt.o de ens í.no de gr-au superior? e o registro-
de professor pelo órgão competente? observada a preferência p ara os
egressos dos cursos mantidos pelas Faculdades de Filosofia, Ciên -
cias e Letras e pelas de Educação.

"JI. P - • ,ATto L4 ~ O recTutamento do professor de ensino medlO sera
feito mediante a utilização de dois ou mais dos seguintes Lns t ru -
mentos de seleção~

a) Prova psicotécnica;
b) prova escrita de conhecime2tos5
c) prova de aula?
d) avaliação de documentos comprobatórios de formação e exp e-

• A •rlenCla profissional.

Art. 25 - PaTa o exercício do magistério Em estabelecimento -
t" , , o • ~de ensino ecnlco, sera neces sara.a a competente eSl)ec~alizaçao.

Art. 26 - O professor de ensino médio deverá ter de 21 a 50
anos à época de sua admissão? sendo indispensável apz-e scnt.ar' boas
condições auditivas, visuais e dicção.

cAPiTULe IV

Do professor de ensino superior

Art. 27 - C corpo docente das unidades de ensino superior com
Ppreendera~

I - Pr-o f esso r de t.cmpo Lrrt cgra.l ;

11 profes sor de tempo parcial?

111 ..conferencistas o
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S lº ~ Por tempo integral entende-se a exclusividade de servi I
ços durante trinta e cinco (35) horas por semana, obedecido o ho- I
r~~io oficial da escola. II

I§ 2º ..Por tempo parcial errt ende=s e a pr-es t ação de serviço
por hora-trabalho~ nêle incluindo~se a ministração de aulas e a e~
xecução de tarefas especificas de ensino ou de pes4uisa.

§ 3º - As congregaç6es dos estabelecimentos componentes indi-
carão ao reitor as cadeiras e as funç6es de magist:ério que exijam-
t cmpo integral.

Art o . 28 - Tanto o pessoal docente de tempo integ:cal como o de
tem.poparcial será integrado em classes? constituindo a seguinte -

p •serle ~

I - ?rofessor-Ússistente3
11 ..Pr-o í'e ssor=-Ad junto ç

111 - Professor-Titular.

?arágrafo único - O ingresso na série de classes far~se-á
normalmente pela de assistente, mas poderá ocorrer em outras clas-
ses? segundo as necessidades de educandário e observadas as normas
do presente estatuto.

Art. 29 - Para acesso de uma para outra classe da série de
classes de professor, será obrigat6rio o intersticio de dois (2) a
nOSe

Art e 30 - Cons t í tuem igualmente classes do magí st ér í.o as se-
guintes~

I ~"Pe squ í s ador=Tdtu Lar j

11 - Pesquisador-Auxiliar.

§ lº - Será condição de ingresso a ~TIbas as classes referidas
.neste artigo, a pr-e st.açâode concur-so de titulos em que fique de-
monstrada a habilitação técnica do candidato no ramo de estudos e
pe squ í sas a que iI'áprestar serviços profissionais.

§ 2º ~ privativa dos titulados em estabelecimento de ensino
superior~ levadas em conta as devidas especializaç5es, a inscrição
em concurso para a classe de pesquisador-titulare

§ 3º ..ICs regimentos das unidades componentes deve:cão dLspor=
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A , Nsobre as tarefas pertinentes as funçoes de pesquisador-titular e
de pesquisador-auxiliar.

Art. 31 - Ao Professor-assistente compete, sob supervisão ime
diata e constante, ministrar ensino superior de disciplina ou dis-
ciplinas do currículo da respectiva escola, assistindo prú~essôres?
bem como execut ar estudos e pesquisas o •

Compete, ainda 7 executar as t.arefas
nexo 111, dêste estatuto.

J; •clplcas relacionadas no ~

Art o 32 ,. O período normal de trabalho de prot'essox=ass.í ot.on-
,te sera de trinta e cinco (35) horas semana.l s para os de tempo in-

tegral ~ para os demais, nos tê:r'li1osdo contrato respcc tdvo , A natu
reza do trabalho pode det ermí.nar prestações de serviços ou desempoê.
nho de missão fora da sede, bem como em outros Estados ou no exte-
rior.

Art. 33 - A qua.I.í.f'Lcaçâo profi ssional de professor-assistente?
consiste~ Habilitação legal para o exercício do magistério superi~
or ; experiência de um (1) ano no magi stél'io superior ou tempo equi
valente em funções ou cargos de a.Ito nível técnico, r-eLac.í.onado s -
com o magistério ou com a matéria que pretenda lecionar? idade má-
xima de Üü anos.

Art. 34 - O recrutamento do professor-assistente será feito -
mediante seleçe.oo

~ "Art. 35 - O professor-assistente podera ter acesso a classe -
de professor-adjunto.

Art , 36 - Áo pr-of essor= ad jurrto compete, sob superv í sâo geral?
I'ministrar ensino superior de disciplina ou disciplinas do currlCU-

10 da respectiva escola, bem como coordenar e orientar a realiza -
Nçao de estudo e pesquisas.

Compete, ainda? executar as tarefas típicas relacionadas no a
nexo lV~ dêste est~tutoo

Art. 37 - O período normal de trabalho do professor-adjuntc,sera de t.rí nt.a e cinco (35) horas semanais pal"'aos de tempo inte-
gral; para os demais? nos têrmos do contrato respect.í.vo o A na tur-e
za de trabalho pode determinar prestação de serviço ou desempenho-
de missgo fora da sede, bem como em outros Estados ou no exterior.
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Art. 38 -' A Qualificação profissional de professor adjuuto
consiste~

Habilitação legal para o exercício do magistério superior; e~
periência de três (3) anos no magistério superior no mínimo ou tem
po equivalente ellifunções ou cargos de altm nível técnico ou admi~
nistrativo relacionados com o magistéri05 ou com a matéria que prQ
tenda lecionar? ou uma combinação, ainda em t.en.po eL.Luivalente de
ambas as experiê.L.cias,isoladas ou cumulativamente; possuir> traba '..
lhos publicados sôbre a disciplina ou disciplinas de especializa -
ção; idade máxima de ~.5 anos? exceto para os ocupantes de. classe
de professor assistente.

Arte 39 .,- O recrute.mento do professor-adjunto será feito medi
diante seleçe.o?dando-cs e preferência aos ocupantes da classe de
professor~assistenteo

I, "Ar-t , Li-O " O professor-adjunto podera ter acesso a classe
professor-titular.

Art. L!l - Ao p.ro.ressor=t í tuLar compete, sob supervisão gel"al,
orientar, coordenar e ministrar ensino superior de disciplinas do,currlculo da respectiva escola, bem como planejar e dirigir estu-
dos e pes~uisas.

Compete , ainda, executar as t.arefas tÍr,:Jicasr-e.Lac í onada s no
anexo V, dêste estatuto.

Art e LI.2- C período norma.I de t.rabaLho do professor-ti tular ~,sera de trinta e cinco horas semanais para os de tempo integral;p~
ra os demais, nos t~rmos do contrato respectivo. A natureza do
trabalho pode determinar a prestação de serviço ou deseRpenho de
missão·fora da sede] bem como em outros Estados ou no exterior.

Art e ü3 - A qualificação profissional do pr-o í'e ssor=-td tular
consiste~

Habilitaçe.o legal para o exercício do magistério superior; ex
periência de seis (6) anos no magistériO superior, no mínimo, ou
tempo equivalente, em função ou cargos de alto nível técnico ou aQ
nuní str-at tvo r-e Lac.i onado com o maglst ór-Lo , ou com a matéria que
pretende Lec í.onar , ou uma combinação, ainda. em tempo ec;uivalente -
das duas moda lí.d ades de experiência, isoladas ou cumuLc.t.í.vament e
possu.í.r t.raba.Iho s de vc.Lo.r pub Lf.cado s sôbr e a disciplina ou disci-
plinas de especialização; idade mLxima de 50 anos, exceto para os

de



23" .

ocupantes de classe de professor-adjunto, ou, a juizo da Congrega-
ção~ Quando se t~atar de professor convidado para reger, a prazo =

curto~ dete~minada disciplina.

Art , LJ-!- - O recrutamento do professo.:!.."-titulo.rserá feito me~~
diante seleção? pr et'cr-enc.ía.Iment.eentre os ocupantes da classe de
professor-adjunto.

Ar t , 45 - O exame das que.Lí.d ades e requisitos, enume rado s nos
artigos anteriores para ingresso na s~rie de classes de professor?
bem como para acesso de uma para outra classe da mesma s~rie será
feito mediante a utilização de dois ou ma.l s instrumentos de sele .-.
ção? conforme seja aconselhável para cada classe:

a) Prova escrita de conhecimentos,
b) prova de aula;
c) plano de curso;
d) avaliação de documentos comp robatór í os da f'o rmaçâo e expe--

• A •rlenCla profissional.

Parágrafo ~nico - Cabe ~ Congregação da unidade propor
r etor os nomes dos membz-o s do corpo docente da Es coLa ou de
congênere que deverão constituir a comissão examí.r.ado ra , quer
trate de primeira .í.nves t í.dur-a, quer de acesso de uma para outra

ao di-
outra

classe.

Art. 46 - As normas regulaCoras do processo de seleção dos~'
professôres de quais4uer níveis, para cada classe~ por primeira in
ves tí.âura , assim como por acesso , const arâo dos regimentos das re.§.
pectivas unidadeso

P , • N 1 dParagrafo uru co " Na eLabor ação das normas regu a oras a que
f A L t Nse re ere eSGe ar j~o? serao, ainda? observadas as seguintes dj~~

trizes:
a) S~leção baseada exclusi vamen t e no m~ri to? par a cuja verifi

cação serão usados inclusive sistemas objetivos que impeçam a pre-
valência de documentação inexpressiva7 em detrimento de melhores -
meios de comprcvação e seguro.nça de qualificação autêntica.

b) seleção feita di:retamente para cada um dos escalões ou ní-
veis, baseada em dois elementos de julgamento: lº) - o de títulos
e de trabalhos publicados? 2º) --o de pr-ovas de natureza variável?

se



conforme a disciplina;

) . . . . d ' l' '" . "c para os cargos lnlCl8.lS ar-sE-a pre' erencla as provas
, • p 1 ~ dí l' J'nacur eza var r ave ? COLI·OI'ü).ea u sca p ana , para os pos cos maas

P A ,
vados dar-se-a enfase aos t.í tulos e t.r abe.Lho s publicados;

de
ele~

d) pr-c gr amas de t.r abs Lho ou de pesquisa a serem cumpr-Ldo s no
desempenho da função? cons t í t.ut r âo , t.ombóm, elementos de avaliação
de capacidade para os cargos finais;

)' ~ ~e a pos-graduaçao e o dout.or amerrto , ser ao vaLo.c.í zados na ap.1l
~ P it P ~ Lus í . • ~ , .•r aç ao de rIlerl 05. pO:CEm n2.0 exc USlVOSpara a ac.nu s sao nos varc.ca-

postos e níveis do corpo docenteo

rrrm.c TIl~ 1. L L __ _

Dos direitos e vantagens

CAPiTULO I

Das disposições gerais

Arto h7 - O pessoal docente ter~ direito ~ férias, licença
estabilidade e apos ent.ado r í a , na forma das leis trabalhista e 'Ore-, - ~ -
videnciáriao

Art o h8 - A.lémdo vcnc í mezrto do car go , o membro do magí s t.ór-í.o
:j P • J I L .' •poaera receber as segulnc~s V2n~agens pecuDlarlas:

I - Ajuda de custo;

11 - diárias3

111 - gratificações o

cAPt'rJIO 11

Das ajudas de custo

Art , ÜS = C membr-o do malistério obrigado a pc.rmancccr fora
da sede do cducandário em objeto de serviço? por mais de trinta
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(30) dias? perceberá ajuda de custo correspondente a um mês de ven
cimento.

Art. 50 - Sempre Cluepossivel a ajuda de custo será paga adi-
antadamente.

Art. 51 - O membro do magi stél~io restituirá a ajuda de custo:

I .~~~uando não se transportar para o local do trabalho de que
foi incumbido?

Parágrafo único - Não haverà obrigação de restituir quando o
regresso fôr determinado pela autoridade superior.

11 - quando antes de terminada a incumbência regressar, pedir.
demissão ou aba.xíonar o cargo.

CAPÍTULO 111

Das diárias

Art. 52 - O membro do magistério que se dos t.acar t.ompor àr í.a-
mente das respectivas sedes s em obj eto de serviço? além do trans -
porte será at rí.bufda uma diária? a titulo de indenização do despe-
sas de alimentação e pousada.

P , f '. li" N , d .d d'" b Jaragra o un1CO - 1Vao sera cOLce 1 a 1a1'1a ao mom 1'0 ao ma -
gisterio que solicitar remoção ou permuta.

Art. 53 - A tabela de diárias será fixada? anualmente? pelo -
Conselho de Adnd rrí.s t.r aç âo da Fundação )'!';ducacional.

CAPÍTUle IV

Do direito de petição

Art , 5ü .- É permitido ao membro do magisté:i."'io7 antes de recor,
reI' ao Poder Judiciário? requerer~ representar, pedir reconsidera-

....,çao e recorrer.

Parágrafo único - A solicitação será dirigida ~ autoridade
competente? sen.pr-e por intermédio da autoridade imdiatamente supe-
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aquêle
,

a que esti v es: subordinado o membr-odo maf.;isterio.

TiTULO IV

Dos deveres e das responsabilidades

CAPiTULO I

Dos deveres

Arto 55 - Al~m das tarefas típicas a que o Professor fica o-
brigado em função de sua respectiva categoria, são deveres -de" t-odo
o membro do magist~rio~ indistintamente~

I - Jespeitar a lei;

11 ~"comoar ecer
balho ordin~rio e as
os serviços que lhes

ao estabelecimento de ensino ~s horas de tra-
, ,,'. d d t d "ext.i-aorcu.nar ro , quan o convoca ro ~ execu an o..

competirem;

111 - cumprt r as ord ens dos super í.or-cs , r epr-cs ent ando contra-
as mesmas, quando manifestadamente ilegais,

IV ~ guardar sigilo quanto aos assuntos de serviço;

V ~ 1 ' 't d N d l' J.. mant.er com os co cgas espa r i o e cooperaçao e e so lQ€\,"

riedade ~

VI ~ zelar pela cconomí a do material da escola e pela conser,·
vação do Ci"LW fôr confiado à sua guarda e uso 3

VII . pr-oví.drc nc í ar para que estej a s omure em dia a sua ficha
de assentamento pessoal;

VIII - apr cscr t.ar , dentro dos prazos previstos? relatól'ios de
suas atividades quando previsto em r-cguLamerrto ou regimento.

Art , 56 - Ao membr-odo magistório é pro í.b í.do ~

,
I ~ i(efo:cir-se? dosrespei t.o samerrt e , por qualquer meio? as au-

toridades constituídas, podendo? não ob stan t e , criticar,. de manei-
ra olevada im~essoal e construtiva, os atos da administração e a
orgarlização do serv í ço do oris Lno ;
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11 ~ do.í.xar- de comparecer ao serviço S0111 causa justificada

retirar~·se durarrt.eas heras do expcd í crrte , sem prévia licença?

111 - t.rat.az- de assuntos part.l cu.Lares nas horas d.e trabalho;

IV ~ promover manifestaç5es de apr~ço ou desapr~ço~ dentro da
escola, ou tornar-se solid~rio com as mesmas;

v ~ exercer comércio entre os colegas de trabalho e funcion~-
rios do estabelecimento;

cola.

CAPiTULO 11

Das responsabilidades

Art. 57 - O membro do magistério é responsável por todos os
prejuízos que causar à Fundação Educacional, por dolo, omissão, nQ
Gligência ou imprud~nciao

P P n '.aragraro unlCO - A
zos a que se refere &ste
membro do magistério.

. tA ". d . N 1 . ;'a.mpor "meia oas a.n eru zaçoe s pe os preJu1.
a:ctigo seI'~descontada da remuneração do

Art , 58 - ;...Jer~igualmente :cesponsabilizado o membro do magis-
t' . .c> '\e1"J_Oque, rora dos casos autorizados, cometa a pessoas es-cranhas-
ao estabelecimento de ensino o deser,..pcnho de encargos que a &le
competirem.

Art o 59 ~ A r-esponsabI Lf.dade administrativa não exime o mem-
bro do maGistério da responsabílidace civil ou criminal, que, no
caso, couber~ nem o pagamento da indenização a que se refere o ar-
tigo 56, parágrafo únj_co~ o exime de pena disciplinar em que incor
rer.

Do reGime disciplinar
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AI't. 60 - Aos membr-os do corpo' docente poderão ser ap.l l cadus -
as seguintes peDalidades~

I - Advertência reservada?

.-11 - advertencia por escrito;

111 ~- suspensão?

IV -' demissão o

Art. 61 Incorrer~ na pena de advert~ncia reservada o mem-
bro do corpo doccnt e que ~ pOI' qualquer modo, descurar de suas I'un-

Nçoeso

, , • "'-JParagrafo UD1CO- A aplicaçao da pena prevista neste artiGo -
P , J' f'Jso se o ar-a com a dec Lar-ar ao cxpr e ss a ~ eo docente nun.í.do de que se

lhe está ap Lí.cando tal DeD.8.o

Ar-t o 62 .,- AplicaI'··se~á a pena de advertência ao membr-o do ma-

que e

I - Reicindir na falta punida com advert~ncia reservada5

11 .. Lncí.d.ír em compor t.an.ont.o l~epL~ov~v81 em suas r e.l açôes com
as autoridades da Fundação mucacionc-,l? da Lsco l.a , ou com os cole-
gas, sE.:rvidores e alunos;

111·· Reduz í r ~ rei t.er adament e ,
. ..

o vt enpo destinado a aula?

IV ):1 ~ • ~ J ~ f"'\" d' N d." úeaUZlr ~ ariju s C1I a ca .ament.e , a cxccuçao o p r-ogr ama ou,
expuser assur:.tos diferentes dos que constituem a mat cr í.a pr-o gr ama-
da,

P -,,' - n " o A d J 1",J·e'"c í :'JO-'~ e C1'l' -" cr car ag ..r ar o urn,c ... pena e [',Qve ccnc a, _ ~ ss . L..O~ S 'a Q

.' J .L d ' ·d 1"" TI' -'- tlmuru cao a 2,0 co cent.e a ver c i o? o qua o ev cr-a apor o ca errt e na nQ
"tificação respectiva; recusando-se a faze-lo, sem justificar esta

ati tude , dcnt.r o de cu í.nz o (15) dias, a 2.plie2..ção da pena POdCI'á
ser dí.vuLgad a , mediante comuru caçâo , em cí.r-cu.l ar , a todos os mom-
bTOS do corpo docenteo

Art o 63 ." '" ,pena de susponsao sera aplicada nos seguintes C2..-
sos~

d -,-" ,a ver t cnc 1c:' porI '''). . d "'. n 1-'- ' d- hGlnCl enC1a em Ia L..apun1 a por e8CI'i to?
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11 ...P:cática de atos que representam violação dos princ{pios-
d " o ,-.. o 1e e~lCa proIlsSlona ;

111 - Desrespeito ~ proibição constitucional de propaganda de
guerra, de processos violentos para submeter a ordem política e sQ

cial ou de defesa de preconceitos de raça, de relit;ião ou de cLas

se?
A

IV' o . to no N.-Ausencla, sem JUs'11acaçao , a
t ) d 1 ' .o as au as e exerclclos?

257é (vinte e cinco por cep.

V ~ Não mí.ní strament.o de, pelo menos, 3/ü (três quartos) do
pr-ogr-ama da respectiva disciplina.

r fi N N' ()8 lº ..apcna de suspensao nao sera inferior a cinco 5 dias,
nem superior a trinta (30) dias.

C' ~ , • '.~ 2º ~..A pena de suspensao sera aplicada com base em lnquerl-'
to, determinado pela direção da Escola e realizado nos têrmos dos
§§ lº e üº do urtigo seguinteo

Art. 6~ "' A pena de demissão será 2.plicávol nos C2,SOSpreví a-
tos no artigo 482, da Consolidação das Leis do Trabalho e mais nos
seguintes~

"I _.Reincidencia em falta punida com suspens~o;

11 - Incapacidade didática?

111 - Prática de atos incompatíveis com a moralidade ou digni-
dade do magistério.

§ lº - A propositura de ação judicial para a demissão de do-
cente em gôzo de estab'l Lf.d ade dependerá de inçuérito administrati-
vo, no Qual será assegurado ao acusado direito de defesa.

§ O b L d' "t .. f2- - -"-a,ercure .e lrJ.quel."lo a que se segue o paragr-ar o
terior ,sera determinada:

a - Pela Congregação, quando o indiciado fÔI'o diretor, o di-
retor-assistente ou o professor-titular; •

b ..Pelo dL."etor, quando o indiciado fôr o Professor Adjunto-
ou o Professor Assistente.

§ 3º ..Determinada a abertura de inquérito, o acusado ficará
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... l' .afastado de suas funçoes, com sa arlOS integrais? aguardando o jul
gamentoo

§ 4º O Diretor da Escola organiz.ará a comí.s sâo de inquérito 9

não podendo qualquer de seus componentes ser de grau hierárquico ~
inferior ao do acusado. A comissão deverá concluir seus trabalhos
no prazo de quinze (15) dias? que poderá ser prorrogado pelo d í re-
tor por mais cinco (5) dias.

Ar-t , 65 ~"Compete a ap.Lí caçâo das penalidades ~

r ,- De adver t Sncã a s ao diretor;

rr = ..)8 suspensão~ ao diretor ílad~referendum" da Congregação?
com decisão da maioria absoluta de seus membros? quando se tratar
dG Professor Titular;

rrr = De demissão~ ao diretor Executivo da Fundação .Educacio -
nal de Santa Catal"ina e ao Hei ter da UDESC? conjuntamente g

a . Por proposta da Congregação? com decisão de? no mínimo
dois têrços (2/3) da totalidade de seus membr-os quando se tratar
de Professor Titular;

b ,.. POl'"'proposta do diretor? quando se tratar de Professor Ad
junto ou de Professor Assistente.

Par ágr aro único = Da pena de advertência por escrito ~ caberá
recurso, pelo p~azo de oito (8) dias? a contar da data da notifiCA
ção, para o Reitor da UDESC.

TiTULO V

N t.rans í t' .Disposiçoes gerais e ranSl orlas

Art o 66 ,.." O dia 15 de outubro , ,sora consagrado como o dia
professor devenão ser assinalado com solenidades que proporcinno~

n t . ....d . t' .a conrra ernlzaçao o magls-erloo

Art o 67 .. ~ vedada a duplicidade de contratação para docência
pare. pesquisa ou docência e pesquisa? na mesma unidade da UDESC
ressalvados os C2.S0S em que uma das funções fôr de o í rcçâo o

do
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Art . 68 - O pi"of.essor?em atendimento às convoritênc í as do en-
sino? poderQ ministrar aulas em mais de um 8ste.belecimento mêlllfido
pela Fundação o

Art. 69 - Os professôrcs efetivos, nas unidades escolar8s que
paSSMl1 a compor a UDESC? figurarão no Quadro do Pessoal Docente da
Fundação? respeitados os direitos e vant2.gens dos respectivos car~
gos e funç5es? bem como o seu estatuto jurídico? sem prejuízo da
subordinação disciplinar e hier[rquica previst~ neste estatuto.

P , n ". S ~ L' ~ "aragraro unlCO - I erao eXLln~as, a
10taç5es de cargos do magistério público
ponentes da UDESCo

medida que se vagarom , as
nos este.belecirnentoscorn-

Art. 70 - Os T~cnicos em Pesquisa Educacional da Faculdade de
Educação já admitidos no ~uadro do CEPE serão enquadrados nas clas
ses referidas nes t.oartigo, na forma que d í spuscr o reg.ímcrrto Lri-
terno daqu81a unidade.

Arto 71 - Os atuais professôrcs das Faculdades, mantidas pelo
N , •Estado, adnu tidos POi" concurso, scrao providos nos car-gos propr r>

os no Quadro da Fund2.çãoo

Art. 72 - ~ fixado o prazo de conto e oitenta (180) dias, a
contar da publicação dêste decr-e tc , para a adaptação dos I'cgimen ~
tos das unidades comoonentes da UDESC ao presente estatuto.

Arto 73 - O presente estatuto entra em vigor na date. da sua
publicação no "Diário Oficial", de Santa Catarina.

§§§§§~§§§§ § §§s0§§§§§§
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ANEXO I

( Artigo 11 )

Atribuições do professor de ensino prim~rio

Fazer da escola fator de desenvolvimento e ajustamento social.
Constituir=se parte integrante da Comunidade~ mantendo contactos -
formais e informais com as famílias~ para que a escola viva e vi~
bre como resultado das necessidades e aspirações de todos os mem-
bros~ Fam{lia~ aluno, professor? autoridades.

Propiciar o sadio desenvolvimento da criança em tôda a sua P.9.
tencialidade? conduzindo-a, permar:-entementeg

,~ à prática de virtudes mcraí.s e c{vicas , exaltando o respeito
"a dignidade e a liberdade do hornem ;

" - ao exercício das atividades intelectuais? estimulando o tr-ª
balho criativo;

~ Et livre expansão das habilidades artísticas.
, d hcc í.ment.o s uiJ ' •• • d n ,., '1 ' .•Elevar o n1vel os con eC1men~os uce1S a V1 a na Iam1 1a, a

defesa da saúde e à iniciação ao trabalho, aproveitando as tendên-
cias e aptidões dos alunos no sentido do bem estar individual e
coletivo; cuidar de sua constante atualização pedag6gica, para ma-
Lor eficiência no seu trabalho; manter-se atualizado na legislação
d' "f' t d ' ,', d 1_o ensl11o, ospec1 1camen o na o 011S1nopr1mar1o; esenvo ver os
programas de ensino com base na observação e na experi~ncia pesso-
al de aluno, dando-lhe continuadas oportunidades para execução de
trabalhos de grupo ? atividades manuais? jogos educat í.vo s , oxcur
s5es escolares e outras atividades extra-classe; sugerir medidas -
que visem 8. melhoria do sistema de ensino e da prática de um currI

1 >- d " id ' . A, d ,Neu o que at.enoa as neces Sl ados socz.c -occnonu cas a rogaao ; comu-
. lJ :1 .,. 1\. -L "... 1\nlcar o resu cano de sua exper1encla a ou~ros prolessores, para

servir de estudo e experimentação às domais um.dados escolares
manter sempre em dia a escríturacão escola:q participar de ativid-ª
J', " d" t 1 J -raes C1V1cas SOC1a1S e pe agog1cas, ox ra-c asse, quanao convocaao;
exe~utar outras tarefas correlataso

§§§§~§§§§§§§§§§§§§s§§
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( Artigo 18 )

Atribuiç5cs do professor de ensine mldio

1 t" e • ,lünist:car em as -eO:21C2.Se pr ar.a cas das disciplinas c~ue cons -
t" I' 1 d ' ,~, -t •••• J • , ~acuem os CU1'I'lCUos .e en s i no meo.i o ~ ce acer-co com a or a.encaç ao -
J', , ~. , d 1 . 1 ~ I'no • 1cecn1co-poaagogica CillanaQa a eL1S açao espeC1I1ca em v1gor3 p a-

. ,. ~ '1'1 ,.0 dl1eJar provas) CGnQUZ1~a sua execuçao e JU ga- a.s; par~lc1par e
comiss5es exanu.nac.or-as de p i-cv as eEl gera15 par t í.cí par de reuni5es-
de congre~aç~o, conselhos, departa~entos e outras convocadas por
autoridades de ensino? participar de l'eun,i5es para t.r at.ar de pro-
blemas eSlJec1ficos das d ísc í.p.Lí.nas c~ue leciona 3 participar de ati vi
dades extra-classe, Lnc ení.Lvar G deseL~.y[üyili1ento das Ln st.Lt.uí.çô ca-
do estabelecimento e prepu~2ar pela criaç~o de novas; manter regi~
-ero das ativida{es relativas ~s disciplinas ministradas e delas

, .pz-e st.ar contas C.í.UELldonec es saiu o ou solici tado ; mart er=-s e atua.l ízj,
do no conhecime~to da legislação do ensi~o, especlficaDe~te na do

, ',. t '-', 1 ~ " ,', d 'c ~C;lnGmeua o ; iuan cr-s e atua.ta.z ado em re aç ao as ~eCnlC2.S .e ens.i »

no das disciplinas que Lec í onar ; us ar mat.er-í al didático adequado ~
ao f:JJ.SiLOmí.r.í str-ado ; zelar po.La cons cr-vaç âo c~emál~'LÜnaS,ut.ensf Lí
os e equ í.p amcncos emp:cE:8.QOSno cnsÍ!lO dos qua.í s deva se u td Lí.z ar 3

proporcionar o desc0velvimento das tend6ncias p~cfissionais; execg
tal' tj."abc,lhos por-t í.nent.cs e. sua especie.lid.ade? sugerir med i.das que
vd scm à melhoz-í a e ao c.ps:c"fciçoalilen-COdos sistemas de ensino? com-

, ~, . , 1 .L" , tparecer as comemoraçoes C1V1ces c üe_as par~lclpar3 ln egrar-sE n8.
0018ti vid2.de a c~uc serve o cstc.obclcClrilonto ? execr. tal' outras ta~e-

( Jü'tigo 30 )

Atribuiç5es do professor-assistente (Ensino Superior)

" . "P'lanc j ar e n~inistJ:'c.l."é'.ulas pr ac i cas de disciplinas 7 de acor=
do com a or Lcnt.açâo traç20da pelo pr-of'es sor=as s í st.í.do ~ auxiliar na
ele.boração de pro[';rame.s das disciplinas Lec í.onadas ; pLane j a1" e a..
plicar pr-ovas ~ exercícios e exames? cor:cigil." e auxí Lí ar a correção;
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de py~vas, exe~c{cios e Gut~GS i~strume~tos de ve~ific~ç~o de a-
p~endizageffi5 col~boT2r na redação e na revisão de casos e material
c~e Le í t.ura , ;]2.l"êl. se::-u t í.Lí za-to E;i~i éJ.rlas ; s eLec i or.ar e pre:z'a,..
~~- ffiate~ial dld[tico~ el&bo~a~ bibliog~afias scb orientação-
do pl~ofesso:c assistido? coIabor ar na seleç20 de mat.erLa l de lei t.u-
ra e OUtTO, paTa publicação, rever e criticar, ~ob oriertação? o~~

pginais e traduç5es, )ara uso em 2ula? ~a~tici~a~ de se~inarios e
,.. ~, ~ rv-ccruuz.i r Serúl:Ll2.:tlOSde a Luno s S conduzir e o rí cr.t.ara exc cuç ac de a

tividades ext~a-classe programadas pelo ~~ofessor assistido; orien
ta:c pe sou í sas de a.l.unc s ~ participar- de b ar.c.as examí nado ras ç p ar t.L»

c í.p a;' 0.2 e~:ecuç~o de estudos e »cscu.i sas no C8.1'":00 C~2. disciplina le
cion~da~ elabora~ apostilhas, 2uxili~r o D~ofessor assistido no

, '''1 ' ~ .... "d" l' - -1'con~ra e as rrequencla e aa 'lSClp ln2. dos alunos5 aUXl lar o P~Q

e f az er CUI'--

or....tras ta1.'e-I

I

'.'._-'")"lí ""1"""1
___ ,.L 1 i)l_~ ço",S :8.;nsinodo )~GfeSSor-Rdjunto (

l~n~st~ar o ensino de discinlina ou disci~linas em
pCU1.'SOe s cr í o 3 eLabor ar , i~aJ..'ti.cipc.l'ou coor-c enar a ela

"0 ',:,~:'osr2JL'aSde dísc ipI í.ne.s dos cur so s ~ue mí.rrí st.rar , p i a-
. . , 1 J'. e , • bna m sr.z-ar au as ceor i cas e pr a'ci cas 9 eEI como pr-ovas e exanc j ar e

lliSS, d~8 disci)Jt~as Que lc~iena~, c0~~i~i~ ~ro~as e trabalhes de
alunDs~ rcdi~ir e rever casos c material de lEitu~a ~ara serem uJ4
Lí.z ado s em au La ; se Lcc í or.ar-E prep ar ar ma.teI'i21.didático; el abor-ar
bi;)lio0raf.~_2s~i:EIEccic;::.aJ.'"l8.tCi:'·i al de lei t.ur a c outros para pubLi «

rv :1. < ! Q ••• J' d ~ bl' N •cer:?o? :i.~(;a1Glrc rever E,l"ClgOSQCS ci na .os a :)U. .i caç ao ; _,,:'g2.1-'lzar
e clabo:L'2.::'''liV:i.'OSde t.oxco s G capitulos de liVl"OS p ar a pub.lícaç áo ~
p1 abor ar monogr af í.as p ar a l:m;)licaç20? coordenar e ol'ganizéü" seai.ni
rics c3pcciais e de alu~osr ou diriSi-los; traduzir livros, arti -
gos ~ textos, ct c < 9 par a uso em aulas, coor-donar' o or-í cnt.ar o trei··
L&nent0 de assistsntGs~ planejar e supcrvisiona~ a eXEcução de ati
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vidades extra-classe; participar de bancas examinadoras; preparar-
e proferir palestras? participar de realização de estudos e pesr:"i'.~i
no campo da disciplina lecionada; elaborar apostilhas; participar-
das reuniões e decisões de departillnentos;participar das reuniões-
e decisões da Congregação; participar de comissões, grupos de tra~

.ba.Lho, etc O? assessorar autoridade superior ~ na especialidade; el-ª
borar relatórios, executar, quando necessário, as tarefas atribuí-
das à classe de Professor-Assistente; executar outras tarefas cor-
r e.Lat as ,

Al"EXC V

( Artigo 40 )

Atribuições do professor titular ( Ensino Superior)

Orientar? coordenar e ministrar o ensino de disciplina ou dis
ciplinas em todos os cursos e séries; elaborar e supervillsionara ~
Labor-ação de currículos e propor medidas par-a a.l t er á+Los ; planejar
e ministrar aulas teóricas e práticas; planejar e aplicar provas e
exames; cor r-í gf.r e rever correção de provas e trabalhos de alunos-
em geral; redigir e rever casos e material de leitura para ser u-
tilizado em aulas; selecionar e preparar material didático; elabo~
rar e supervisiona::ca seleção de material para publicação; redigir
e rever artigos para publicação, organizar? elaborar e aprovar li-
vros, textos e capítulos de livros, para publicação; selecionar 8

e.i aborar monografias para serem publicadas; planej ar e (H 'i~;o ">:
• p •mlnarlOS profissionais ou especiais? traduzir ou supervisionar 2

tradução de livros, c apItu Los , textos, et.c , , para uso em aula, paK
~icipar de bancas examinadoras ou presidi-Ias; planejar e supervi-
sionar o treinamento de Assistentes e Adjuntos; supervisionar o
planeja.mento de atividades extra-classes; planejar ou supervisio-
nar ciclos de palestras e conferências ou proferi-Ias; planejar e
,diI'igirestudos no campo das disciplinas Lec.í onad as ; participar
das reuniões departamentais; participar das reniões da Congregação;
participar de comissões especiais, grupos de trabalhe'~ etc,; coor~'
denar cursos de graduação, pós-graduação, intensivos ou de exten -
são; assessorar autoridades de nível superior, na especialidade; ~.

laborar relatórios; executar? quando necessário, as tarefas atribui ..
das a classe de Professor~Adjunto? executar outras tarefas corr81~.
tas o

~'! .'., 'I' r' ••

mjs/



Prore Orlando FeTreira de MeIo
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FUNDACÃQ ~pg2ACIONa& ~ §ANTA CATARINA

N ,A Fundaçao Educacional de Santa Catarina, constituída segun
do as disposições da lei civil, está disciplinada no titulo X da
lei estadual nQ 30191, de 8 de maio de 10963 (Sistema Estadual
de Ensino), no Decreto nQ SE-20-05-1965/2 e 802 e nos têrmos de
seu estatuto, aprovado com o Decreto nQ SE-?5-06~1965/20884.. A

... - ,sede e o roro da Fundaçao e o da Capã tiaL do Estado de Santa CatA
rina e

É administrada por um Conselho Curador, um Conselho de Adm!
••• # ,nistraçao e um Diretor Executivo .•O Conselho Curador e o pro-

prio Conselho Estadual de Educação e tem como Presidente nato o, ., ....Secretario dos Negocios da Fnucaçao e Cultura e~ como Vice-Presl
dente, o Presidente do Conselho Estadual de Educaçãoo

• - PO Conselho de Adm1nistraçao e composto por cinco membros,t2...dos de livre escoll-'a. do GoveTlladordo Estado , O Presidente des-
~te ConseLho , +ambem i:n-~Lcado pelo Governador do Estado dentre, . .~seus pares, e ° D1retor Executivo da Fundaçaoo

- p ,A Fundaçao dispora de pessoal p:roprioe de servidores esta-
<\.. - ,duais colocados a sua dt sposí.çao , O regime da Ful1-d:1(!8_0 sara o

da Consolidação das Leis do Trabalho, sem prejuizo dos direitos
" -e 'vantagensdo pessoal colocado a disposiçao e

A ~ u ~ ~ ~O patrimonio da Fundaçao e constituido de bens moveis e imQ
veis pertencentes ao Estado, por doações e subvenções, por dota-

N ~çoes orçamentarias e pelas rendas de serviçoso.• ,~ ~ A Fundaçao Educacional mantera a UNIVERSIDADE PARA O DESEN~
/I'VOLVlMENTO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, que sera inicialmente in

tegrada pela Faculdade de Educação e o Instituto Estadual de Edy
~ ~ ~,caçaoj que comporao o Centro de Formaçao Pedagogiea; pela Facul-

dade de Engenharia de Joinville e os estabelecimentos estaduais
" .•de ensino media tecn:Lcoindustrial; pela Escola Superior de Admi

nistração e Gerência e os estabelecimentos estaduais de ensino
médio técnico comercial; pela Faculdade de Agronomia de Lajes, a

#Faculdade de Veterinaria e os estabelecimentos estaduais de ensi
/I' b _fno medio tecnico agr~colao



PREJIDENT€
OI::lnZ_, .•s\l....E.$.~"'-=:ID:~

OrIando Fe1"ri.':l:t.r'a <-',8 "'~':)J.() (Presidente)
Arno.Id o Sua:cez Cúw:~o
Haroldo SOa.!'M! G-lavan

Rubê!lS Vit~t(')1"da Silva
Wilson 1!loTiani

MO!lsenhor Fr'2d t;,r1co Ho bo.ld
João &tuaJ.'clc li:orit.z

.Clovis GoulE.rt
Padre Él"ico .!\hler
lílrancisco O,,">jI10

Galileu Cravedro d 9 Amorim

Alcides Abreu (V~.r:;8»P1'esidEm.te)

OrIando :tlerr'e:L:ra de ;lle10
OsvaId o iB.rrBl1'tI. r! '-3t1iG::.o

,
;{OS8 Carlos Gubert

••r1li\ da Gloria. CoB,; Olivai!'-3.
.~

Pedl"O Jo~w Bc sco
Ar:no Bec;k

Ald c Barrn t
Irmã ria 1':1.0; '.:J..1 C'l!'C H2.

V3.go
..- ". 0 n~1 ...A .•..•• C"J.rma. ....o_..'c~vtl.í'1C a.a
E~H·il(,~.e H.c,~:d.gue::;

Olga Bi....a s í.L da Luz
-,Pc.~ Eugen:l.c Ror...r

Anã.oa L Uu..':let,; P~..Tes Lldio l&3.rtinho Callaà.o
Lauro :-Coek.3 D:lmas ltos&

Henrtque et rlte(~~1{
G-l3.1.lcO Olineex
OS111 FalÜ.:l.1.'lO <'lu S:1J.:\ta

'tm.lmil' Dla s
i.'~:dT.o Nlcolan Pl'im
Ilton dos Prazeres
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DiSCU:l':3C pronllncia.do pelo Di.-
retor Executi vo s Professor O~:
land o Ferreira de l1elo~ por Q

cBsiio da posse dos Conselhos
de Administração e CUrado!' em
I4~··9-1965o

Senhores Conselheiros~

Esta cerimônia que se desdobra tão simplesment8 coloca urJ
marco positivo na histó1"ia da educação ca ta r-Lnenae ças ai.naLando
o tngr9sso de nosso Estado em nôvo sistema. de admtnistração e§.

f ~ ~,colar'í ba.seado numa pol~tica pedagogica ha varies anos pratic,â
da n.o exterior e9 no Brasil, após experlências isoladas, consª,
grada. defin:ttiv::J.men"te na. Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional o

_ , •••.• A

Pedqgogos e f'ilosofos da educaçao tem defend ido" em nosso
ti

pais, a plena aunonomta da escola ao admí.ní.s trat í.va , flna.:nceira,, ,
d1datlca e disclplü"lél'l' ... despl'egando~a dos metodos e sistemas!
do serviço oficial" A êscola não deve ser um.a repartição públi
ca 9 onde professêi:'zs e diretores se es tí.o'lam em runçêes curo ....

~ fera ticas e t:e(;::!~,'l'~o 8~,pJ..rito inv9!:1.tlvo ~ a capac ídad e de cria .....• ,.,
çao e as per-spec tLva s do ruturo peLs copia subservf.ent e de fOl:
mulas ~ regulamentos e padrões emanados da. autor-idade d í.s tante ,

<,
mas teol"icaraente correta porquê oficial"

'"A escola e um organismo Yivo~ absoTvedor de talentos e de
sngenho , que se não exaure na este:riotipação dê regI';;ls conven-
c í.ona í.s ,

A esco.í.a exige c:rtação, personalidade, capac td ad e :.tnventi
'" t . ,va , respol1sc::.bJ_J.J..dade e Os hora rios e progra ..mas arbi t ra r:ta.m.ente I

traçados 'li as normas e sistemas de condu..~;a padronizadamente Lm-
"pos tos , mormente quando de origem d í.s tarrte , impessoal, nebul.o-

'<;) •. ~ ':\ ~"

se. iJ conduzem. a esbagnaçao ~ a rotina e'j) Lnevâ.tave l.ment.e w a ir-
responsab11idad6o

A p ~

'I'odo o arcabouçc d Lnaml.eo da esco.ta , seus metcd os pedago •..
,. p

gí.cos , seus proceasos didaticos d svem ener-g.Lr do pr-opr Lo êdu-
~ ~. ~ ,

candario s como de cada arvor-e brotam os frutos que lhe sao pr.Q.
pr íos e o ar-oma cc'.:L'3cter:Ístico" E a seiva. dêste proces saaento,"
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dinamico e ext ra ída das relaçoes com a comurrídade ~ Lnspdrad ora
autêntica da filosofia e da organização do educandário o

Intenso foi nosso entusiasmo quando vislumbramos a possi-
bilidade de aplicar estas doutrinas e a ttngll~ as metas de d ea-
centralização e d esuniforl~ização em Santa Cata r ína , Pa.rtir:Ía...
mos da aplicação do ar t í.go 21 da Lei de Di.1"etrizes e Bases da
Educação Nacional., pelo qual o ensino público, médio e superi ..•
or , poderiam ser' rl!ii.>.:L.st.::'ados em esco.Lss mant lda s por fundações,

A A~ ~

com pa tr í.monâo e docc.r;ces oriundos do Pod er- Publico e pessoal/
~ ~

eJtclus1vamerrce slJ.je:Lto as leis trabalhlstas j dar..do ~ assim, a
d'

escola publica 'li a mesma flexibilidad& da escola particular"
tA N .-'Desta autentica s Lmbf.ose ~ desta as s lmâ Laçao leg:i_ tima d os,

caracteres mais positivos do ensino publico e do ensino parti-
cular~ a Fundação t:tra o melhor proveitc~ pois daquele lhe

li /~ Â ~advem as rendas e o patl'imonio seguros t3Sl deste;, a necessaria
• A _

Lndepend enc fa de açao ~

Domí.nados por estas conclusões e com o integral apoio doi
~Excelentissimo Senhor Governador Celso Ramos') os autores do &n

te-projeto do SIS!rEMA ESTADUAL DE ENSINO não vacilaram em dedl
ri' "...,. ~'" __ear um capitulo a FU1'lDAÇAOEDUCACIONA.L D!l.! SANTACATARINA, lan

çando aS bases d.e sua or.-gan:i..zação '.

Amad urec tda a id.é:lc1. 'li chegamos ftnalmente ~ em 1965~ às e ta
pas de concX'et:tzec{~~O f in:lciadas com a apl'ovaçãm e publicação I
do decreto defiIüãol~ e est.ruturador ds. FUNDAÇÃOEDUCACIONALo

A partir de entãoj

que da.LlOS pormenorizada...
sao dlstrillUlã.os o

~ A
varia s 'Pl~o"\f'idenc ia s s e sue ed eram s

'" ,.notic:l.a 8.tra.ves dos avul.sos nesta
do

ses-

"" .Partimos, assim~ para ~~ grande experiencla~ que congre-
'" ,ga o ens í.noem todos os seus ramos ê graus, de pre ..-pr-Lmar-Lo ao

A A tIW ~

super í.or , O exí.to ou o fracasso da empresa d epenô e rao de nos ,
uma vez cumprida ~ pelo Estado ~ a sua obrigação exc Lus í, vamentel
propãc í.adora de recursos e Temos liberda.de sufic:tente ...para
acertar ou para errar i

E como n.os move G.S m.elhores intenções, redobramos nossos
esforços e nossa vigilância para que a ?JNDAÇÃO EDUCACIONAL DE

~ -SANTACATARINAse C O:''lS ti tua num t'ce o autentico de r-enovaçao e
~ # ~

de pr egaçao pedagog Lca, inspirando a cr í.açao de outras :l:Unda ~- ~ -çoes ~ pele) aC0J:'to di:') suas d ee í.sóas ê a solidez de sua obra ,
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iUNDAÇl{p EDUCACIONALDE SANTACATARINA

( Ordem Cronológica )

Definição e estruturação da Fundação Educacional de Santa
Catarina ~ outorga do encargo de constituir a UniversJdade para
o Desenvolvimento do Estado de Santa Ca -car:tna - UDESC .,., a Fa.•.

Q

cu.ldad e de Agronomia de Lages e a Facu.ldad e de Veter:Lnaria -D~
CRETON,) SE..,.20-05~65/2,,,8029 Diário Oficial do Estado nº 708301
de 4 de junho de 1965"

Aprovação dos :'~~s:~atutos da Fundação
Catarina .•. DECRETON~ SE.•.25-06~6512088L~f
tado nQ 7e858s de 13 de julho de 19650

Educac í.ona.L de Santa
p

Diaria Oficial do Es-

..• " ..Designaçao do Engenheiro Agronomo Clovis Cost.a 1\1beiro pa
ra constituir e dirigir um Grupo de Trabalho para a implanta ~- ,çao das Escolas de Agronomia e de Veterinaria de Lages .•. PORTA
RIA de 6-7=65, puhl.Lcada no Diário Oficial do Estado nº 70859:;
de ll~ de julho de 1965"

I

t~ 8' .!JAutol"l.zaçao pa1'0. a abertura de cl'edito~ espectais ate
Cr$ 1000000",000 (cem milhões de c ruze í.z-os) para a implantação/
da fundação Educacional de Santa Cat.ar-Lna e a manutenção das.•
Faculdade de Ag:rore,::L::l. e de Veterinaria da cidade de Lagos

LEI nº 30705~ de 8··,7···S5~ publ.í.eada no Di~rio Oficial do Estado
nD 7.880 de 13 de ag6sto de 1965e

- ~ pAutorizaçao para abertura de creditocl especiais ate
Cr$ 7000000000 (setenta milhões de c±uzeiros) para desp2sas de
qualquer natureza com a instalação e funcionamento da ~culda~
de de EngenhaHa de Joinville ...LEI nQ 3.701, de 12-07-65$ pu-
bã.Lcada no Diário Oficial do Estado nQ 7 ",871,de ? de agôsto /
de 1965;;
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Designação dos Pro.fessôres Elpldlo
ra de MeIo para representarem o Estado
Fundação Educac tona.1 d e Santa C~tarina
do nº 10857, de 12 de julho de 1965.

Barbosa e Osvaldo Fêrrei
nos atos cOllstitutivos da

~
- Diario Oficial do Esta-

Constituição do ':.:onselho de Administração da Fundação Educ,ª-
cional de Santa Ca ta r í.na ....DECRETO No SE-15.,.07~>65/20952~Diário/
Oficial do Estado nQ 7 ,,867 ~ de 27 de julho de 1965,;

Consti tuição da Fundação Etlucacional de Santa Catarina por
p

escritura publica - 17,~07~65 - 4º Tabelionato de Notas (Tabelio-
nato 8alles), livro 2, fIso 231 vo

Registro da. Fundação Educaeional de Santa Catarina
6 o ~

5 - Cartorio de Regis tro Civil de 'ri tulos e Docutsent.os
do Campos de Faria)g sob o têrmo nº 706~ Livro A nº ll~

- 27-o8·~
(Fernan ...

flso139"

Posse di) C()D:=",~~_1""0 Curador- e do Conselho de Admirüstração ""
14-09-65 - fl p 1 & :,0d~s livros competenteso
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LEI NQ 3c191, de 8-5-63

'l':(TULO X

:-ij.:-, çosições Especlais

CJ~PÍ'ruLO rJNICO

De, Flmdaçã~) &lucacio:n...al de san ca C\t3.!·i:na

Arto 190 ....O Poder Execut:lvos por pr-opr: ta do G,",l'-) ~_:'10 Estª-...... ~
QUH..!. de Fdnca ':(B.o•• podera organizar a Fundaça c J:;::ctucae ;_Ord_l. de 3an

'" ~ta ca tar-tne , com o prazo ir..:.determ.lnad~Jla qual sarao delegadas 1

progresrd.v:3.mente'1 as a. t.ribuições da ex',(~ução d os encargos educa-
cãona.l s e de en:3.1..{).I.)lIatribn::Ldos ao Esta,'io:;J quarrto ao ens Lno sup~

~ C" ,p J.

rio!":] llle{ij"vs pr í.mar-í.o e pre~,pl"i!l1..a:rioiI a krndtdü o disposto nesta
Lei (;1 nos esca tutos que se elege:rnm"

Art c 191 ~ A Fundaçao &1u::acional 'W Santa Catarinà ;:on~\tl~
tulda SI~gUndO as d.Isposições da lei c í 11,; contara com um Conse-
lho curador , um OonseLho de Admtrrí.s t.r-a ç.': e um D:'retor Execuvt vo,

Arb c 19':: ,- ~
dua L d e .&luca.çã,,',c

:8 S6'L. p::·esi.(~ente na co ~ o SecJ."etá l10 dos :~eg~cJ.os da Educa "'",..
çac e Cultura e vlce~~)1'esidentf?'t o PrL:dd611tG do Couse.l.ho Estad.~

,;. .9slho CUIador ~e ~ ü proplio Conselho Esta-

aJ. de - .•..
Educa çao ,

Arto 193 ~"O Conae.Lho de Administ~ação
m.embros todos de livre nomeação do Ch<3l~ê do

A

mandato anuo , um dos quaLs s seu
tlvo (artG 191)0

19

sera d() cLnco ( 5 )
Poder Executivo, com

,p

presid mte ~ sera o diretor I~xee!!

Arto 194 ....À Fur..dação &1ucae í.onal serão a t1"iOUldos:l' anual -
, ~ 6

ment e , r-ecur-sos destacavef.s do Fundo {stadual de Etlucaçao" a t.s
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,ao montante do orçamento das respectivas despesas ~ reajustaveis/

no curso do exerclcioo
# , ~ ~Paragrafo unico - Os saldos de exercicio, eventualmente nao

aplicados, retornarão ao Fundo Estadual de Educação para os fins,do inciso IX e do paragrafo 22 do artigo 139, d esta Leio>
,

Art" 195 - .:_medida que se processar a delegação de atribui
~ , ,çoes, marcadas no artigo 190, o Estado procedera a entrega a ~

N ,,. idaçao dos imoveis, moveis e deamis bens necessarios ao cumprimen,to do encargo deferido. sujeitando-se esta a respectiva conservã
ção e manutençãoo

Art" 196 - A ~iUr1da.çãoexercitará as suas a tividades, segun-
do as normas fixadas na carta de delegaçãq ,elaborada pelo Conse-
lho Estadual de ffiducaçãoe aprovada pelo Chefe do Poder Executi~
VOo

Arte 197 - A Fundação adotará estatuto próprio para os mem-
'"bros do seu magisteriot elaborado pelo l!onselho eurador é aprov,ª,

do pelo ~overandor do Estado"
Art$ 198 - Os servidores do Estado, de qualquer categoria ,
,. , fIIII __.. ..,.poderao ser postos a disposiçao da Fundaçao, a qual ficarao su-

o.bordinados, disciplinar e hierarquicamente, assegurando-se-lhes/,os direitos e garantias f vigentes a data desta Leio
Art" 199 - Conhecidos os recursos destinados pelo Orçamento

~ Ndo Estado, a Fundaçao Educacional de Santa catar-í.na , o Conselho
Curador elaborará o seu definitivo orçamento a ser submetido à
aprovação do Gover::ir!.dor do Estado"

, ~ ~ ~ ~Paragrafo uníco - A prestaçao de contas da FUndaçao sera, ..•.feita, anualmente, ao Tribunal de Contas, ate ao mes de feverei-
ro, depois de examinadas aquelas pelo Conselho CUrador, sendo en
cami~hadas pelo Chefe do Poder Executivoe

"Arte 200 - A Fundação Educacional de Santa Catarina podera/
abrir no Banco do Desenvolvimento do Estado, conta corrente ga-

~ ,rantida, pelos recursos do FUndo Estadual de Eâucaçao, ate ao li
mite de 3 (três) duod écãmos de seu orçamento ânuo, e, bem assim,

~ ,ouvido o Conselho CUrador, fazer operaçoes de credito para cons-
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trução, reconstrução e aparelhamento de escolas e outros fins ,
estritamente educacional~o

,Arto 201 - A Fundação Educacional de Santa C~tarina sera !
senta de tributos estaduais~

~ .Arto 202 - Ao pessoal da Fundaçao~ aplicar-se-a a legislâ
ção do trabalho e o que dispuser os respectivos estatutos e 1'e-

~ ,gulamentos salvo quanto ao pessoal posto a disposição (a.rt$ 198)"

ArtQ 203 ~ Os estatutos da Fundação Educ~ciona1 de Santa Cã
tarina serão submetidos ~ aprovação do Chefe do Poder Executivo"

4 - ~ -Art., 20 - A F\.mdaçao podara cons t.t tuãz , com apr-ovaçao do
Goverandor do Estado, outras rundações~ regionais ou locais, com
a aplicação das normas constantes desta LeiQ

§ § § § § § § § § § §

N A ~

Dispoe sobre a Funda çao :&l.ucacional de
Santa Cata r í.na~ outorgando-lhe o enca.!:
go de constituir a Universidade Para o
Desenvolvimento do Estado de Santa Ca-
t8.rina· (UDESC)~ a Faculdade de Agrono-..
rrí.a de Lages , a Faculdade de Veterina.-

, Aria e da out ras providencias ~>

o Governador do Estado de Santa Catar-í.na , tendo em vista o
disposto no artigo 21 da Lel federal n e 4.1/>024,de ::::0de dezembro

6_-de 19 1 e a autorizaçao que lhe confere expressamer-te o titulo X
da Lei estadual 3G191~ de 8 de maio de 1963, considerado ainda o

~ -estudo pr opr-Lo do Conselho Estadual de Educaçao ,

D E C R E T A~

I - Da FUndação Educacional de Santa Catarip2, seus fins e
estrutura"

Arto 112 •.. A Fund8,gão Educacional de Santa Cat.arí.na, previs-



ta no título X da Lei estadua l. no 31>191~de 8 de maí.o de 1963 ,
fica definida e est.ru+urada n,;l. .t~o:!."TIJa do d Lsposco neste decr-e to ,

J. _. ,... { ,f, AI

Ar r.. o é:º ~ A Fundaçao sara 1.U!2a8D.tldade aut.onoma e adquí.r-Lra
pel'sonalldade ~jur1:dica a pa1"t~.rda :tnse.r-Lqão no Registro Cj.vil
das Pessoas Jurldic$.s do seu ';1l;c (:'(\fl.,stitut:'Lvo ~ cora o qual serão
apresentados o esta bubo !'esp0C; t:1:vn fé; o decr-e to que o aprovar ,

a. Unã.ver s Idad e Para. o DesenvolvillE.H'.tto ~o Estado d.e Santa ca.tari~

!'.B. (UDESC)~com sede e rÔl'O na Cap:LtaJ. 60 Bstado:r instttuição de
ens í.no I':> '""OS 1'1 ..,', ')l''':lC\i~Íol·-''''·J..o 'O \·l-·~le'f'"'::c ·U•..•."··,,,,·c:::... ,...,e""'ecuJ._ ,~ .l:'ç, e, q~ ....::>'__ ~, l--c;.~~'_.Jo._!_,:.ail, . C <. ., "='':fCl.)~ S .ev.1 .~""ov v •.", _

ca~ode 1'MorI'in~s ~ ·n('--'····~~í"'C! '""1"'9 "'Y;<::~"'l j),. .•O'{·l' ••.•re'i. !" va Lor-Lzaçao dos;j J_·..!.v\-t __ -.L C'... .......l~.. ...••6 J. C~J.li..:h..., T"i·A J __ •.•.•.•.••.$..r..!. .'" u. .•..•.•v .,l. ':).. V .....•.,J.- .L ..•_ c/.. '"_ J

recursos humnnose

L ? t.
Arto ~Q ~ Consoante o d í.s po s t.o no capt tuí.o YE'oP:i'lOdo Sistit

ma Estad1.1.B.l de EnsLno (Lei no 3e, 191} G.G8 :ú~!í1t:.io ie lS6j) '}
~ ,-

Fund a !o,ao j e.r+ada por pr.azo ü1detl~;:rwi.D.ad o ~ tera po r d eJ.egaçao
Sec ...·et,... r-La rl e ·~·y~uc'1"";':0 ~ '-"'11] Á..1'i1·~ ~.~ 4-1· ..•buã A"\~ ~ , do exeoucao..•. '7.';'. o. LI. .CJ'4 r.l'3'0' <:> li~•. ljV •• ~. 5i a~J a,-, ..L ..••y,·JE.S •v """""';;V'''$O-

encargos educacionais e de ens Lno ~ conforme es tabe.Lec e êste
cret<?\",

a

da

tie

r.·,t t:;Q A I~·un~·"r·;;;oTi',1UI"'''c'''1o''1''1 de <:''''nt'~ C'~i-'~''''''II''I'''' •.•on:....ri.!i.~\ ~l) ../ t;n< • _U(".J..y,C •• 1.~A. _, .•.•a.....,_.I.l. ••C1~ li 0::::t......·r;:\. 't:..."t •••• t( ....•••\.'""'••_.J!Cj.~ v ~v ..••
, •••~ ÇI

tuiéla segundo as d ã spos í.çoee da 1~1~i..otvi.l:; conbsra C':OlJ'1. um Conse-
lho CUTe.dor, 1.11.ü ConaeLho de Ad.m:i.n::.st:ração e um D::i.:re:tol' }i~€cuti VO ••

duaL de

, "C·-1!\:.dc:.p ::;0::.~ac pr-opr í,o COD.selho Esta..,.
p.", .•..•., r- -"T ';'e .. ~ >-~ ,.., c· •• ""..,'- ·•• ·i'-'·j,.....4o TITt.=1iZ.o'....• (:. .:>.L,. <:._1 J 11::•.{,o.., .) 'J€ ". \.• ~.tl..• _v ~ S h_..,

cios da Ecluca.ção (l Ct!ltu.ra e 71co· 'pI'r~sl~ente ~ o PresIdente do
Conselho Es1:.a.duc.:d8 ~duc8.ção.~

_t';"'-(-;fi ",'9 •., O ConseLho d e fi.;t·:~i·.,:;..,J_·p~.,,~·osç,-.: dó r.::') (c í. •••••eo ) mem'-;'.L"~ v __,_~>_ •. lCJ ~ ."\!".,-", • .i. •.••• <.>l<._o.\,ic_ ~'J.!.O. \;;; \'" n. •..•.•"'_

cros , todo.::; de liV1'>e :nomee.ção .::0 Gb. ~f0 do Podsr ExecuU.Yc, com
A J

manda.to armc , um dos qua.í,s s seu 1PE'stdente ~ se:ré'. c D:Lreto:r Execu
t í.vo da TIU'·~r1•..,...·:.~o.t .• ..dJ... o. 'l:C:. O<

,p

Al'to 8º ...•O Chefe do Pod ez K"!{ceut:l.vo .j·ssign;s,!,<:!. pOY' decreto
r~ N

o represental1.te do Estado 1:.0:3 at.cs de coxH;t:U~uiçêLO de. Fundacao ,

'" '"bens moveds '3 :lJ!'!t:rvf.d.s p(=:~.,tenee!.ltes ao Estado e
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ora utilizados::
a ) pela FaC1.üf!.Dêe de Etiuca,~ão;
b) .u pelo Insti.tu.1:;c de E::J.u(~açao;
c)

.Y

tU pelos G~jJ:1.i.=tql0f~ In6ust.:"üds de Itajal ~ Lage s ê F'loria.nQ

. ,.
pelos G:Lc;/:~ 5.')5 A6'í:-i.colB,s de Lage s fl Ga.n.o5...nhas .•

11 1 ~',,~,~"'. b'" lhe 70.".I."'h"'."''' a sor- :fel'-o c. pe as uVr:,,'i0os e SU'venço85 que _ _ c"'~_v,U\ _

I'

tas ou concedidas pelo Estado, pela União., pov e:"ltidacl0S publi -
cas ou partictüares?

111 ~ por
arte> 194, da Lei
aL de Educação e
ser abertos pelo

dot ~ ; .~.- -~!f-" d ' ,,' i "'0""\1'\'''' .;10ocaçoes or çdme!~Va~·1.as, r- es cacave ..s na I .,= lL
n. ?jt\191~de 8 de maio de 1963~' do Fundo Est;ady

.P

bem assim de créditos adicionais que v01tr!am a
"Poder }iJ.blico;

I r pelas rendas dos ~e':'viços que prestar, bem como por- /
anuidades e taxas que fOTem 9sta;:,elecidas"

§ 1.º '" Os bens e d Irei to,:;~da Fundação serão utilizados ou !!
p.LLcados eze Lus I vamen te para a consecuçâo dos seus objet5."\tOs ,não

- ' •.., ~ " .podendo, soe hipo1.es('3 .sU.g"..UJ1.':l., ser 'lJ.1.Gnailos"

§' 2 Q li'!' •••. ..• "". J•••• n u,e... ~ .. Fund: ("·a"'o eus b ans e~ !.~o cô.;:;o . L e ~·X\...L,g .1. .•.•• ~,J8 i;:t U!..lU.a,> 5 s \:;.. ~ di...

"§ 39 "" Mer'l·i.,,,,,,~-~ ::;":-r."'''''7aça·~o ..;10 P~e"'" TeC"1.·s1"+-j'rc· ser-a a1-·;>j.•• .• l.c ._r.:>.J..d~", c.. -'. '••~.l ..1.". ,< U _ v,"" •.. J.J b r-.• v •• ''1 ~ .•.CC V4- __

b ,-iA •• 1?<.~,.:I r;;~ " .. {~--, .... ~~., li"~:: 1 d" ·1~c.10l" di.llL ..\.i.O·8, J:ll.:..!Ua.;",,\') UJ.a {;.J.vU.l. ••• .s: •.;.9. e,u~ve._~' 'C' <#~. e ren manGO

prog res sãvo , par-a fazer' face aos prog ramas :pl'llrtan::::.5.3da insti tl1
ição.,

A:rt •. 10 ... A raodida. que se processa!' a delE':ge..ç:ao de:· e,tribg
igões" marcadas no a~i.~t:LgoJ.90~ da. Lei 1':l.L' 3,,191, d~ 8 de maio de

.J> '" _ ,. p

1963~ o Estado procedera, a entrega. a }'\.mdé1.(5é\.o)) dos Lmovaí.s9 li10-

. , veí,s e derr:ais bens necessá:A.'io5 ao CUillpI'~_mento do encar-go defe1"i-
d . .,~ ~ , ~ ,~ -.> jJ W'o~ sUJEn"(,a.nao~se es ca a r-especcava conservaçao e manut ençao ,

.
bros do seu lT13,g:istoI'io,. 81::bOJ~,:;.d() pelo COl".s:31hoCuradoT e apl"'Oilª-

do pelo Govex'Th'ldo1" 0.0 E.~ta(ío'"



poderão ser postos
nados~ disciplinar
rei tos e garantias

, - ~ , -a d í.spos Lçao da Fund.açac a qual f'Lca rao
"e h:l.era!:quicamente i) assegurando-se-lhes

dos respec+ivos estatutoso

subord L
os di ...

.A.rt" 13 ....Conhecidos os 1"eeursos destinados pelo Orçamento/
'" '"do Estado a Fundaçac Educacional de Santa. Catarina~ o Conse.Lho eu-

d 1 ~ .• ""1'a or e_aDorara. o seu orçamento definitivo ô. ser submetido a apro-•..vaçao do Governado~ do Estadoe
, IJ #v r.I EJ

Paragl"afo unlco .- A pr-es caçao de contas da. Fundaçao sara
.•. ,.feita, a.nualmente.,ao Tribunal de Contas, ate o mes de fev-er.elro

seguãrrte , depois de examãnadas aquaLas ;;e10 Conselho curador-, sen-
do encamí.nhad az 1'810 Chl2:fe do Peder :f!~xecutivoo- ,Art" lh 'D A Funda.çao Fi!l.lc?ctorlalde Santa Catarina podera-ª.
brir, no Banco do Deaenvo'l.vtment.o do Estaddl, conta. cor-r-ente ga ran ....
tida pelos recursos do Fundo Estadual de Educacão •. até o limite de.. .

••• p ,..

3 (tres) duod ecãmos de seu orçamento anuo , e, bem assim, ouvido o
Conselho Curador , .fazer operações de crédito para construção, re-
constTu(~ão e apa re.lhemerrto de escolas e outros fins ~ estritamente!
educacionais o

~ ~ H ~

ParagTafo unico ... As opel'açoes de credito referidas neste I
artigo poderão ser feitas tanto com estabelecimentos ou agências I,
nacãona í.s de cred í.to , como estrangeiras ou inter,»governamentais .•

Artot 15 - A FLmdação fi.lucacion~tl de Santa Catarina será. i-··
sentia de trIbutos e stadua.í.s ,

6
IV; • NArt o J ... 1'..0 pessoal da F-u.r..flaçe.oi' aplica.r-se~·a a Leg LsLaçao

do trabalho e c quo rli~jpusel'em os l"espectivos estatutos, e regula-
mentos ~ sal vo q-c:.:' n';o ao peseoe.L posto à disposição ou ainda aos

.. "..........., A ..

que 51 medí.ant e ancor-pcraçao de orgnos da ~~'edee sco.La r , tenham. si tu,ª-
""çao f'uneLonaL definiéL9. D.O quacro de Sí.~1""'J·tdore3de Estadot)

Art", 17 ••, O Estatuto da Fu..ndaçE.o Fiiueaclonal de Santa. Cata""
& ~ •rina sera submetido a aprovaçao Cio Chefe do PÜ\.l8~?i!~xd.:mtiYol>

Arto 18 - A Fundação pc.de:r& cons tf.tuí.r , com. aprovação do G:Q

vernador do Estad o , outras f'ul1dações, regionais ou. Locaf.s , com a
aplicação das normas constantes de. Lei n, 3,,191~de 8 de maio de
19630
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. , ~ ~ ~
J\.TZ", 19 ..... ,:,:,açao :p:;:~es"!:;ar·a.contas , anua Lmerrto , ao Trib1J.~

"na.L de Gont3s;1 dE: \~ü:jo o seu 1l~ov:.i:r;0I'.to flnll!1('!s:'L!::-'o que compreendt~ra
o da. Un1.vel"sidêíde~ 11:'l. to1'OO do aJ:'t~ 1;:"

11 "" [Ia Uni veY'slded€ par-a o D:;:s~n.l\ro=j.-":L:.llen·:O) 'J ~i::d~ad.o d p

Santa. Gs.tarina.m seua f:trJ.;.~. e est:t'utilrG ..s

Art" 20 "" .À. Univ0r'sldade para (I Des(~!..:volv:lme:nto do Estado /
d e santa cs ta1"in.a (UDESC)~ r1.6 que ·cJ:c:.·í:a o ~~tig:J 3º dêste decreto;;
pr:1..me:"i.l'o or-garr'.smo da ru...~ação ·t!D.t."'.caeifJl'lé'..l de San'~a Ca"i:;arlna:> com-

pete especialmente~
~) "*1

I "'"como (l1"!-S~o e:a:euuti V~)e

a) .., l'iü3.Dt:J!: e [n..l-p€1:vi.~:im.1·1·· (~~ astr1he:V~cim.eYltos que a inte-..
gram , segundo o 68-:'::.'0<:;u.ido nes ce d~~Cl~t~to ji

I-

c ) •...• (n"'Í,.9.í" (' ;·12a:..•.tf!1:~) por' 1.:o.':-.01'm6::1Lo de entidad ~~5 ex:Lst;ente~
•...

com a a.~:{~OV3.ÇCO C:.:" :tuto~idades CmilpGt..:1.1t(-~Sj em'SOB e centros de
" '":~c T';:',) .;io pa::28, r; a ":11 ida tos a emj rego ou ja emprcg-ª.

, .~ p

?,)J.'i;::(,[1.:rl0, [-i8ctl'l:'dB.X'io e teJ:,c:La:t'~.o da. economãa r /dos ~ D.OS so toxe s
qua L qllS 1':

c) .•. pa tcocí nar- e :1.nclus:!''\'c :;:ul;sidi::ll' p12..no.s i;: prog:rarr.J.;"l3 gJ~.
raLs e espsc:LsJs de tJ'~in!?ii"~e1·rtoe fOJ."illação é~e pes soaâ , desenvolvi ...
dos por gi:Up03 e;y.presariais'll unidê.des f.lt-' ens5.no'j a,:1ruil1istT~.ÇÕ{~S l"',g,

giol1ats e lil1x.nic.tpai:-q

,. •...
11 ~ como or gao de estudos e pesqu.5.sa ':

'"a) •.' T8iE.li7.D.-r ~~3t111~os~ le7ant2.nJ.€mt;,)s S :';}:i."o.je(!oesqUê pcss I-.
'''j"l,",r·r:.v--, f'\ '".Id"~":o c .t':•..~··:.\n- .~~,....c , ·"""""I."\J.'t,}··~n,,, t=:~. ~c,'.'.,-dl:.}.1J_ d e .•.,.·'-.nlJ.·-,...r~a"o .t.J "•••.•__ ..,l...,LJ. (.,L o?:..., \.}\::t;-. .~ 'V '~~(i'''''tlÇ(:l"-..,: ú.tl ..,r..i.,LJ ... 1, .•1••••.•••C~ __ Z> cz, _ ~_ • ., l!. i.l .•~ z,CJ..'!." &

J
.. ..:4'!

va. _O!':LZ~J~aO ((o::: :l:""lê~c:m:,30;!) h1J.mrxlOs;
b) .~ colsttl~~ j 2.naLts!>.:" e cr t t:;.caT ~ vlsaj"ll,'ú; a d:i.i7tügação j dr.•.

u os e r:onhec:Lmnntos püX t7xle:ote~, aos :':,,~cu-n~oshumanos ;

1'•. [1;::: "J.'~e:.~ ~ O' -r- " 'I' "}.-\! ""' c-_,..-.t •••1 J' '<'. 4.-lt:'l .t •••~'-l '.J ~

c.) o,. avalIa!' os (!5f~l!é>Ç'vE do E~~"Ladoli f.1I>.11n:>~1gado8 no dfH,Gn.vOl.n

vtrD.en'Go do~ re(~ül'gOS humanos 3 "{reTii·::ca:'i.l:lo~·1hG$ :1 ,~.~jeqli..sçãoerGo :rel.<l
~.==' ::<:\ o-~""'9"'\d1J, - c. '~IO'1"-~~I{:; o '1";1 .•••••ro:/:':l·l'~ .••.,1"'V~ \«?o1 .'~'''''"''. o...t.c ..,,~1.5...:~oé\..~ neC..,;;,.:dX!r:o. {,s e pr .Jv.I • .3cn ..,;>, .~ rC.' ..I.Jli.::T·'J.,;;.J.x"tÚ c .... 3".1 ';-;)J~J.n._.~. ,,(,s r..•&,
c~:.~s~~áyj,()s:;..n.c~ttl.S~l"'r(.., j ·''''si·rt'mr:y·~t~'''Ot."'!.l r'"eot 01O~ r.,~,"t;"'> 'f·"r··~t')·\r-"r; ~ acoPtlfl':;;'o.).~. I. '. ,~.,. ~ .;:. ,__ !.\ :;.L .1,-, .,,~~.~CI. ;:',>•• JI.'l ".:".. ,:;. I ., r.•-:.t'''''''



e) ....ava11óL. -: impacto ~ beneficios e prc blemas gerados pela
automaçâo , pelo prog.;.~e,3sotecnclógico e por outras mudanças na es ...
tru tura das ocupações que t.enham reflexos sôhre a utilização dos

• recursos humanos ;
f) - estudar e aconselhar SÔb1"9 a pr-opor-c Lona l ídad e capital

....mão de obra , ten.do em vã sta a abuDílância dos recursos humanos e
a carência dos fatôres de cap:ttal;

g) - pesqut sa r e desenvo í ver técnicas e métodos de previsão
.<\

das consequenc Las dos impactos operados pelas mudanças menef.onad as
na letra .$i, desenvolvendo as :justa.s soluçõesc;

(' ~IIr ...como or-gao de plan.ejamentoe
~

a) ..• dímensãonar , em planos de Longo , media e curto praao ,
as necessldades de reCUí'S03 humanos na economia do Estado:tcom as
respectivas cara.cterísticas de quaJ.1.dade e implicações;

b) "" planejar') visamo a a.dequa.da a.plicação, em colaboração
~ 6

com o Conselho Estaô uaL de F.àucaçao ~ os f'undos e reCU1"SOS publicas
.•. ~

d es tLnad os a fO?I:!.':!.ç.'.) e aperfeigoamento dos recursos humanos ;
c) = promoves- medid.as e i11dica.r canrí.nho s pa.ra qu.e os l·ecur-, ~

90S privados, encaminhados a melhori8. e valorizaçao dos reCU1"SOS
~I -.I ~

humanos tenham» alem de melhor destinaçao S' o MIlJÜmO de :rendimento;
d) - pla.nejar a aplicação dos recursos, Que lhe foreLl atri-

buídos, segundo as necessidades e pr:Lor:lda.des do d0~,emvolV'imento /
es taduaf, ;

, ..• ...•
IV ... como or'gao de coord ena çao s
éS.) - coordenar- a ação dos ~:rgãos públíco~ e pz-Lvados , liga ...·

"dos a :rormação dos recursos humanos ~ que receballl recursos estadu -
ais;

b) -
Ta externa,
l"íentação e

;, ~
coord erJ2.T o C0l1CU1"SO de. ass í.s tenc f.a t ecnãca e financei
aos planos e prog rama s d€ forl11.~,ção, aperfeiçoamento, .Q

reoY':te:nt~\.ção da u.tilização dos recursos humanos;

v ~, como óJ:g~o de supeTvisãü~ exercer as atribuições do po-
~ ~

dez' pur.Lf.co es tad uaL, conc e.rnerrtes '" em espec í.aL•. a se •..- ••• ,;J <I..
guinte :-!.•Dt8 ria s

a) - inspeção'1l cadas t ramerrto e f:iscalização dos es tabeLecã»
mentes munãc Lps Ls de ensino super í.or-j

b) - orientação,; cadastramentojl inspeção e fieealização dos
p ,

estabelecimentos de ensino meã í.o~ 1101"roB,1 e t.ecnãco , oZ:l..cial.s e
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particulares que estejam ou venham a estar sob a jurisdição $0 Con
selho Estadual de Educação;

c) - orientação, inspeção e :ftscalização dos serviços e es-
tabelecimentos de ensino referidos pelo artigo 106, da lei n~lt~024
de 20 de dezembro de 1961e

, ,PaTagrafo unico P Independe de qualquer ato o desemperu~o /
das atribuições cons tanbes do 11'1c150 V dêste artigo, e o Poder E.xe
cutivo poderá amp~j_i:3.r 11 delegação menc í.onada, mediante a.justes es-
pecia.ise

Art" 21 .... Pa ra que e. Universidade possa alcançar os seus o,Q- - ~jetivos e bem cumprir as atribuiçoes que lhe sao delegadas9 alem
, ".das faculdades e escolas, estruturara e mantera centros de treina-

. #,mento~ institutos de pesquisa e serviços tecnicos indispensaveis ,
na forma da legislação aplic~vel e audiência da autio.r.ldad e compe -
tente"

ArtQ 22 - A estrutura da Universidade e dos estabelecimentoo
componentes e as rea.lções entre os mesmos e as respectiva.s áreas

A •.•de competencia serao orgarrí zada s e def'ãnãdas em estatuto a ser aI-ª.
borad o pelo Consel.ho E;stadual de Educação dentro de trinta (30)
dias da v:igência dêste decreto e sujei to à aprovação do Pod er Exe-
cuti ,\TO \)

~ , ~
Paragrafo urrí co ... O Reitor da. Universidade, com runçoes ex,g,

~ ,
cutãvas e d.id at.Lca o ~ definidas no Estatuto da Universidade, se ra

I'

nomeado pelo GO"V61'D2_do!' mediante lista triplice votada. pelo Con~
, , A

selho ünãver-s í.tar-ão , O maniato do Reitor sera de tr.es (3) anos ,
,Arto 23 - A Universidade gozara de autonomia administrativa

I'

financeira; didatica
H ,çao e do seu proprio
~ ,

çao apã.Lcaveã ,

,. .e disciplinar nos termos do Esta."cuto da F'u.l:1...di!.
"Estatuto, atendidas as exigencias da legisla-

P •••
§ lQ - Os or-gaos delj.be:rativo5 e consultivos da Universida-... ,.

de e seus estabelecimentos de ensino serao organizados nos termos
do seu Estatutoj elaborado pelo Conselho Curado:r da. Fundaçâo , den .•..
tro de noventa (90) dias da vigência. dêste decreto e aprovados pe-
lo Poder Executivo" ouvido o Conselho Estadual de Educação~

§ 2Q - O Estatuto da Universidade~ uma vez aprovado pelo Po
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8'der Executdvo , 50

e as modificações
dação deverão ser
competentec

~ ~podera ser modificado pelo Conselho Universitari~,
com parecer ravorave.l, do Conselho Curador da Fun~, ...aprovadas pelo Poder Execut í.vo, ouvido o orgao

#Arte 24 ~ Os contratos de pessoal docente, tecnico e adminiê
trativo da Fundação e respectivas eseoãas , faculdades ou órgãos Te •..v

ger-se-ão pela legislação do trabalhoo
#

§ 12 ~ O Quadro do Pessoal referido neste artigo sera fixado
~ ,pelo Conselho Universitario e, com pareceT favoravel do Conselho qy- ,rador da FUndaçao, devera ser aprovado pelo Poder Executivoo

§ 22 - Nenhum docente ou funcionário técnico será admitido /
sem que pr-eceda a instalação do z-espec tí.vo servã ço,

~ '"Arto 25 - As disciplinas serao obrigatoriamente agrupadas em,
d epar tamerrtcs , obser-vado o criterio de afinidade .•

6' AArt" 26 .~O Estatuto da. Universidade dispora sobre a carrei-, , .ra.do magisterio que compreendera o Assitente9 o AdJunto e o Titu-
Lar ,

Arte 27 - Integrarão a Universida.de~
I - A Faculdade de Educação e o Instituto de Educação, que

~ -~ pcomporao o Centro de Formaçao Pedagogica;
11 - A Faculdade de Engenharia de Joinville e os estabeleci,

mentos oficiais de ensino tecní.co industrial em funcionamento ~ na
,.data deste decreto;
111 = A Escola Supe3}lol' de Admil'1~.stração e Gerência e os es-

tabelecimentos estaduais de ensino comercial em funcionamento !'..17. dª,o

ta dêste decreto',
IV •. A Faculdad e de Agronomí.a de Lages , a Faculdade ds Vet~

I> I' •••rinaria e os estabeleci.mentos estaduais de ensino media agr-Lcoâa êfJl

'"f'unciomamento na dB. ta.deste decJ':'etoo

,#.p ~,

Paragra ro Un1.C(l - Integrarao tambem a Universidade os es tabe
lecimentos estaduais de ensino superior que vierem a ser cria.dos"

ArtG 28 •.•ARei toria providenciará a instalação e o rune í.ong



msnt.o ds.s Facukdad es mencionadas 'i no Lnc í so IV (:0 ar-t.í.go arrcer-í.or ,
ouvida. a é'cutol"1dad e C offi1ietente .

c p

Arto 29 "" Median.te parecer f'avor-ave'L do Conselho Unlversit,ª-
rio e aprovação do C0l1.selho Es ca+ua], de Educação~ por ato do Poder

~ ,
Executivo podera o ser adml'cidos ii como integra.nte3 ou agregados a
Unlvers:ldade, os estabelec:Lmentos drj ensino supar Lor- que requere -
rem a intE~gração ou. a ag":'egação,,,

••• I>

D~3~~siçoes g~rais e transitarias

Arte> 30 ~ O pessoal em serviço nas unidades escolares que
d>

passam 8. integrar a Universidade figurara no qu;:dx'o t'w Pes soaL da
Fundação:1 r es pe í. tado s os d :l.rei tos e v~-?ntage:as dos r e spec t í.vos car-
gos e funções il bem CO!110 o seu esta tut o juridico,~

~"" ~ e,

P8r.::?gra:í:'o uní.co ... SerRO extintos'j a medida que se vagarem 'iI
p

os cargos publicos estaduais dos esta.baleciruentos integrantes da
HniveJ:sü2ade.,

,!J ~ ~Art", 31 ~ O pessoal tecnlco e administrativo necessario a
:implantação e funcionamento da Fundaçi{ê e respectivas unidades es·~

• ~ ". IV Jjco.l.ares , se ra por esta 2'00."1.1181tado e.OS or-gaos prcpr los do Estado 11

com a apr-ovaçâo do Cb.e:eedo Poder Execut.tvc ,
,.., "

Al~t" 32 ~ As (:e3pesas do pessoal reql1.isitado cor-r-erao a con
ta das ver bas }::rÓ':)I'J.o.S da s repartições de 01":~geID

§ 1º ~, Pa}~8. ri '::;f~:oé~ter:lS d emaí.s despesas" de qnaJ.qller na ture-.
za do '::·mY"'·'~nJ-".· ,~\:;) ;'''''' ~,~ .."..;J,:-,n~o E'..:Jtl(."-'r'·lo~..,"l ..3~ C''''''''\'~~f''''l ·~a·t""'ina cons.Ú:J Cc .L.tU~.t_c:.l..• l>a~c.\ ,J.O" ,t' u..L~..tt:"'~,:::t • ~J. , 'J •.•• ':'Lêz.,<.• f';:' 'C: 0alJ. uc. l, 0. •• _ . '" ~ .Lc;,S'.

tituic&o da Universidade DUra o Dosenvo'l.ví.mento do Estado de Santa.. ~
Ca.ta.riZl9.. ~ tnal1.1.lt,GI1Çt2:0 da. FacuIdad e de Engenhar ta de tTO:t~lvil.1e, j_rlsp->

tituição e manut.ençâo da Faculdade de Agronomia de Lage s e Facu.lda, ~e.e de Veterlnaria'Z no corrente sxer-c fc í.o , a Sscretaria da Fazenda
• ~ u

ela bor ara projeto de lei a Assembleta Legis18 ti'va pa ra a abertu'i"a/
~ ~

do cred.ito especial nece ssar-í.o ,
§ ~:rJ u Pal'o. o exerc Ic í.o de 1966~ o pro Ieto de 1(::1 orçamentá

$ .? '\ IV

ris. cons í.gnara r-ecur-scs pz-oprtos fi Fundaçao '"

Jl_.rt" 33 ""'Os a t.m.is professôres das Facul.dad e s ~ mant Ida s p~
Q

10 Esta.do\; ac:m:ttidos P-::j" concur-so ~ ~~o~"'ãc)prcv.ldos nos car-gos pr o-
p,~:"Ls , no Quaâ.ro da P·v'rldaç.so"
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Arto 34 - Cessa 11 na data da constituição da Fundação, a su-
bo ~inação administrativa da Faculdade de Educação 13.0 Instituto Es
tadual de E:lucação "Dias Velho", mantido entre ambos os estabeleci

I' ••• i'mentos~ um vinculo de colaboraçao tecnica, na forma do item I do.•.
arto 27 deste decretoo

Arto 35 - O mandato do atual Reitor do Instituto Estadual /
de Educação "Dias Velho", será completado no exercício das funções

, A
de Diretor Executivo de ~ue trata o artigo 7º, deste decreto0

Arto 36 - O Diretor Executivo da Fundação, TE'lSponde1"á'pela
Reitoria da Uní.ver-sãdad e , enquanto não rôr indicado o Reitor na
~ Alorma do artigo 22 deste decreto~

.. ...'Arte 37 - Ist8 decreto) :revogadas as disposiçoes em contra-
P , N

r-Lo , entrara em vlg()l" na data da sua publicaçao, ressalvado o que
se refere à incorporação dos ~rgãos de que trata o artigo 27 cuja

AI " ,vinculaçao orçamentaria, tecnica e administrativa a Universidade Q
"correra a partir de lº de janeiro de 1966e

I' A I' 6Palacio do Governo, em Florianopolis, 29 de ~~io de 19 50
CELSO RAMOS
LaUTOLocks

§§§§§§§§§§§§§§§§§§

DECRETO No SE-25-o6-65/2~884

Aprova o Estatuto da Funds çâo Educaé âonaL de
Santa Catarina o

o Covernador do Estado de Santa Catarin.a ~ no uso de suas .s.
tribuições e de acôl~o com o disposto no artigo 17, do decreto
no SE-20-05~65/2~802~

D E C R E T A:
, A _

Artigo unico ... E aprovado o Estatuto da Fundaçao
Ao

de Santa Cata r.í.na, baixado juntamente com esse decreto,
~ -assinado pelo Secretario da Educaçao e Cultura0

Etlucacional
e que vat
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.,::-~~!.o, 2; de junho de 1965.,

ESTATUTO D.i1

Do In.::-:t:J.tuldol' e da Denomi:lc'lção

.A..J..'to lº A mnda',;~G :to ';.1C RC:LO!l8,l de S~rtta Catarina $o erigida
pelo Esta.o o de Sai.1tê, Gél"/";[lrLm ~ em f'ac o (';0 ti ·j.sposto no ar-t í go 190
da I':.; nº 7. 1(;;-0 C~$!> p. 1':> 'f'~li- d e "··V)'?' '~O·.·.ll·11,:':';.n'jdo :~O"" o ar t í.go ~º 2_'-'- ...Jv •._""o •••.)(')--J- .• , -I..~ J t. .. '\..~ .•L_("._M{..J . \;.; _L)\ _~, _ __ _ ...,.LU· CL.J.. V' J...!.

d n • .",. '"'Ti" '}f' 1"':- ."t:- ...., nO? ' - ~, t t
o uiecr-e co .\.\!O o"'!"·~r:_'J~·.J.?~-J.•I/.c..,,·)! __~ se :':-'f:'I:;e::'a p8.10 pre~enGe as ca U 0"

.•..
s;sd0 e c fc('o da o da

•..'
A.l't" 3Q ••.• O :p'.\."azo de (:u:rr.r;3.0 da

t:Ll'i1J.r13.d () o

t,
E.J".Y; u.c üm.al c lnd..El.

C, nfmn··,) -1 Tlil .• .1. '.•• J~\, 1...I..

Das Flnalidades

Ju~to 4º - A Fü.Thi~lÇ;ão Educac:Lom:d.. tem for finalidade imedia ..,
ta cria:r e manter a 'Jn:t'1"(!).1.'siúad0 p8.:("2. o Df's(~nv'olvi7tel1to do Estad c
de sarrta Caté.u~ln8. (UT)",q;;3C)"1cr.•:.TI sede 9 o :tôrc l.1a

; ~")C" rl- .1-U~7,"')'"·1'0 ;'l:':) rJr' ...•i"",- :. n(.~ I r:i1··L~'" 7)'" ;' "1"1',:) ••~ o tt: ~~ t.o••.. , .• ,:;> v ,.... ..•..~a. ,-t \~ r,.. _,/..."..J • ,~ .~ S '.:>: , .:.>.:\.., !... .t. :.t. '..• 'J •.I ~.JJli~ _ (, ~

Capi +;al to Es tado ,
C!e;01'ctenE.çao, supe.l

:r:tzação dos IG(~llr~1'~J3 Xl.}m~~l}OS'i'\

t.r+; ~o ,.7 ..• \~", ~~" P..-'1··,c ..••z LonaI r'~...1,.,~,::>"'p.ceí)...,~(.,., o"'Qc"tafl/'___ "' _I" .~ .~•.• ··.J."~,::d~;•..,.v .._'d.\.. Cl.'dL _.10.. __ .L.V\.·.·c.1•.~n .!. ..••• 11::.', v .J_"." c,. •.

encar-gos ,:; at:':·Jl·:_':_i.~:~:",:;que 1>0
l)":\.~·;~Il'69 -...r PI8.:':C'. &]~Cê:j:1Ç&~1'

,
::J8;:2.n1 defG:2"ltios pelo Pooer. ~lblico,)
os 5,;,'(:8 ob~jer;:l.vos pod~~1"áa. FU1").dé~çã()

F.d1j,cA.elona.l ~

••. ......~ • A .I,nac Lonaí.s ou est range Lra s , a pi"estaç.~.o G. e assi::'t(·!~~cic.::er;n.ica ~ vi ..
~ ~

~and() a fOl.'nlagâc d í) corpo d.cc~nt~ e ·;;Gec.~.co eu ~ o}e.i:açao :'nicial/



~
ado(;ao de

i'i:!'> ."-.,."'" cmcns i~ ,', '}."",.., h" 11.'0 .,-.;:JI.. t....- _~ .\.,. ~J" v~I,,:' v .•-.C',~ \.JCJ..,. .. •.• '1
~ ~ N

t0f.:r'l.:~(!a 2. d i spos í.çao dos

". ,..
or-gaos da da

ne.l:;
cd o
b) o

(1-Jw, .•.•• ,_~••..•1f"lO\?"ü Cl
,J IA.!. çe'.;, ••.••• ')

I~I e·· :.;; 111':; '''1"1 c' {.. ,>::, (.:-\ o ,.Á ~ .•,..••..._~._.•'~, •.-v VJ. do.~c;. \.. ~

"o prop1...•Lo
•••• t' '"';ü.ucaçaco E~o seu Pi?0n:'ix'l8n1;0 T1.i. t.o, o S\?(~:(,Ed»t:u:5.o dos

i?,~\'1 i' _ ":,;.'.... } rr, ..•1 '~""'"ô ~ •..: •• -i·' O._.~..)"'I"'l ~ f!I' -! .-,3 1'i"; ~~. o D·,~(:J.~~l' /~ e,t'"~.,~.~.(..,9.\;,::.t()E., ".t •.."I."J.d (': {.·.C'.-. Ós••. I.J:.> ••..'.ÁTIc.J .••• ey • .3._.;:> U I.. <:: do

• • •• ••• ç 6'
Art~ 9~ ~ 0 C{'::).s~;lJ:ode AQ?.1Dnsl;:Z-[J~:ao S8:t"9 const t tutd o

cínc ... '"·....·rl)J··(·,~· ,:'~." 'l'~h-'!"la .,..,.,.",·,t-'" C";:'" r>o··•...'lI''\l·;;.nc.ta ·~o.;:o" ri",\.,;'..t.~.. ;:'.: .,U:. .A......\_J..• ",-, 'f) ,,-,0II.~:; .!_~_~.I .•. ,I.\..!I. , ,1 ..•:; ~:.•'l-i. -'CL .,:," ..•<'" ;; .••.... i!J.r.-"'v t..ú .•.•J.. ~, lJ f.l ;:, \.A. t-.:

de

11""
vze

".l>-'nselb.le~~o tf)X"c'l um s'1A.~')Je:n~:;E';j ;?''-:;c'_<'.-''''d_õo _ nom!?

" '"e ~-\:;~1.1~Ú'j i"\rKi _m o ~(!li r« no ""t,.'",?: ~. () é.

~.?ara~;

.P

3'":?::~éi )~i:xp{~t)r)·~~J~rl1;~J.e:rt-$ d() J?()ti,=~'~~}T::J3(~lJ..':';i1ro,,,
" .r

~l~~~' (; 11 a o :.":"';f;~td(~:o:~~~es91~a sue)!::'tit;rli.~~~.c\ n()~ imped 5_m~x'lt;OG II
,"v010 proprio Con~
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c

Art., 12 = Cm'Jpete ao Conselho CUrador:
8.) definir o: }üanos de longo prazo da UDESC, com a :fixação

de ob.jetivos J c•. 8.pl"OI.'l'iaçãode fundos e demais matéria pertinente/
aos programas plurielw.is de trabalho;

b) elaborar e alterar o orçamento~pTograma da Fundação Edu-
,- .cac í.onal , encaminhando-o a aprovaçao do Chefe do Pod ez Execut.Lvo j

c) examinar a prestação de contas da FllTl..daçãoEllucaclonal li
, , Aa fim de encaminha-Ias, anuaImente~ ate o mes de fevereiro seguin~

# •te, ao Tribup~l de Contas, atraves do ~1efe do Poder Execut~vo;
d) conhecer o relatório anual da vUmrlação F~ucacional e da

~ NUDESC, que compreendera o das instituiçoes integrantes agregadas e
complementares;

e) aprovar a p!'es-caçãodas contas anuais da UDESC, que com-
preenderá a das instituições integrantes, agregadas e complementa-
res;

Í') propor ao Governador do Estado a alteração do presente I
Estatuto;

g) elabora:: o Estatuto da UDESC e aprovar as modificações /
sugeridas pelo CO[lS:?: ..ho Universi t~!'io, para sanção pelo Chefe do
Poder Exe~ut;iV'O ;

h) decIdir sôbre a delegação de atribuições constantes do
artigo 190 da Lei nQ 30191, d e 8 de maio de 1963;~, ~i) autorizar operaçao de credito para construçao, reconstr~
ção e apar-eãhamento de escolas e para outros fins estritamente ed.1l
cacionais;

~ A
j) decidir, com aprovaçao do Governador do Estado, sobre a

constituição de outras fundações regionais ou locais, aplicadas as
normas constantes da Lei nQ 3~191~de 8 de maio de 1963, e sôbre a

~ ~ N'integraçao ou agzegaçao de novas instituiçoes de ensino a UDESC;
k ) decidir sôbre o modo de exti:nção da Fundação Educacional

e das instituições marrt.Ldas , assim como a desintegração ou desagr§.-gaçao destas; , ;1) elaboTar estatuto proprio para os membros do magisterio/
•..• - , , ~ .•da Fundaçao EdUC:3 ;lC.'JDaJ., subme tendo-,o 8. aprovaçao do Governador do

Estado;
m) aprovar, para sanção pelo Chefe do Poder Executivo, o

quadro do pessoal da Fundação Educacional e os respectivos venci -
mentos5



quad nos cio pessoal ",·l,~\~{;'!teq +~cLJr:.ictj
'"sim como as rE'Sp(:lei~J.v,.l5 GR,be=VtS de ,700.c:ul',entos e sala rios ,

) ~., J ':l' ., "'I t d0, 'pl'OpOl' ":'0 ,·C·h~x·r';'l{.O(' r.•o J'.(·:":aco~ em PD.l'OC\,l' runo amen a o ,

a sus oensâo ""U ~' ~~ .•.1,';)1;-' :•..•.)O'...} ,
"

. ",' ''::'10 (o :1~ll:o.!.'
~,

nomeaçao de Rei~
tor (I})7>O ;-1;"",' \"l-) ',' ')1' ,. ..L .JX-'J!~.I,.'.' '- P

P) r->"~erc.:,.... "" .,..•..J.i.". '..~~\. ,...•.., " '"\,:,~t:'gc;o

c

ArtG> J.3 ,." (:orr.pe·;~c ao Cons;~:U1\) .] G i~dí11inif; tn-. '~~'::'O_
I'

!':I) al.abo ..•..·")·, o .,.,cl~!-o~~-io ...•nua I ~'!:l -;:;;"",,,,rl·,"' .•.f~;::f' ·q-lif,~,.,-1r,·,.,~::·j,.. ~ ,~r;o. ' .', .:; •. ,u, v .,',~ " .. '_t.-, _ Uc~ .•.lL!,!U. ~u. '" ,,"', ._.,-,_L: ~CJ •• '\<

vando-,o ao ccnhec Imcnt.o d,o C0!1~81ho Cl';'J'é1c1or;
.,. '"

b ) e.La bo:i'<u' anll·Su.i.'l1GlJ.·!-;e a t:- G :'105 é e jal1clr'c ~,;eg1J.intH

P~ .;.."n::: ., ,..- .J... ......·1 /,'I, •• ~'1 ~~ ,;:;. ~ ~., ,~ .: .•.'" ~ .~ -" Tl.es •..c.:.~c.•.o c.e ....un"é1::. c:a .11nl,·,.9.';'ü ~('IUC~'7;C~O_!.'E. " ~~em.!..I·,j·tC.c, ..2I.." pô. B.

me 'i C.O (;OiJ se lho Curé'.cl Oí:' ,

le<-<

~ -c) coor-í ene.r , 8.f11 i.empo h".b-l.J~, os ':;3tudo,," ·~2.l'a a ela:;o.r:-açao/
da pz-oposta orç~.ment; 1·::.8.~i--; 11:n4. o-.'{à'r·, 'Y·'11.r,;a~::i.omü ~ integrar o orç.ª-
mento geral do J~sol~aí.l,; ;

d ) ·i~rOp()Y.' P.(, r.c I.',~0Jil-, '~U1>)'ÚCJ: 8IP "Ç'8.. SC0:t' fun:.:!é1.lnentad<J ~
] f'l ~ r.r..j ;- 'o (' .t,

• _4J .a.. i.:·~I.,.tj .;" .1.. :5 . I.' d.e é1(-.r:lbu:i.qões de que tr-ª.

ta o ar t.:1go 19C di\. ",r,.

."(~ fezintegvaç~o destas;
';"-"'16'" "c',,<" ~l""""'i n'7}2 i~ OU Loca 'I <'--'-'V_\~,-".,::\ ..'.::J ".~~'~". a_ •...

maLo de
1963;

UDFSC
e) cn::Acu-:';a::c 0 O;:'(1ô.raento ca F~)llC~açã(J EtJucac:/_ona};
-;) orgaTl~zar c' (~1_:-"1ro (o po s soa.J, d2. ~)j:Yl8.(Xü FL't;,caciona: a

os respect:l vos vonc í.ment.os ~ :;:'r3r:e~end,(}o,os 2.0 Conce.tho G'Llrad 01'~ para..•
a provaçao 5

g '\ aprova r o p,·ó·~:rr.:-l0 rCf~~L"I;:'lTtoÜ'iterno,
h) .. .é<.na.J.::um.r' , GUl'ad O1'~, as

r ~
t8.~:i.o s os l'02.p3CU. \;(; ~ ':'~e~3.'('3:;\~-: :,:,("~!;-:::a~.\.-;0r.O:.J.te 'I 'tec:;:üco e admí,

"11-': st.r-c 'Í"'1,.,.0 a sstm ""', ",)., '~",,'."..>" ~,'" :, o", ·'Tt'>11"-~',"e·-'l-()1(:; •........,q"'!":,,,,,,olOoo.• ..J...õ:)t., {..L••..'._V ~ ( •..•.•III.J •• ..:.J. \.I\'.+'-./ _... ~, t./c...l"'J __•.\Oo'":'t 'J' ' .••..• '.J...:..._t_ '.1 ·..•...•.t v t~\:.. __.•.t.:4..&.._ V')

nos
Con s aLbo
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j) pratic~r t~los os atos e promover tÔdas az medidas que s
nâo sendo da at:':'0t'i-Ç,:;:o expressa do Diretor Executivo da Fundação,!
Fnucacional~ tenham cLrllio de aprimorar os serviços da mesma~

Art~ 14 - O P:residente do Conselho de Admtn.i~tração da Fun-
dação Educô..cional ser~ o Diretor Executivo da mesma~ ~om as segui,g
tas atribuicões:

'"
a) representar a
b ) superintend er...

çao Educacional;
c) executar e fazer executar as decisões do Conselho CUra -

dor e do Conselho de Administração;
d) assistir o ConseLho de Administração na coordenação dos

estudos pa~a a elaboração da pToposta or~amentária e dos planos a=
nuais da F\mdação F.duco.ci.on.a.l;

e) apz-eserrta r , snua lmerrte , ao Conselho de Administ:ração li d!!,
vidamente ana Lí.sadc c, os rela'córios dos Trabalhos da UDESCl que

~compr eend era o d<'::'2 }__(~st.ituições integs.·antes, agregad.as e comp1emcn

t ~ -ares í) elabo:",c_Q~5 {:c:J.OS ongaos competentes?
f) ~ugeTIT ao Conselho de Administração modificações no or-

çamento e rL05 planos de trabalho;
g) nomear e demitir o pessoal admí.nã st ra ti 17'0 e. serviço

FuI1.dação Educaclon.a.l;
h) movãmorrtar- os r-ecur-sos da Fundação Educacional e fiscal!

zar-lhes a aplicaçio;
i) praticar todos

atividades e fina.lidades

Fundação F.ducacional em juizo e fora dêle;
todos os serviços administrativos da Funda

da

,
os atos necessarios ao bom desempEnho das
sociais e educac í.onaã.s da Fundaçào Educa..,.

cionalo
_ r

Arte 15 ...O Conselho de Administraçao se reunira, presente
.•.

:3. maioria de seus membros il o!'d~_na.riêmente na primeira. segu.n:la-f'ei-
A ~ 1 P .Ta de cada mes e" ext_"9..ordi:n9.rinmente;, quando convocado pe o resl-.

dente ou pela maLoz-La dos membros ,

CAP:fTULO V

Da Universida.de para o Des envo.l.vtment.c do

Estado de Se.l1.t3. Catarina <» UDBSC



Art e 16 A U:n.i·v·~x·sid~'Jiapara o Desenvolvimento do Esta.do dt
Santa Gatariila ~ UDBSC - será estruturada na forma prevista no T{t~
10 II~ a~tigo 20 e seguintes do Decreto nº SE~20-05-1965/20802 e G~

&
ra as f:'l..nalidné!essll previstas.,

J'

Ar'é" 11 ~ :_ ::;;'f,sr; gozara de autonomia admí.nã stira tdva , f'Lnan .•~
;

ce í.r-a íJ d tdat í.ca e (Ltsclpli:n:3.l' na. forma do seu esta tut o , a tendidas ;'
~ _.as 6xtgencias da leg:l.slaçao apllcava1",

CAPiTULO VI

Do Patrimônio da FuiiJ1aç80 e sua dissolução

Art., 18 ..• O pa t:rimônio da fundação Educac í.ona L se cons t.Ltru.í s
,9" •

I "" peles bens movof.s e Lmoveí.s pe:rtencGn'Ces ao Estado e
OJ.:'B utilizados ~

.,
pala> F'aculd.ndea,

b) pGlo Ins t:L '/";1': to
c) '"pelos '} :'nJ::~>s ~_0;5

(::1 ~ ·~~l'l\.8..n::) t
À Y .__'.1. L' '-> 'i"'" t. ,

Est2.dUL'l.l l~e ....
To'dl1C·~ r'~ o u~ •... c:c. 'Se.. ?

~ .F
1ndust.rí.aã s de I:tajai ~ 1ages e Floriano~e rr-

lis~ .
d) pel.o» ,_'_'..·l.~ :' ios "Agricolas de Lages e Cano:lnhas"

11 .~ I1:~'::;";:' -:; '~·':1.~ÕGS C subvonçdos que lhe "Venhama SP.l~ fei
~ ,

tas ou conceddda s pelo Estado pela Unf.ao , por ent1<!ades pub.l Leas .'
ou parti.cularos;

«..; I' f111 - po~ dotaçoes orçamentar1as deBtac3~'els
artigo 19Q.~ da I:8:!. nQ 3Q191~ de G de maio de 1963, (~C

19.1 de Educação c bem. a ss lm de crêài tos ad Lcãonaf.s que
abertos pelo Poder ~>Úbl.lco,

IV .....pelns ;l'endas de ser-ví.ços que pTBstem,

nu~ldados e t~'>xas que forem esta beleci(L~.so

§ li1 ." Os bens e direitos da FuJ:7dação
pLicador~; excl1.."_~dve.mGnt;,~ pa.rt. 8. COn5eCl1<~8'o dos

•• :. <:= .•• , h~n;"·-!O.M ~, l"~n'" j~~ .~" ••• j.....,.~ N ~pco e1']l:._o. >.·0r. .~lJO ,,\:> ':. e '.~J_g...te,;::." S ~~·I (.,\,1._ CoLID.'-/. 0.-:> c

r'_. ,
fur.:d O Es tad"L'·

venham a sei.'

em como por •.

...serac

§ i~º ,~No ce.so de exttngu:lr.,·se a Fun..dação F.ducaciona19 /

seus bens e di~c'oé;j_tC)!:' sf:cão 5.ncorpo1'ados ao r:R.t~i:mô:n.io do Estad o .
_ v •• """'... "" •• _ ,..... '§ jQ 'Z~ I~2·::-::t~int~ fiu'ccr: ..zaçao C10 PO.'1er i.,sg:ts.La t:l ..\I·O ~ ser-a f:

ii' " ~fl ,1'tri.buido e. }:\E:ciu.l.,:~(' D511caclon.al um t:I.tu.lo ina.J.:i.el1f.".vel ~ de valor r;)

-, t-"l~ ', r".
.i~ \' •

N

~~ CI. \ ~ .;..: ,~; •.--- ~~~.~, o



ções mar-cadas '00 _"'-. ':.~.: 1.90 d~. Lei n!:l 3e191, de 8 de me.5.o0 G 196:)'t
o Estado procederá a entrega à :nu"1.d-açã·:') I?rlucaci n~.l dos i.I\;Óvei~ l'

p p

movaí,s e demais bens necessar-Los ao cumpr-Lment.odó ;:meargo G.Hf\n'::.··
~ -.do , sujeital1do .....se esta a respectiva conser-vaçao 8 [.!J,':1.~;l:.teI:~ao-.)

Art~ 20 - A Ftln~R.ção Eiucacic:;.").al poderá abr Lt- :.1(~:ria,nCt) :~o
Desenvolvimento do Estado conta cm.~rente garantida pelos r-ecur sos;'

~ l~ ~ to"

do Fund o EstaduI;-,.l de :E'ducaça()~ ate o limite de tl'es (3) duod ecámos

de seu orçamento ânuo e ~ bem as sãm , ouvido o Cons akbo Cu.1"cldor ~ f'a ..·
-' - -zer operaçoes de credito pa?& cons~ruç~o~ reconstruçao~ e aparelbQ

merrto de escolas e outros tinsll est:ri.t:;amente educac Lonads I")

~. _ d

Paragva ro urríco ,.. As o,8:'>a~oes de credi t refer'ldas nestH
IV t-' ./artigo poderae ser feL:.~s t.8)~',.co core r~stab91gei)J1ent;os ou. agencias I

F

nac tone í.s de CT6~:!.i.t(:~) como estl'ônge:Lt'as EJ lnter ...gove rnamenta í.e e

~. t\ T)I
J
.,,.., - O 'ir:,"!. I

<r : •.. ,,J.I)_,. v~

,..
DL;,t'ç) 1icões GG!'~-l.:i..r. e T::-ansltorias

Art", 21 """.A.3"u.ndação ~lucricional st9Tá ir.8nta c1e trt:)utos eJi}
taduaiso

~ O ano
Ar);!) 23 .,. Os serv:i.do:7=!!s do Estado •• de qual,~ue~' C~tegor::"a 'i

" .•.:1 t"V • 'C' s; ~ :; :~.~ ~ ~ ..t -: ,. ~ .......3 A# H'rt • 1 .pocarao ser p(,_,"'GO~.,o. u..f..~P(l...,.I_"t-':).o o a j:iu!'i-'.!.açao -"-,<I...\ucac:Lona_~. a qUEL•.
~... ~., b ~ f\ .•. ~

J aca rao su ord Lnados ~ ti iseipij.nar e hieT8.l'qui.cam0nl.e" aSSE.!gura:nao~
se-ines os direitos e gara:i.1tlas dos :"es~ectivos estatutos vigente~
à da ta de seu lngl'esso YJa. Fm:daçãn &lucacional"

Art" 24 - Ao pc ssou'L d.afurr1aç5.o E'ductwional" f.ncLusLve da::·
unidafiet~ compe+ence» ~ ar] :i.eE'.s: •. ~~e~; a legislaç20 do trc.bç,E'.l.Q 0 o /
que di~1puse:reID os 2c.J:pect:t'\t"S ~)st!:,tu.tos G regimentos 'f salvo ql:~8.ntü
ao pes soa l, posto à ..r1ispos::1.ção ou.. a5..11d8. aos que , mediante inC01~pC)}:'~~.

ftJ R r~ ~

çao de o.rgacs dr.. ~~/'E. 3scülal~ i tenham si buaçao funcional def:1.l1i.ia.-
no quad ro de .'1'; '·;.'··-'>.GS d0 E!3tadoCl

Art,. 25 ....G p':":.1f!:c1oal !;m/ serviço nas unãdades
FlJ2).dação Edum: c í.ona L f:iguraré:.: no QUBdl"Odo Pe;::309.1
dos os dire:ttos e vantagens dos :respectlvos cargc;~

JJ

cerco o seu estatuto jurld:1,co"

c1esta s 1:~SpELl "tf.
..•.:= f'l:~rtg(Jcs~ .)i:~~~.

", ""'" 0:.Pl:l1~agJ..>afcUEÜ!~) ~ Sel\:'i.O ~xtintos ~ a med :i.d.<.~, q'..tr; St:3~';;.g~n:)rJ.



.•. 26 -

os cargos públicos estaduais dos estabelecimentos ê ;l.\Jstltuições, ...integrados a Fundação Educací.onaL,

Arte 26 ,.. O pessoal técnico e administrativo
implantação e 1~cionamento da Fundação Educacional,.vas unidades escolares sera por esta requisitado
prios do Estado, com aprovação do Che~e do Poder

, ..necessario 8.

e respecti -t7.... "aos oxgaos pro .•
Executivo'!>

Art<ll27 .,. O presente estatuto entra em vigo!' na data d.a
sua publicação no Diário Of'Lcãa.L do Estado de Santa Catarãna ,


